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SENAQO FEDERAL 
ATA DAS COMISSõES 

Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Parcial do Sr. Presidente da R1~pública ao PLC n.0 

79/68 (n.o 1.309/68, na Câmara), que dispõe sôbre a 
extirpação e transplante de órgãos e partes de cadá­
ver para finalidade terapêutica. 

ATA DA 1.• REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO PÉ: 1968 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia vinte e 
sete de agôsto de mil novecentos e sesstmta e oito, na Sala 
das Comissões do Senado Federal 1 tpresentes os Senhores 
Senadores Antônio Carlos, Manoel Villaça e Adalberto Sena 
e Deputados Arruda Câmara, José Maria Magalhães e 
Justino Ribeiro, reúne.:.se a Comissão Mista incumbida de 
·apreciar o Veto Parcial do Sr. Presidente da República 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 79, de 1968 (n.0 1.309/68, 
na Casa de origem), que dispõe sôbre a extirpação e 
transplante de órgãos e partes de cadáver para finali­
dade terapêutica, 

Em obediência ao preceito regiÍilental, assume a Pre­
sidência o Senhor Deputado Arruda Cámara que, decla­
rando instalada a Comissão Mista, determina seja proce­
dida a eleição para os cargos de Presidente e Vice-Pre­
.sidente, respectivamente, através escrutínio secreto por 
cédulas unlnominais, previsto no art. :32 do Regimento 
Co.rnum, convidando para escrutinador do pleito o Senhor 
Senador Manoel Villaça. 

Encerrada a votação, apura-se o se,guinte· resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

Senador Antônio Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 votos 
Deputado Arruda Câmara . . . . . . . . . . . . . . 1 voto. 

PARA VICE-PRESIDENTE: 

Senador Adalberto Sena . .. .. .. . .. .. .. .. . 5 votos 
Senador Antônio Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto. 

São declarados e recebem posse os Senhores Presidente 
e Vice-Presidente eleitos; o Sr. Presidente agradece a 
seus pares a honra com que foi distinguido ·e convida, para 
funcionar conto Relator da Comissão o Senhor Senador 
Manoel Villaça. 

Nada. mais havendo que tratar, encerrn-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, SE~cretário, lavrei 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Parcial do Sr. Presidente da República ao PLC n.o 
79/68 (n.0 1.309/68, na Câmara), que dispõe sôbre a 
extirpação e transplante de órgãos e pattes de ca­
dáver para finalidade terapêutica. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 28 DE 
AGOSTO DE 1968 

\ As dezesseis horas do dia vinte e oito de agõsto de 
mil novecentos e sessenta e oito, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antônio Carlos,. presentes os Senhores Senadores 
Manoel Villaça e Adalberto Sena e Oeputad9s Arru­
da Câmara, José Maria Magalhães e Justino Ribeiro, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Parcial do Sr. Presidente da República ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 79, de 1968 (n.0 1.309/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sõbre a extirpação e transplante de ór­
gãos e partes de cadáver para finalidade terapêutica. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Manoel Villaça que, na qualidade de Re­
lator, tece considerações consubstanciadas em Relatório, 
circunstanciando a origem e tramitação da matéria nas 
duas Casas do Congre_sso Nacional, bem como as razões 
alegadas pelo Sr. Presidente da República para, no uso 
de suas atribuições constitucionais, apor seu Veto ao pro­
cessado em tela. 

O Sr. Presidente, em seguida, declara em discussão a 
matéria; não havendo oradores inscritos, coloca em vo­
tação o Relatório, que é aprovado e assinado pelos pre­
sentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

RELATóRIO N.0 39, D~ 1968 

da Comissão Mista incumbida de apreciar o 
Veto Presidencial ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

79, de 1968, que dispõe sôbre a extirpaçáo e trans­
plante de órgãos e partes de cadáver para fina­
lidade terapêutica. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

RELATóRIO 

De acôrdo com 0
1 
disposto nos artigos 62, § 1.<>, e 83, 

III, da Constituição, o Senhor Presidente da República re-
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solveu vetar, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n.0 

79, de-1968, que dispõe sôbre' a extirpação e transplante 
de órgãos e partes de cadáver para finalidade terapêutica. 

O PROJETO: ORIGEM E RAZõES 

O projeto é originário do Poder ·Execulivo. 

O Senhor Presidente da República, em Mensagem n.0 

286, de 1968, nos têrmOs dos parágrafos 1.0 e 2.0 do art. 54 
da Constituição, submeteu a maté~ia à apreciação do con­
gresso Nacional, acompanhada de exposição de motivos 
(E.M.GB n.o 44) do Senhor Ministro da Saúde, onde se 
esclarece que "o adiantamento científico vem beriefician­
do a círurgía, que, nos últimos anos, passou a agir com 
avanÇadas técnicas e liberdade' de ação, de alcance in­
contestàvelmente maior do que no passadon. Ainda no 
mesmo documento afirma: 

"Abriram-se, nesse campo da ,medicina,· perspectivas 
notáveis para a recuperação da saúde, as quais se 
traduzem em resultados extraordlnàriamente pro­
veitosos para pacientes de graves condições clíni­
cas. 

O ritmo e a intensidade com que se vêm processan­
do as conquistas da ciência e da tecnologia são tais 
que pennitem prever novos e ainda melhores êxi­
tos para a saúde e a produtividade humanas. 

/ 

Uma expressão do vigoroso progresso da cirurgia foi 
o aproveitamento de órgãos, tecidos e partes de ca­
dáver para finalidade terapêutica. 

Tiragem: 20.000 exemplares 

Inlçlalmente limitada a algumas peças, como a cór­
nea! e os ossos, as possibilidades de extirpação es­
tenderam-se a outras partes ou órgãos, mediante o 
advento de recursos extra-corpóreos de manutenção 
da vida, necessários à realização de profundos atos 
operatórios. ~ ' 

O coração e o lim já estão incluídos, dé~te modo, 
entre os órgãos que se vêm substituindo com sucesso 
promissor. 

Entretanto; não se pode pÚmitit Que se efetue a. ex­
tirpação de órgãos, tecidos e partes de cadáver, sem 
devido atendimento à caracterização da morte, ao 
mesmo tempo que obediência a rigorosas preceitua­
ções do 'ato cirúrgico e a imediatismo de ação que 
assegure o aproveitamento do órgão a Sfr trans­
plantado dentro de um tempo útil a êsse fim. Outro 
aspecto a ser observado é o da compatibilização en­
tre doador e receptor, 3.inda não se achando elimi­
nadas as divergências observadas. 

A Lei n.0 4.280, de 6 de novembro de 1963, represen­
tou uma iniciativa necessária no sentido de se dis­
ciplinar a extirpação de órgãos, tecidos e parWs de 
cadáver. Essa Lei peveria· ter sido regulam.entada, 
mas não o foi no prazo estabelecido; 

Designei, por isto, urna comissão especial para êsse 
fim, composta de médicos, integrantes do Conselho 
Nacional de Saúde e de assessôres jurídicos, dêste 
Ministério e do Ministério da Justí~a, para que as 
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-_duas faces da questão tôssehi adequadame-nte aten­
didas. 

Concluiu-se por que a Lei n° 4.280/63 achava~se 

superada e desajustada face às recentes aquisições 
da cirurgia, ao mesmo tempo que, cingida aos aspec­
tos de então, apresentava incongruências adminis­
trativas. 

A opção por nôvo projeto de lei, que não só ajus­
tasse as disposições à atual situação, como permi­
tisse, por seu caráter genérico, mas plenamente su­
ficiente, atender a novos progressos, tornou-se im­
perativa. 

O projeto, que ora tenho a -elevada honra de en­
caminhar a Vossa Excelência, eom a solicitação de 
que seja objeto de mensagem ao Poder Legislativo, 
atende a essas indicações. Ma1s ainda, incorpora, 
dentro do espírito pretendido, a.s ilustres contribui­
ções, que, com o mesmo ânimo déste Ministério, pre­
pararam os nobres Deputados Levy Tavares e Cunha 
Bueno, em seus projetos, ambos apresentados à Câ­
mara dos Depu ta dos. 

A matéria já foi, aliás, examinada pela Comissão 
de Saúde da Câm@.ra dos Deputados, em reuniões 
extra legislativas e em embientes científicos. 

O projeto de lei deverá, óbviameiÕ.te, ser regUlamen­
tado e posso, com satisfação, afirmar a Vossa Ex­
celência, dado o adiantamento d~s estudos efetua­
dps neste Ministério, q'ile a mesro.a poderá ser bai­
xada imediatamente após a publicação da lei. 

::€ pensamento dêste Ministério que a regulamenta­
ção a ser baixada1 elucidando a. lei, não chegue, 
contudo, a detalhes de natureza t•Jcnica, que, por 
sua própria essência. e ajustamento à evolução cien­
tífica, deverão ser baixados pelo Ministêrio da 
Saúde." 

O VETO Íl SUAS RAZõ:Es 

O Senhor Presidente da República, no entanto, con­
forme se verifica da leitura da Mensagem n.0 257, de 
1968 (Mensagem n.0 479-A/68, na origem), houve por 
bem vetar, parcialmente, o Projeto, ou melhor, os §§ Lo, 
2.0 e 3.0 do artigo 2.0 

Os dispositivos vetados estão assim redigidos: 
' 

"Art. 2.0 - •.••••.•.•••.•.••••.••••..•.••.•••••••• 

•••••••••••••••••••••• 1 •••••• ' •••••••••••••••••••••• 

§ 1.0 - A verificação do óbito deverá ser feita pelos 
métodos científicos atualizados, sempre, precedida 
de comprovação da ausência de atividade cerebral, 
demonstrada pelo traçado absolutamente linear de 
eletroencefalograma, e ausência de batime.ntos car­
díacos por mais de cinco minutos. 

§ 2.0 
- O atestado de óbito será subscrito por três 

médicos, sendo um clínico, um cardiologista e um 
neurologista, que não pertençam à equipe que irá 
proceder à dupla operação de retirada e enxêrto. 

§ 3.0 - Em caso de aproveitamento de olhÓs ou 
outros órgãos do· cadáver que dispensam a retirada 

lmedlata, bastará o atestado de óbito firmado por 
um médico." 

ORIGENS E RAZÕES DOS DISPOSITIVOS VETADOS 

Os dispositivos vetados constam da redação final do 
projeto no Senado Federal, que engloba, com pequenas al­
terações, as seguintes emendas apresentadas em Plenário: 

a) N.0 1 - Do Senador Carvalho Pinto (substitu­
tiva), qu~ está assim redigida: 

"Art. 2.0 - .................................. . 

§ 1.0 - A verificação da morte deverá ser fel ta 
pelos métodos atuais, cientificamente aceitos. 

§ 2.0 - O atestado de óbito será subscrito por 
três médicos. 

§ 3.0 - Em caso de aproveitamento de olhos 
ou outros órgãos do cadáver que dispensam a 
retirada imediata, bastará o atestado de óbito 
firmado por um médico." 

RAZõES 

"A nova redação dada ao § 1.0 do art. 2.0 tem 
por obJetivo evitar que o rápido progresso dos 
métodos de diagnóstico tornem obsoleto o texto 
lega1, o que fatalmente ocorrerá se constar de 
lei o diagnóstico a ser observado. A exceção 
contida no § 3.0 do art. 2.0 contempla a hipótese 
de aproveitamento de olhos e outros órgãos que 
dispehsam retirada imediata." 

b) N.0 2 -Do Senador Fernando Corrêa, assim re-
dlglda: 

"O ! 1.0 do art. 2.0 passa a ter a segulnlie redação: 
§ 1.0 - A declaração de óbito será precedida de 
comprovação de ausência de atividade cerebral, de­
monstrada pelo eletroencefalograma e ausência de 
batimentos cardíacos." 

RAZõES 

"No estado atual de evolução da cirurgia cardíaca, 
sendo uma das técnicas de maior su~esso no trans­
plante cardíaco a dos Professôres SCHUMMA, na 
América do Norte, e ZERBINI, no Brasa. que utiliza 
o transplante do órgão após sua parada e imediata 
recuperação do mesmo através de têcnicas de trans­
fusão e excitação dos batimentos com aparelhagem 
eletrônica, não há razão fisiológica para limitar-se 
um tempo fixo de parada cardíaca que justifique a 
morte. 

O órgão para ser utilizad·o deve estar em condições 
as mais próxirilas das fisiológicas à fim de obter-se 
o êxito no transplante. 

Não devemos, pois, detenninar tempo, fator que 
em biologia não tem o mesmo significado que o cro­
nológico." 
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c) N.0 3 - Do Senador Vasconcelos Tôrres, a..ssim 
redigida: 

Redija-se assim o § !." do art. 2.0 : 

"§ 1.0 - A deélaração de óbito será precedida 
de exame que comprove a cessação total e ir~ 
reversível das funções celebrais, e que se basea~ 
rã em: ' 

I - perda de todo o sentido de ambiente; 

11 - debilidade total dos músculos; 

111 - detenção espontânea da respiração; 
I 

IV - colapso da pressão sangüínea no mo­
mento em que deixar de ser mantida 
artificialmente; 

V - traçado absolutamente linear no ence­
falograma." 

RAZõES 

"Um dos aspectos importantes do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 79/68 é, sem dúvida, a declaração de 
óbito. 

Em recente reunião pelo Conselho da Organização 
Internacional de Ciências Médicas, filiada à 
UNESCO, renomados médicos elaboraram uril códi­
go, que deverá ser obedecido pelos médicos dos 
países-membros. 
Neste código, constam as medidas contidas nesta 
emenda. Assim, para evitar que num futuro muito 
próximo seja necessária a modificação da lei resul-· 
tante do Projeto n.0 79/68, impõe-se a aprovação do 
§ 1.0 do artigo 2.0 de acórdo com o referido código. 
Impõem .. se, ainda, estas medidas por que num as­
sunto de tãO grande relevância de.ve-se precaver o 
Estado contra situações~ embaraçosas." • 

d) N.~ 4 - Do Senador Milton Campos, assim redi­
gida: 

"Acrescente-se ao art. 2,0 o parágrafo 3.0 , com 
a seguinte. redação: 

§ 3.• - Independe das exigências c~ntidas nos 
parágrafos 1.0 e 2.0 dêste artigo a extirpação 
da córnea." 

RAZõES 

"O transplante da córnea já é feito de ~á multo, 
inclusive no Brasil. 

O Professor Hilton Rocha, Oftalmologista de reno­
me internacional, Professor da Faculdade de Medi­
cina da Universidade de Minas Gerais, em Belo 
Horizonte, já tem uma estatística de mais de 500 
casos, com sucesso absoluto. 

A Lei n.o 4.280, de 6 de fevereiro de 1963, já se des­
tinava quase que exclusivamente a faVorecer os 
transplantes da córllea, e agora o Projeto n.o .... 
1.309-A/68 impõe condições através dos parágrafos 
1.0 e 2.o do artigo 12.0 , que irão dificultar muito a 
referida transplantação. 

Sabe-se que a córnea poderá ser retirada até 6 hÓras 
a.pós o óbito, por lsso a determinação ,de ~arte não 

se torna tão difícil como no caso da retirada de 
órgãos. 

A emenda se torna, portanto, justa e necessária." 

RAZõES DO VETO 

O Senhor Presidente da República vetou os referidos 
parágrafos do artigo 2.0 com base nas seguintes afirma-
ções: 

"As dispoSições doS parágrafos 1,0 , 2.o e 3.0 do ar­
tigo 2.o, visam. a discip11nar, através de uma siste­
mática estabelecida, "o modus faciendi" para com­
provação da morte, face ao fim c~limado. 
Para isso, fixou não só a forma de verificação do 
óbito, como ·exigiu a adoção de determinados mé­
todos, que, tendo em vista a dinâmica com que se 
processam as transformações· técnico-dentíficas, 
poderiam, mesmo, pelo risco de se tornarem arcai­
cos, invalidar todo o esfôrço empreendido pelos 
nossos cientistas, no sentido de 'permitir ao nosso 
Pais, no campo das ciências e da tecnologia, for­
mar com as Nações mais desenvolvidas. 
A essas exigências, acresce-se a da obrigatoriedade 
de o .atestado qe óbito ser subscrito por três mé­
dicos nas especialidades que menciona. 
Essa providência, a par de se constituir em desvan­
tajosa inovação, . face às disposições vigentes, cria­
ria, em certas circunstâncias, óbices irremovíveis à 
intervenção que regula. 
Ocorre quê o aproveitamento do material a ser 
transplantado dependé de um "ti~e-factor"; isto é, 
de um prazo que, no estado atual de conhecimento, 
é bastante curto para algumas vísceras. 

O transplante, nessas condições, constitui unta ação 
quase simultânea à extirpação. 
A exigência de que o atestado seja firmatlo por três 
médicos, nas especialidades previstas, po,de, nesses 
casos, invalidar o objetivo da lei. Tanto mals, quan-:. 
do se estabelece que os médicOs não devem perten-' 

~ cer à equipe cirúrgica incumbida do transplante!' 

CONCLUSA O 

Diante do exposto, julgamos encontrar-se o Congres­
so Nacional habilitado a apreciar o Veto Presidencial ao 
Projeto de Lei da Cân;tara n.0 79/68. 

Sala das Comissões, em 28 de agôsto de 1968. - An­
tônio Carlos, Presidente - Manoel Villaça, Relator -
Adalberto Sena - Arruda C~mara - José Maria Maga­
lhães - Justino Ribeiro. 

Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Total do Sr. Presidente da República ao PLC núme­
ro 74/68 (n.0 1.222-B/68, na Câmara), que acrescen­
ta dispositivo ao Decreto':'Lei n.0 37, de 18-11-66, 
estendendo benefícios aduaneiros a cientistas e téc­
nicos radicados no exterior que venham a exercer 
profissão no Brasil. 

1." REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA NO DIA 
3 DE SETEMBRO DE 1968 

As quatorze horas e trinta minutos do dia tr~ de 
setembro de mU novecentos e sessenta e oito, na Sala das 



Comissões do Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores Ney Braga, Aloysio de Carvalho e Argemiro de 
Figueiredo e Deputados Dai! de Almeida, Osmar Dutra 
e Padre Nobre, reúne-se a ComisSão Mista incumbida de 
apreciar o Veto Total do Sr .. Presidente da República ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 74, de Hl68 (n.0 1.222-B/68, 
na Casa de origem), que acrescenta tii.Spositivos ao De­
creto-Lei n.0 37, de 18-11-66, estendendo beneficios adua­
neiros a cientistas e técnicos radicados no -exterior que 
venham a exercer sua profissão no Brasil. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Aloysio de Carvalho que, decla­
rando instalada a Comissão Mista, detE~rmina seja proce­
dida a eleição para os cargos de Presidente e Vice-Pre­
sidente, respectivamente, através escrutínio secreto por 
cédulas unlnominals, previsto no art. 32 do Regimento Co­
mum, convidando para funcionar c.omo Escrutinador o 
Senhor Deputado Osmar Dutra. 

Encerrada a votação, apura-se o SE!guinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

Senador Argemiro de Figueiredo . . . . . . . . . 5 votos 
Deputado Osmar Dutra .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1 voto. 

PARA VICE-PRESIDENTE: 

Deputado Osmar Dutra ................. . 
Deputado Padre Nobre ................. . 

5 votos 
1 voto. 

Após ser proclamado o resultado do pleito e os elei­
tos receberem posse, o Sr. Presidente agr.adece a seus pa­

, res a honra COI\1 que foi distingUido e convida para Rela­
tor da matéria afeta à Comissão Mista o Senhor Senador 
Ney Braga. 

Nada mais havendo que- tratar. encerra-se a reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a pr,esente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

2.0 REUNIAO, REALIZADA NO DIA 4 DE 
SETEMBRO DE 1968 

As quatorze horas e trinta minutos do dia quatro de 
setembro de mil novecentos e sessenta e _oito, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Argemiro de Pigueiredo, presentHs os Senhores 
Senadores Ney Braga, Aloysio de Carvallto e Deputado 
Dail Almeida, Osmar Dutra e Padre Nobre, reúne-se a 
Comissão Mista Incumbida de apreciar o Veio Total 
do Sr. Presidente da Repizbllca ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 74, de 1968 !n.0 1.222-B/68, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei n.0 37, de .... 
18-11-66, estendendo benefícios aduaneiros a cientistas e 
técnicos radicados no exterior que venham a exercer sua 
profissão ng Brasil. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Ney Braga que, na qualidade 
de Relator, tece considerações consubstanciadas em Re­
latório, circunstaD:ciando a origem e tramitação da ma­
téria nas duas Casas do Congresso Nacional, bem como 
l"' razões alegadas pelo Sr. Presldertte da R<pública para, 
no uso -de~ su.as .atribuições- con~tltuclonais, apor ~seu Vetõ 
ao processado em tela. 

O Sr. Presidente coloca em discussão a matéria; não 
se verificando inscrição de oradores, o Sr. Presidente de~ 
clara em votação o Relatório, que é aprovado e assinado 
pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, iida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

RELATóRIO N.o 40, DE 1968 

da Comissão Mista, sôbre o Veto Presidencial 
ao Projeto -de Lei da Câmara n .. 0 74, de 1968 
(n.o 1.222~8/68, na Câmara), que acrescenta dispo­
sitivos ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 de novembro de 
1966, estendendo benefícios aduaneiroÁ a cientistas 
e técnicos radicados no exterior que venham a 
exercer sua profissão no Brasil. 

Relator: Sr. Ney Braga 

O Presidente d'a República, pela Mensagem n.0 278/68, 
comunica ao Congresso Nacional que, no uso das atribul­
ções que lhe confere os _artigos 62, § 1.0 , e 83, III, da Cons­
tituição, resolveu negar sanção ao Projeto de Lei n.0 74/68, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 de 
novembro de 1966, estendendo benefícios aduaneiros a ci­
entistas e técllicos radicados no exterior que venbam a 
exercer sua profissão no Brasil, por julgá-lo contrário ao 
interêsse público. 

O PROJETO 

A propos1çao à qual o Presidente da República deci­
diu vetar é oriunda do Executivo e !o! encaminhada à 
deliberação do Congresso, na forma do art. 54, parágra­
fos-.1.0 e 2.0 , da Constituição. Acompanhou-a, exposição 
de motivos do Ministro da Fazenda que entende ser de 
justiça faclllt~r "a transferência dos ~ens dos cientistas 
e técnicos com o objetivo de propiciar ~rápido progresso 
cientifico e tecnológico do Pais". Assinala a exposição de 
motivos em aprêço: 

"Efetivamente, o primeiro óbice com que se depa­
rariam os cientistas e técnicos, desejosos de retor­
nar ao Brasil, seria a impossibilidade de trazida de 
seus bens, visto como a isenção, na importação, só~ 
mente está prevista para quem é domiciliado no ex­
terior há mais de cinco anos e vem definitivamen­
te para cá. 

.S: lícito prever-se, no entanto, que a grande maio­
ria dos que pretendem fixar-se no Brasil é consti­
tuída daqueles que ainda não atingiram o pra~o le­
gal de cinco anos de residência fora do País, quando 
é mais prováveJ o seu regresso, por não est~rem ain­
da definitivamente radicados no exterior." 

Na Câmara, foi aprovado substitutivo do Deputado 
Arruda Câmara, Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça. No Senado, a matéria recebeu substitutivo do Se­
nador Ney Braga, Relator na Comissão de Projetos do 
Executivo, ·com. o qual concordou- a Comissão de ·collstt-

' · tuição e JustiÇa, qúe ·aprovoú, ainda, sul:\emenda do Sena­
dor Aloysio de Carvalho, Relator. 

I 



' 
3066 Sexta-feira 13 DIARIO DO CONGR~"~SO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1968 

Incluído na Ordem do Dia, foi aprovado o substituti­
vo da Comissão de Projetos do Executivo do Sénado, com 
subemenda da Comissão de Constituição e Justiça. A ma­
téria foi à Comissão de Redação, para que fôsse redi­
gido o texto do vencido para o turno suplementar. 

Após a redação do vencido, o Senador Petrônlo Por­
teila apresentou emenda, contra a qual se manifestaram 
as Comissões de Constituição e Justiça, Projetos do Exe­
cutivo e Finanças, tendo a matéria sido retirada da or­
dem do Dia no dia 26 de junho último, a· fim de ser vo­
tada na sessão de 6 de agôsto. 

Com a convocação extraordinária do Congresso, o pro­
jeto foi Incluído na Ordem do Dia da sessão de 9 de ju­
lho, quandó' deixou de ser apreciado por falta de núme­
ro, sendo aprovado por decurso de prazo. 

No dia 24 de julbo, a proposição foi submetida à Co­
missão de Constituição e Justiça, a fim de que opinasse 
sõbre qual o texto a ser encaminhado à sanção: se o pro­
jeto ortgl.nal do Executivo ou o texto aprovado pela Câ­
mara. A Comissão, aceitando o parecer do Senador Antô­
nio Carlos, manifestou-se pelo encaminhamento do subs­
titutivo aprovádo pela Câmara dos Deputados. 

RAZõES DO VETO 

As razões que fundamentaram o veto presidencial fo-
ram as seguintes: 

.-,0 projeto original, nos têrmos em que foi elaborado, 
teve a norteá-lo os seguintes principias: 

a) competência do Conselbo Nacional de Pesquisas 
para julgar da capacidade de cada Interessado, 
em trazer efetiva contribuição ao desenvolvi .. 
menta do Pais; 

b) condição de estarem radicados no exterior, pois, 
a medida visa a atrair novos valôres; 

c) compromisso, perante o mesmo Conselho, de 
exercer a profissão no Brasil, durante o prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos; 

d) concessão de favores fiscais a todos os bens 
(bagagens), transferíveis, dos técnicos e cientis­
tas. A proposição governamental, apreciada, ini­
cialmente, na Câmara dos Deputados, foi subs­
tancialmente alterada, através da aprovação de 
emendas substitutiva. As modificações introduzi- , 
das atingiram o cerne do texto Inicial, transfor­
mando, integralmente, o sentido de suas disposi­
ções. 

A eliminação da referência expressa a cientista, e o 
afastamento da interveniêÓcia do Conselho Nacio­
nal de Pesquisas - órgão disciplinador dessas atl­
vldades- conferiram à alocução "técnicos", manti­
da no projeto aprovado, razão de alcance, de tal for­
ma generalizante, que viria a invalidar todos os es­
forços do Govêmo, no sentido de dotar nosso País 
de pessoal altamente capacitado, visando a in~egrá­
los no prpcesso de desenvolvimento aplicado à ci­
ência e à tecnologia. 

A interferência do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPQ), como órgãq coordenador e fiscalizador, se­
ria fator assecuratório da adoção de um critério 
seletivo, indispensável à preservação e resguardo dos 
mais lídimos interêsses nacionais. 

Acresce que a isenção, como prevista no substituti­
vo, seria de difícil contrôle, podendo, na sua exe­
cução, divorciar-se, inteiramente, de suas finalida­
des. 

Além disso, a isenção conCedida, com a autoriza­
ção do embarque da bagagem, pelo Consulado do 
Brasil, facilitaria sua aplicação, quase que exclu;. 
siva, pelas emprêsas estrangeiras sediadas no País, 
favorecendo, ainda mais, a assistência técnica a 
essas emprêsas, já contempladas com remessas de 
moeda estrangeira para pagamento de "know-how';, 
assistência técnica e "royalties", a pat;_ 5Ie se tra­
duzir, na prática, em desnecessária competição 
com as emprêsas brasileiras." 

CONCLUSA O 

Diante do que ficou exposto, consideramos que o Con-
' gre~o Nacional se acha bem informado para deltberar 

sôbre o veto presidencial ao Projeto de Lei da Câmara 
n.O 74, de 1968 (n.0 1.222-B/68, na Casa de origem.) 

Sala das Comissões, 4 de Setembro de 1968 - Arge­
miro ~e Figueiredo, Presidente - Ney Braga, Relator -
Aloysio de Carvalho - Dail Almeida - Osmar Dutra -
Padre Nobre. 

Comissão Mista inçumbida de apreciar o Veto 
Total do Sr. Presidente da República ao PLC núme· 
ro 82/68 (n. 0 f6-B/68, na Casa de origem) (Lei 
Complementar), que concede estímulos fiscais à. 
indústria de fabricação de empilp.adeiras. 

ATA DA 1." REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 3 DE SETEMBRO DE 1968 

As dez horas e trinta minutos do dia três· de setem­
bro de mil novecentos e sessenta e oito, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores Mem de Sá, José Leite e José Ermírio e Depu­
tados ·Arruda Câmara, Romano ,Massignam e Antônio 
Magalhães, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apre­
ciar o Veto Total, apôsto pelo Sr. Presidente da Repli­
.bllca, ao Projekl de Lei da Câmara n.0 82, de 1968 (núme­
ro 46-B/68, na Casa de origem) (Lei Complementar), que 
concede estímulos fiscais à indústria de fabricação de 
empilhadeiras. • 

Em obediência ao preceito rêgiment_al, assume a Pre­
sidência o Senhor Deputado Arruda Câmara que, decla­
rando instalada a Comissão, determina seja procedida a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
respectivameJ?,te, através escrutínio .secreto, por cédulas 

""'uninominais, previsto no art.~ 32 do Regimento Comum, 
convidando para funcionar como escrutinador o Senhor 
Senador Mem de Sá. 
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Encerrada a votação, apura-SI~ o seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

Senador José Ermirio 
Deputado Romano Masslgnam ........ . 

PARA VICE-PRESIDENTE: 

5 votos 
1 voto; 

Deputado Romano Masslgnam . . . . . . . . . 5 votos 
Deputado Antônio Magalhães . . . . . . . . . . I voto. 

O Sr. Presidente, após tomar posse, agradece-a seus 
pares a honra com que foi distinguido e. convida para 
Relator da Comissão o Sr. Senador José Leite. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

ATA DA 2.• REUNIAO. REALIZADA NO DIA 4 DE 
• SETEMBRO DE 1968 

As dez horas e trinta minutos 110 dia quatro de se­
tembro de mil novecentos e sessent~~ e alto, na Sala das 
Comissões do Senado Federal. sob a Presidência do Sr. 
Senador José Ermírio, presentes os Srs. Senadores Mem 
de Sá e José Leite e Deputados Arruda Câmara, Romano 
Massignam e Antônio Magalhães, reúne-se a Comissão· 
Mista incumbida de apreciar o Veto Total do Sr. Presi­
dente da República ao Projeto de Lei da Câmara n.0 82. 
de 1968 {n.o 46-B/68. na Casa de origem) (Lei Comple­
mentar), que concede estímulos fiseais à indústria de 
fabricação de empilhadeiras. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
José Leite que. na qualidade de Relator, tece conside­
rações consubstanciadas em Relatório, circunstanciando a 
origem e tramitação da matéria nas duas Casas do Con­
gresso Nacional, bem como os motivos alegados pelo Sr. 

·Presidente da República para, no uso de suas atribuições 
constitucionais, apor seu veto ao processado em tela. 

Em discussão, ninguém se inscrevendo para debater 
a matéria, o Sr. Presidente declara em re'gime de votação 
o Relatório, que é aprovado e assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. :Presidente. 

RELATóRIO N." 41, DE 1968 

da Comissão Mista incumbida de apreciar o 
veto presidencial ao Projeto de ]~ei Complementar 
n.o 46~B, de 1968 (n.0 82, no Sen:ado), que concede 
estímulos fiscais à indústria de fabricação de 
empilhadeiras. 

Relator: Sr. José Leite 

No uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 62, § 1.0 • e 83, III. da Constltulçâo, o Senhor Pre­
sidente da República hoU:ve por bem vetar, totalmente, o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46-B, de 1968 (no Senado, 
n. 0 82, de 1968), que concede estímulos fiscais à indllstria 
de fabricação de empilhadeiras. 

ORIGEM E RAZAO DO PROJETO 

O projeto é de iniciativa do Poder Executivo. 

A mensagem original (n.o 285/68) esclarece que "cons­
tituem elementos importantes para o nosso desenvolvi­
mento econômico o manuseio, o transporte e o armaze­
namento eficienteS de materiais". 

"Entre os equipamentos de transporte de cargas, a 
empilhadeira é elemento essencial para efetuar o ciclo 
de opersções requeridas com eficiência e economicidade~>. 

"Examinando o assunto e Verificando a potencialidade 
do mercado, resolveu o Grupo Executivo das Indústrias 
Mecânicas, da Comissão de Desenvolvimento Industrial, 
do Ministério da Indústria e do Comércio, estabelecer um 
plano de nacionalização progressiva das referidas máqui­
nas, partindo da máxima utilização possível da indústria 
mecânica instalada no Pais". 

E, finalmente, diz a mensagem, ~'a fim de serem 
plenamente aproveitadas as possibilidades que se entre­
abrem no Pais deve êsse setor merecer estímulos. Dentre 
êsses, um dos mais recomendáveis é o da isenção do 
impôsto de importação e do impôsto sôbre produtos indus­
trializados para importação de peças e partes complemen­
tares ainda não produzidas localmente". 

O VETO E SUAS RAZõES 

o senhor Presidente da República. no entanto, resol· 
veu vetar, totalmente, por considerá-lo contrário ao inte­
rêsse público. 

A Mensagem n.O 579/68 salienta: "se por um lado o 
Govêrno podia conceder o estímulo fiscal, através da 
regulamentação do permissivo legal que lhe foi deferido 
pelo artigo 14 do Decreto-Lei n.• 37. de 1966, preferiu, 
ent;retanto, a via legislativa, para atender de imediato o 
incentivo ao desenvolvimento nacional, em face de pes-, 
quisas; exames e estudos do problema, que se processava 
nos diversos setores em que a questão reflete, procrasti­
nando aquela medida". 

E, adiante: "suprimida que foi a expressão: até que 
seja regulamentado o artigo 14 do Decreto-Lei n.0 37. de 
1966, constante da proposição governamental, desnaturou 
o caráter temporário necessàriamente previsto". 

Em conclusão1 afirma a aludida Mensagem n.o 539/68, 
que "a par disso, concluídos os estudos referidos, foi regu­
lamentado o artigo 14. citado, pelo Decreto n.0 62.897, de 
1968, ficando resolvida satísfatàriamente a questão". 

CONCLUSAO 

Diante do exposto, julgamos encontrar-se o Congresso 
Nacional habilitado a apreciar o veto presidencial ao 
Projeto de Lei Complementar n.0 46-B, de !968 {n.• 82/68, 
no Senado). 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1968. - José 
El'lllírio, Presidente - José Leite, Rels.tor - Mem de Sá 
·- Arruda Câmara - ROmano Massignam - Antônio 

\ Magalhães. 
" ·, 
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ATA DA 186.a SESSÃO 
EM 12 DE SETE~BRC) DE 1968 

2.• Sessão Legislátiva Ordinária 
da 6.0 Legíslutura 

\ EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DÓ SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes 

os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­

sos -,Fláyio Brito - Edmundo 

Levi - Desiré ·Guarani - Milton 

Trindade - Cattete Pinheiro -

Lobão da Silveira - Clodomlr 

Millet -' Victorlno Freire - Pe­

trônio Portella - Slgefredo Pa­

checo - Menezes Pimentel 

O Sr. !.•-Secretário lê o ·se­
guinte: 

- EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N ... 741 E 742, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Decreto Le· 
gislativo \n.o 39, de 1968, que 
aprova o Decreto-Lei n.~J 353, de 
23 de julho de 1968, que- pror.roga 
o 'prazo para a liquidação dos dé­
bitos mencionados no Decreto­

. Lei n. 0 352, de 17 de junho de 1968. 

PARECER N.• 741 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Júlio Leite 

o Ex.mo Sr. Presidente da Repú-
blica submeteu ao Congresso Naclo-
naJ, nos tênnos do que pre~creve o ar­
tigo 58, pa;ágrafo único da Constitui-

' 

Duarte Filho - Dlnarte Mariz --, ção Federal, o texto do D~creto-Lei 

Ruy carneiro - Argemiro de Fi- n.• 353, de 23 de julho do ano em cur-

gueiredo - João Cleofas - Pes­

soa de Queiroz - Leandro Maciel 

- Júlio Leite -'- José Leite 

Aloysio de Carvalho - Antônio 

Balblno - _Josaphat Marinho -

Carlos Llndentíerg - Eurico Re­

zen!le - Raul Giuberti - Paulo 

Torres - Aarão Steinbruch 

Vasconcelos Tôrres Aurélio 

VIanna - Gilberto Marinho -

Milton Campos - Benedicto Val­

ladares - Nogueita da Gama -

Li no de Mattos - João Abrahão 

- Pedrp Ludovlco - Fernando 

Corrêa - Bezerra Neto - Adol­

pho Franco :,- Antônio Carlos -
' Guldo Mondin - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A .lista de presença acusa o • comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser llda a Ata. 

O Sr. ;2,0 -Sec'retário procede à 
' leitura da Ata da sessãó ante-
rior, que é sem detlate aprovada. 

so, que prorroga o prazo para a li­

quidação dos débitos mencionados no 
Decreto-Lei n.o 352, de 17 de junho 

de 1968. 

2. · O Decreto-Lei n.• 352 concedeu 
aos· contribuintes do Impôsto de Ren=-

• da em atraso com suas obrigações 
fiscais, relativas aos exercícios ante­
riores a 1968, a faculdade de efetuar 
o pagamento dêsse tributo ·com re-

' d.ução proporcional das multas. 

3. Dispõe ainda êsse diploma legal 
que o beneficio da redução seria as­
segurado aos contribuintes que o re­
queressem no prazo de 30 dias, a con­
tar da publicação do referido decre­
to-lei, ou seja, até 17 de julhq de 1968. 

4. Em 23 de julho último, houve por 
bem o Poder Executivo editar nôvo 
d.ecreto:..lei, que ora vem a esta Co­
missão, ampliando o prazo estipulado 
no decreto-lei anterior. D~ acôrdo 
com as novas dispQsições, o prazo 
para a concessão ·do abatimento das 
tnultas legais passou a ser, respecti­
tvamente: , 

a) 15 de agôsto de 1968, para que 
os contribuintes requeressem 
·a ·liquidação de séus débitos, 
formalizando a respectiva con-

fissão de dívida, perante a au­
toridade competente, e . 

b) 27 de agôsto, para que <!~ con­
tribuintes efetuassem o reco­

lhimento do débito Integral ou 
da primeira prestação _de seu 
parcelamento, asseguradas as 
respectivas redu~ões. ' 

5. Na exposição de motivos com que 
fundamentou a medida, o eminente 
titular da Pasta da Fazenda frisou: 

"Visa a medida proposta a aten­
der ao vultoso número de proces­
sos em tramitação nas reparti­
ções competentes, bem como a 
permitir que os contribuintes do 

• 
interior do País possam se bene-
ficiar dos prazos e reduções pre­
vistos no mencionado decreto­
lei, uma vez que as dificuldades 
de comunicações entre _9.5 diver­
sos Estados da Federação não 
permitiram divulgação adequada 
daquele diploma legal." 

6. No que diz respeito à competên­
cia regimental desta Comissão, nada 
temos a opor quanto à aprovação do 
decreto-lei, especialmente tendo em 
vista que o mesmo já produziu os 
eleitos para os quais foi editado. Tra- 1 
ta-se de uma anistia parcial, tenden­
te a antecipar a arrecadação do Te­
souro. Consideraodo as notórias di!f­
culdades dos contribuintes, sôbre os 
quais pesa uma carga fiscal sabida­
mente onerosa, estamos convencidos 
de que as repercussões econômicas da 
proposição foram benéficas para os 
diferentes setores da produção nacio­
nal. A respeito das implicações finan­
ceiras dessa anistia, sôbre a arrecada­
ção da União, deverá pronunclarMse a 
Comissão de Finanças, à qual foi 
igoalmente distribuído o projeto. 

7. Permitimo-nos considerar, por 
fim, que o 

1
USO constante do :a:_ecurso 

à edição de decretos-leis sôbre maté­
ria financeira, não tem permitido às. 
autoridades do Ministério da Fazen- ' 
dà ter em conta a necessidade de pre­
v~r, com critérios práticos, à vista da 
realidade nacional, as repercussões 
dessas medidas. O caso do presente 
decreto~ lei é típico. As dificuldades 
de comunicação, que são generaliza­
das em todo o Pais, permitiriam pre-

,_ 
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ver que o decreto-lei inicial - o de 
n.o 352 - dlficllmente poderia ter 
aplicação, no prazO de trinta dias, es­
peciafmente quando se sabe que o 
mesmo dependia da expedição de ins­
truções normativas aos órgãos arreca­
dadores do Impôs to de Renda. A si­
tuação cartorial dessas repartições, 
por outro lado, não comporta inicia­
tivas dessa ordem, sem uma prévia 
instrumentação que, no caso, não 
houve. 
8. Estas ponderações, entretanto, 
não invalidam a necessidade de se 
conceder acolhimento à iniciativa 
do Poder Executivo, notadamente 
quando ela tem em vista aten­
der aos lnterêsses recíprocos do Fis­
co e dos contribuintes. Estas as razões 
que nos levam a concluir pela apro­
vação do projeto de decreto legisla­
tivo submetido a esta Casa pela Câ­
mara dos Deputados, observando, no 
entanto, o fato de que a Comissão de 
Justt«:;a não foi ouvida, quer na Câ­
mara, quer no Senado. 

Sala das Comissões, em 29 de agõs­
to de 1968. - Edmundo Levi, Presi­
dente em exercício - lúUo Leite, Re­
lator - José Leite - Bezerra Neto -
Paulo Torres - Pessoa de Queiroz. 

PARECER N.0 742 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

O presente Projeto de Decreto Le­
gislativo objetiva aprovar o Decreto­
Lei n.0 353, de 3 de julho do corrente 
ano, que prorroga o prazo para a li­
quidação dos débitos mencionados no 
Decreto-Lei n.0 352, de 17 de junho 
último. É resultante da Mensagem 
n.O 455, de 1968, pela qual, e na forma 
do parágrafo único do artigo 58, da 
Constituição, o Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Con­
gresso, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Ministro da Fazenda, o 
texto do aludido Decreto-lei n.0 353, 
de 1968. 
2. Pelo texto legal expedido em ju­
nho (Decreto-lei 352/68), foi faculta­
do aos contribuintes o pagamento de 
débitos do lmpôsto de renda, relativos 
aos exercícios anteriores até 19M, in­

)Jusive. O Decreto-Lei n.0 353/68 ape­
nas prorroga o prazo de pagamento 
daqueles débitos. 
3. O Congresso ratificou o Decreto­
Lei 352/68 e, na exposição de motivos 

que instrui a matéria, o Ministro da 
Fazenda mostra a conveniência da 
prorrogação, que tem a finalidade de 
atender ao vultoso número de proces­
sos em tramitação nas repartições 
competentes. Salienta, ainda, que é 
preciso "permitir que os contribuintes 
do interior do País possam se bene­
ficiar dos prazos e reduçóes previStos 
no mencionado Decreto-Lei 352, uma 
vez que as dificuldades de comunica. ... 
ção entre os diversos Estados da Fe­
deração não permitiram di vuigaçáo 
adequada daquele diploma legal". 

4. A providência governamental é da 
maior importância. Visa a atender, 
sobretudo, ao contribuinte do interior, 
que não tomou conhecii;nento dos ta­
votes que o Decreto-Lei 352 menciona­
do lhe concedera. Nêsse particular, o 
Govêrno merece aplausos, porquanto 
leva em consideração a morosidade 
das comunicações no País. Reconhece 
que, mesmo levando em conta o ex­
traordinário desenvolvimento das co­
municações no Brasil, ainda há muito 
a fazer e o homem interiorano con­
tinua a sofrer as conseqüéncias desa­
gradáveis e prejudiciais que o atual 
sistema ainda impõe. 

5. Por outro lado, o decreto-lei que o 
presente projeto de decreto legisla­
tivo pretende aprovar, não se esquece 
de que há elevado número de proces­
sos que aguardam despacho final, nas 
repartições fazendárias. 

fi. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto de decreto le~ 

gislativo em exame. 

Sala das Comissões, ~m 11 de se~ 

tembro de 1968. - Sigefredo Pacheco, 
Presidente eventual - Pessoa de 
~!ueiroz, Relator - Nogueira da Ga­
ma - Carlos Lindenberg - José Leite 
-~ João Abrahão - Bezerra Neto - ; 
Clodomir Millet - Júlio Leite - Fer- ; 
nando Corrêa - Leandro Maciel. · 

PA.REC~R 

N,0 743, DE 196S 

da Comissã~ de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n,0 

129, de 1968 (n.0 1.542-B, de 1968, 
na Câmara}, que autoriza o Mi­
nistro da Fazenda a conceder re­
missão dé crédito tributário. 

Jtelator: Sr. Fernando Corrêa 

1. o presente projeto, de Iniciativa 
àq Poder Executivo, autori~a o )'1inis-

tro d.a Fazenda a conceder remissão 
de crédito tributário. 

2. O artigo J.0 do projeto diz que a 
autorização se refere à remissão to­
tal ou paxcial, de créditos tributários 
resultantf?S da incidência do impôsto 
único sôbre lubrificantes, decorrentes 
da recuperação de lubrificantes usa­
dos. Diz ainda que o perdão se re­
fere aos exercícios fiscais de 1961 a 
1966, e que não beneficiará o tribqto 
que, incluído no preço, tenha sido 
cobradu .... pelo contribuinte de direito 
ao primeiro adquirente do produto. 
3. A Mensagem esclarece que a me­
dida não é nova. Com efeito, a Lei 
n.0 2.915, de 1956, que dispõe sôbre 
o impôsto único sôbre combustíveis, 
em seu art. 5.0, concedeu a isenção 
do pagamento do tributo pelo prazo 
de 5 (cinco) anos aos óleos lubrifi­
cantes obtidos no País pela regene .. 
ração de óleo lubrificante usado. 

Eotabelece ainda a citada Lei n.0 

2. 915, de 1956, que após aquêle prazo 
d<> 5 (cinco) ano~ o impôsto seria co­
brado na proporção de 1/4 (um quar­
to) da importância correspondente ao 
impôsto incidente sôbre o óleo im­
portado. Por conseguinte, a isenção 
:sOmente beneficiou aos óleos re-refi­
nados, que sofressem processo de re­
generação. 

Além da norma jurídica citada, o 
Decreto-Lei n.0 61, de 1966, que teve 
sua vigência fixada em 1.0 de janeiro 
de 1967, concedeu a isenção tributá­
ria sôbre os óleos obtidos através de 
segunda refinação. 

Entre a Lei n.0 2. 915, de 1956, e o 
Decreto-Lei n.0 61, de 1966, há a Let 
n.0 4.452, de 1964, que silencia sôbre 
êsses lubrificantes. 

Todavia, explica a mensagem, "não 
se trata de adoção de medida que 
vise a preencher no tempo lacuna 
oriunda do silêncio da Lei n.O 4 .452, 
de 1964, no tocante à isenção, e, sim, 
de remissão de crédito tributário, ca­
rente de autorização legislativa". 

Finalmente, o Poder Executivo lem­
bra que a remissão está prevista no 
art. 172 do Código Tributário Nacio­
nal (Lei n.o 5.172, de 1966) e que o 
projeto ora em exame pretende con­
solidar a indústria de regeneração de 

·lubrificantes, de acôrdo com as nor­
mas aprovadas pelo Conselho Nacio­
nal do Petróleo. 
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Diante do exposto, opitnamos pela 
aprovação do presente PI'Ojeto. 

Sala das Comissões, em\ 11 de se­
tembro de 1968. - Sigefreíto Pacheco, 
Presidente e v e n tu a I - Fernando 
Corrêa, Relator - Nogueinv. da Gama 
- Pessoa de Queiroz - Ccirlos Lin­
denberg - Leandro Mac.i:er - João 
Abrabão - Júlio· Leite -• Bezerra 
Neto - Clodomir Millet - J'"'é Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Gilb,..lo Ma­
rinho) - Não havendo oradocres ins­
critos para esta oportunidade e sendo 
a Ordem, do Dia destinada a tra­
balhos das comissões, vou ence~rrar a 
sessão, designando para a ordtinária 
de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

i 

'· I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 132, DE 1987 

Discussão, em turno único, , do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 t:l2, 
de 1967 (n.0 3~8-C/67, na C01.~a 

de origem), que dispõe sôbre a 
concessão de prorrog9.ção de pra.­
zos, pelo Banco do Brasil S/ A te 
Banco da Àmazônia S/ A, a deve"'" 
dores do Pará e Amazonas, tendt) 

PARECERES, sob n.os 487, 488 f! 
489, de 1968, das Comissões de 

- Valol'ização da Amazônia, . 
favorável ao projeto, com 
emenda Que oferece sob n.O 
1-CV A (voto, com restrições, 
do· Senador Fernando Cor­
rêa); 

. \ 
-:- Constituição e Justiça, favo­

rável com subemenda que 
oferece, sob n.0 1-ce.r; ·e 

- Finanças, favorável ao pro­
jetq e à Subemenda sob n.0 

1-CCJ e pela rejeição da 
Emenda n.0 1-CVA (voto, 
com restrições, do Senador 
Fernando Corrêa). 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO , 
N.0 85, DE 1968 - DF 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 85, 
de 1968 - DF, que autoriza o 
Prefeito do Distrito Federal a 
abrir crédito especilll no valor de 
NCr$ 8.275.000,00 . (oito milhões, 
duzentos e setenta e cinco mil 

I 
\ 

cruzeiros novos) para Integral!-· 
zação do Capital da Companhia 
de Telefones de Brasília Ltda. -
COTELB -, tendo 

PARECERES,' sob n.0 s 727, 728 e 
729, de 1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, favo-
rável; .... _ 

- Distrito Federal, favorável; e 

- Finanças, favorável, com a 
Emenda que oferece sob n.o 
1-CF. 

3 

REQUERIMENTO 
' N.O 1.131, DE 1968 

DlscusJão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.131, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador José 
Ermirio, solicitando informações 
ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Fazenda, sôbre a 
importância remetida ao Brasil, 
durante o ano de 1967 e até agôs­
to dêste ano, pela Instrução n.0 

289 da antiga SUMOC e pela Cir­
cular n.0 63 do Banco Centra], 
sua aplicação, juros pagos ao Ex­
terior, e faz outras indagações a 
respeito. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N_o 48, DE 1965, 

Discussão, em primeiro turno 
{com apreciação preliminar da 
constitucionalidade, de acôrdo 
com o art. 265 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 48, de 1965, de autoria • 
do· Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, que cria a Ordem dos Jorna­
listas do Brasil, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 609 e 610, 

de 1968, da Comissão de 

- Constituiçã,o e Justiça: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando a audiência da As.so­
ciação Brasileira de Impren­
sa e da Federação dos Sin­
dicatos dos Jornalistas Pro­
fissionais; 

2.0 pronunciamento: cumpri­
da em parte a diligência, 
pela rejeição do projeto, por 

inconstitucionalidade e in­
juridicidade. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 69, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
69, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que la­
culta a redução do índice de na­
cionalização do pêso de trator, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 717 e 718, 
de 1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
cOnstitucionalidade; e 

- Indústria e Comércio, favo­
rável.· 

Está encerrada a sessão. 

ATA DA 187.a SESSAO 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6, 0 Legislatura 

PRESIDt:NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas ·e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Deslré Guarani - Milton Trin-
dade - Lobão da Silveira - Vic­
torino Freire - Ruy Carneiro -
Pessoa de Queiroz -.. Leandro 
Maciel - Júlio Leite - Aloysio de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giubertt - Paul9 
Torres· - Aarão Steinbruch -
Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Milton Campos - Be­
nedicto Valladares - Pedro Lu­
dovico - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinhQ) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo númerO regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 
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O Sr. 1.0 -SecretiLrio lê o iE~­

guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

do Sr. Presidente da República nos 
seguintes têrm.os: 

MENSAGEM 
N .• 295, DE 1968 

(n.• 572/68, na origem) 

Excelenti.ssimos Senhores Membrmi 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a, 
Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os ar­
tigos 62, § 1.•, e 83, III, da Constitui­
ção, resolvi vetar parcialmente o Pro­
jeto de Lei na Câmara n.0 1.450/68 
(Senado, n.• 110/68), que extingue a 
punibilidade de crimes previstos na 
Lei n.O 4.729, de 14 de julho de 1965, 
que define o crime de sonegação fis­
cal, e dá outras providênéias. 

Incide o veto sôbre o art. 2.o e seu 
parágrafo único, por considerá-los 
contrários ao interêsse público, pelos 
motivos que passo a expor; 

Ao elaborar o Decreto-Lei n.O 352, 
de 18 de junho de 1968, visou o Govêr­
no a solver questões relacionadas com 
o \mpôsto de renda, que se traduziam 
em sérios prejuízos à Fazenda Nacio~ 
nal, quer no que diz respeito ao reco­
lhimento dêsse tributo ou à sua admi­
nistração. 

Os efeitos dessa providência não se 
/1izeram tardar. A arrecadação sofreu, 

de imediato, substancial aumento; os 
serviços foram atualizados, além de se 
intensificar o processo de fiscnliza­
ção, de forma a atingir maior núme­
ro de contrfbuidores, exercendo-se sõ­
bre êles contrôle mais efetivo. 

A concessão aos contribuintes~ por 
via dêsse diploma legal, da possibili­
dade' de saldarem seus débitos, não se 
fêz acompanhar, entretanto, da dis­
pensa do tratamento penal, que as in­
frações dessa natureza exigem. 

Era uma contradictio, que o projeto 
do Executivo visava a corrigir. 

Ocorre que, com o acréscimo do ar­
tigo 2.0 e respectivo parágrafo único, 
assegurou-se às emprêsas, que tenham 
por objetivo as atividades industriais, 
relacionadas no art. 2.o do Decreto 
n.0 54.298, de 23 de setembro de 1964, 

o prtlzo de carência de um tlno para 
pagamento das prestações do parce­
lamento de seus débitos do impôsto 
de renda, requerido nos têrmos do De­
creto-Lei n.O 352, de 18 de junho de 
1968, mesmo que tais débitos não es­
tejam fixados pela repartição lança­
dora. 

A concessão especial é inj ustificá­
vel, porquanto, além de propiciar tra~ 
tamento prlvlleglado a certo grupo de 
emprêsas, já beneficiadas com a de~ 
prectação acel.erada de suas máquinas, 
equipamentos, instrumentos, instala­
ções e veículos de carga, nas condi­
ções estabelecidas no referido Decreto 
n.O 54.298/64, poderá servir de es­
timulo a que outros grupOs de contri­
buintes também pleiteiem a extensão 
do favor fiscal. 

Em situações e'l{cepcionais, a con~ 

cessào de benefícios fiscais se justi .. 
fica como instrumento de política 
econômica, visando ao aumento do 
capital de giro das emprêsas. A am ... 
pli~ão desordenada dêsses benefi­
cios, porém, poderá se transformar 
em recurso abustvo, com graves re-
1lexos nas finanças do País. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a vetar parcialmente o projeto 
em causa, os quais ora submeto à ele­
vada !lpreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 9 de setembro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

Extingue a punibilidade de cri­
IDes previstos na Lei n.0 4.729, de 
14 de julho de 1965, que define o 
crime de sonegação fiscal, e dá. 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art, 1.0 - Extingue-se a punlb\1\­
dade dos crimes previstos na Lei n.0 

•1.129, de 14 de julho de 1965, para os 
eontrtbuintes do impôsto de renda 
<1ue, dentro de 30 (trinta) dias da pu­
blicação desta Lei, satisfizerem o pa­
gamento de seus débitos na totalida­
de, ou efetuarem o pagamento da 1.a. 
(primeira) cota do parcelamento que 
lhes. tenha sido concedido. 

§ 1.• - Fica igualmente extinta 
a punibilidade dos contribuintes, men­
cionados,' neste artigo, que tenham 

pago seus débitos ou que os estejam 
pagando na forma da legislação vi­
gente. 

,§ 2.0 - As disposições dêste ar­
tigó não se aplicam aos contribuin­
tes cujos débitos decorram de opera­
ções reallzadas através de entidades 
nacionais ou estrangeiras que não te­
nham sidÓ autorizadas a funcionar no 

. País. 

Art. 2. 0 - É assegurado às emprê­
sas, que ten!lam por objeto atividades 
industriais relacionadas .Uo art. 2.0 do 
Decreto n.O 54.298, de 23 de setembro 
de 1964, o prazo de carência de 1 (Um) 
ano para ptlgamento das prestaGões 
do parcelamento de seus débitos, re­
querido nos têrmos do Decreto-Lei n.0 

352, de 18 de junho de 1968, inclusive 
na hipótese do Seu art. 2.0 

Parágrafo único - Os contribuin­
tes, que se enquadrarem nas disposi­
ções dêste artigo, deVP.rão apresentar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da publlcação desta Lei, os pedidos de 
parcelamento de seus débitos fiscais, 
juntando aos requerimentos respecti­
vos atestado comprobatório de que a 
emprêsa está executando projeto de 

. expansão, no qual está investindo os 
seus lucros. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publlcação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposl~ 

ções em contrário. 

(A Comissão Mista) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

N.0 296/68 (n.O de origem 572-A/ 
68), de 9 do corrente mês - res~ 

titulndo autógrafos do Projeto de 
Lei n.O 101/68, no Senado, e n.O 
408-B/67, na Câmara, que dispõe 
sôbre a jurisdição da Junta de 
Conclliação e Julgamento de Ri­
beirão Prêto, no EE~tado de São 
Paulo, e dá outras providênf'ias 
(projeto que se transformou na 
Lei n.O 5.499, de 9-9-68). 

OFICIO 

do Ministro das Relações Exteriores 

N.0 DP/DA/G/29/312.6, de 10 do 
mês em curso - solicitando que · 
seja colocado à disposição daque­
le Ministério, pelo prazo de um 
ano, o Senhor Paulo Goyano de 
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Farias, Redator, PL-2, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 • 744, 745 e 746, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Se· 
nado n.0 81, de 1968, que conside~ 
ra de utilidade pública a Funda· 
ção de Ensino Superior de Lon~ 
drina - FESULON - localizada 
em Londrina, Estado do Paraná. 

PARECER N.0 744 

Da ComissãO de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O presente projeto, de autoria do 
Ilustre Senador Milton Menezes, con­
sidera de utilidade pública a Funda· 
ção de Ensino Superior de Londrina 
- FESULON -, com sede no Muni­
cípio de Londrina, Estado do Paraná. 

Em sua justificação, o autor do 
projeto declara que a citada Funda· 
ção, presentemente, mantém a Fa­
culdade de Medicina do N arte do Pa­
raná e a ,Fáculdade de ciências Eco­
nômicas. Mas, a partir de 1969, man~ 
terá, também, ·novas Escolas Supe­
riores, tais como: 

A Faculdade Superior de Admi­
nistração; 

A Faculdade de Ci~ncias Contá­
beis; 

A Faculdade de Farmácia e Blo- ' 
química; 

A Escola Superior· de Educação 
Física; 

E o Curso de Ciências Contâbeis. 

O objetivo principal da Fundação é 
a criação da· Universidade do Norte 
do Paraná, ''que funcionará sob os 
auspícios e dentro do espírito de en­
sino Integrado, preconizado pela Re­
forma Universitária o qual implica 
uma grande economia de construção, 
.equipamentos, pessoal docente, mate­
rial 4e consumo, etc". 

A Fundação do Ensino Superior de 
Londrina é uma sociedade sem fins 
lucrativos e seu Conselho de Curado­
res exerce mandato não remunerado. 

Entre a documentação anexada ao 
projeto com o fim de instruir a sua 
tramitação, se destacam as fotocó­
pias da Lei n.• 216, de 1965, que criou 

a Fundação, e do Decreto n.0 8.829, 
que a regulamentou; ~s atestados sô­
bre as atividades do órgão e da não 
remuneração dos seus dirigentes, pas­
sados, respectivall'l;ente, pelo Juiz de 
Direito da Primeira Vara de Londri­
na e pelo Prefeito Municipal; o ates­
tado do Conselho Nacional de Servi­
ço Social provando que a Fundação 
de Ensino Superior de Londrina 
a~ha-se registrada naquele Conselho; 
e, finalmente, os Estatutos da enti­
dade registrados no Livro das Pessoas 
Jurídicas no cartório cauziani de 
Londrina. 

Para a con~ssão do ti tu lo declara­
tório de utilidade pública, a Lel nú­
mero 91,. de 29 de agôsto de 1935, no 
seu artigo 1.0 , exlge os seguintes re­
qulsitÕs essenciais: 

a) que tenha persbnalidade ju­
r!dica; 

b) que funcione regularmente e 
sirva desinteressadamente à 
coletividade; 

c) que não sejam remunerados 
os cargos .de sua diretoria. 

Pela documentação apresentada, 
constata-se que a Fundação de En­
sino Superior de Londrina preenche 
todos êsses requisitos .legais. Assim, 
entendemos que o reconhecimento 
da FESULON como órgão de utilida­
de pública, além de estar amparado 
na lei, se impõe como reconhecimen­
to ao seu notável desempenho no de­
senvolvimento cultural do Norte do 
Paraná. 

Face ao exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto por Sef jurídico 
e constitucional. 

Sala das Comfssões, em 13 de agôs­
to de 1968. - Milton Campos, Presi­
dente - Clodomlr Millet, Relator -
Aloysio de Ca~alho '- Carlos Lin­
denberg - Arnon de Mello - Bezer­
ra Neto - Petrônio Portella. 

PARECER N.• 745 

, Da Comissão de Educação e Cultura 
· Relator: Sr. Duarte Filho 

o projeto em tela, de· Iniciativa do 
eminente Senador Milton Menezes, 
manda considerar de utilidade públi­
ca a Fundação de Ensino Superior de 
Londrina .,.- FESULON -, com sede 
no Município de Londrina. - Estado 
dQ Paraná, 

A douta Comissão de Constltuicão 
e .rú'stiça, após examinar a docum;n­
tação apresentada, manifestou-se, do 
ponto de vista jurídico, pela aprova­
ção do projeta, por sati.sfazer tôdas 
as exigências contidas no art. 1.0 \ da 
Lei n.0 91, de 29 de agôsto de 1935. · 

A FESULON, conforme consta da 
justífícatiV'-a do autor da proposição, 
é uma instituição fundada por lei es­
tadual, em 1965, tendo por finalidade 
principal promover o desenvolvi­
mento do Ensino Superior, bem como 
Incentivar e patrocinar pesquisas de 
alto nível, na Região Norte do Pa­
.r.anâ. 

Entidade mantenedora de duas es-' 
colas superiores e com autorização do 
Conselho Estadual <le Educação para 
funcionarem a ela integradas mais 
cinco no vos estabelecimentos, a 
FESULON, dentro das notmas que lhe 
orientam a criação, funciona sem 
fins lucrativos, exercendo seu Con­
selho de Curadores .:..- mandato sem 
qualquer remuneração. 

Jâ declarada de utilidade públ!ca 
por lei municipal, de 14 de outubrp 
de 1967, vem a FESULON prestando, 
efetivamente; meritórios serviços à 
causa do ensino e da pesquisa, o que 
a faz, também sob o aspecto educa­
cional, credora do benefício pleiteado. 

Esta Comissão opina, assim, pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de agôs­
to de 1968. - Menezes Pimentel, Pre-. 
sldente - Duarte Filho, Relator -
Edmundo Levy - Benedito Valada­
res. 

PARECER -N.0 746 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. PessQa de Queiroz 

O presente projeto, apresentado, 
pelo Senador Milton Menezes, consi­
dera de -utilidade pública a FESULON 
- Fundação de Ensino Superior de 
Londrina -, locali.zada na cidade de 
Londrina (PR). 

2. A justificação esclarece que a 
FESULON foi criada por Lei Estadual 
e tem como tinalidade o desenvolvi­
mento do ensino superior, bem como 
incentivar pesquisas na região norte 
do Paraná. 

Mantém a referida Fundação duas 
escolas $Uperiores e, com a autoriza-
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ção do Conselho Estadual de Educa­
ção do Paraná, funcionarão, em 1969, 
mais cinco faculdades. 

O objetivo final da FESULON é a 
criação da Universidade do Norte elo 
Paraná. Nesse sentido, uma dns 
etapas a vencer é a de considerar a 
li'undação como de utilidade públic• .. 

3. As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Educação e Cultura, exa­
minando a proposição, manifesta­
ram-se favoràvelmente à mesma, por­
quanto a FESULON preenche todos 
os requisitos legais, conforme dispõe 
a Lei n.0 91, de 1935, que trata da 
concessão do título declaratório de 
utilidade pública. 

4. Diante do exposto, optnamo's pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 11 de se­
tembro de 1968. - Sigefredo V'acbeeo, 
Presidente eventual - Pessoa. de 
Queiroz, Relator - Nogueira da Ga·­
ma - Fernando Corrêa - Carlos Lin·­
denberg - José Leite - João Abrabão 
- Bezerra· Neto - Clodomir Millet -· 
Júlio Leite - Leandro Maciel. 

PARECERES 
N.•· 747, 748, 749 E• 750, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Sena-· 
do n.0 67, de 1968, que dispõe sô·· 
bre uso de órgãos e pà.rtes de ea· 
dáver para finalidade terapêu· 
tica.· 

PARECER N." 747 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relato:r: Sr. Josapbat Marinho 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres, é, 
no conjunto de seus dispositivos, equi­
valente ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 '79/68, como se vê pela simples 
comparação dos respectivos textos. Se 

. há diversidade de forma, em alguns 
artigos, a substância das proposições 
é uma só, e ambas têm o mesmo obje­
tivo, até na revogação da Lei mime­
ro 4.280, de 6 de novembro de 1963, 
e de outras disposições. 

Ocorre, ainda, que o projeto oriun­
do da Câmara já foi aprovado nas 
duas Casas do Congresso Nacional. 

Nestas condições, por haver perdido 
a oportunidade, ou em virtude de seu 
prejulgamento pelo Plenário em ou­
tra deliberação, está prejudicado o 

projeto (Regimento Interno, art. 324, 
a e b) ., 

!-9. 

Em co:ll!ieliiiência, a proposição deve 
ser arquivàdài·:Uteglmento Interno, 

, art. 324, § 4.0 ). ~ o nosso parecer 
(Regimento Interno, art. 136, d· 
d-4 e § 1.0 ). 

Sala das Comissões, em· 6 de agôsto 
de 1968. - Aloysip de Carvalho, Pre~ 
sidente. elll exercício - Josaphat Ma­
rinho, Relator -r Nogueira da Gatna 
- Petrônio Portella - Be1:erra Neto 

é uma só, e ambas têm o mesmo ob­
jetivo, até na revogação da Lei núme­
ro 4.280, de 6 de novembro de 1963, e 
de outras disposições". Por fim, sa­
lientamos: "Ocorre, ainda, que o pro­
jeto oriundo da Câmara já foi apro­
vado nas duas Casas do Congresso 

·Nacional". Por isso, concluímos que, 
"por haver perdido a oportunidade, 
ou em virtude de seu prejulgamento 
pelo Plenário em outra deliberação, 
esta prejudicado o projeto (Reg. Int., 
art. 324, a e b)". 

- Antônio Carlos - Ciodoniir Millet 
- Argemiro 1de Figueiredo. 

PARECER N.0 748 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

No momento, essas observações es­
tão fortalecidas porque o projeto ori­

' gináfio da Câmara já se converteu na 
Lei n.0 5.479 de 10 de agôsto de 1968. 

O presente projeto, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres, · dispõe 
sôbre o uso de órgãos e partes de ca­
dáver para finalidade terapêutica. 

2. O projeto, em linhas gerats, 'é. 
equivalente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 79, de 1968, de iniciativa do 
Poder Executivo, já aprovado nesta 
Casa na forma de um substitutivo. 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, ao apreciar o presente projeto, 
~oncluiu pelo seu 'arquivamento "por 
haver perdido a oportunidade em vir­
tude de seu prejulgamento pelo Ple­
nário em outra deliberação {Regimen~ 
to Interno, art. 324, a e b). 

4. Diante do exposto, a Comissão de 
Saúde opina, também, pelo arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado 
n.O 67, de 1968. 

Sala das Comissões, em 27 de agôs­
to de 1968. - Manoel Vlllaça, Vice­
Presidente, no exercício da Presidên­
cia - Fernando Corrêa, Relator -· 
Adalberto Sena - Duarte Filho -
Clodomir Millet. 

PARECER N." 749 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Relator desta matéria na Comissão 
de Constituição e Justiça, observamos 
ser o projeto, "no conjunto de seus 
dispositivos, equivalente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 79/68, como se vê 
pela simples comparação dos respec­
tivos textos". E acrescentamos: "Se 
há diversidade de forma, em alguns 
artigos, a substância das . proposições 

Assim, e na linha de entendimento 
das outras Cçmissões que já opina­
ram, mantemOs o critério de sugerir 
o arquivamento do projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de setem­
bro de 1968. - Petrônio Portella., p're. 
sidente - Josaphat ~larinho, Relator 
- Attílio Fontana - Júlio Leite 
Duarte Filho - Meno Braga. 

PARECER N.O 750 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

O presente projeto, de autoria do 
eminente Senador Vasconcelos Tôr­
res, dispõe sôbre o uso de órgãos e 
partes de cadáver para finalidade te­
rapêutica. 

2. O autor, na sua justificativa, es­
clarece .que uo progresso da ciência 
levou a medicina a um desenvolvi­
mento capaz de efetuar o transplan­
te de corações, fígados, Dâncreas e 
rins, além de outras partes do cor­
po humano, fazendo, assim, reavivar 
a, chama da esperança de cura em 
milhõe& de portadores de males dês­
ses órgãos, aos quais restava apenas 
o desenlace final. 

Assim, paralelamente ao estímulo 
_referido, deve-se conceder facilida­
des e legalidades para que não seja 
a ciência tolhida em seu caminho 
por obstáculos da Lei." 

3. Entretanto, confonne consta do 
parecer da douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, anexo ao proces­
sado, o projeto ''no conjunto de seus 
objetivos, é equivalente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 79/68, como se 
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vê pela simples COJ'J?.J;laração dos res­
pectivos textos". 

/ . . 
O referido prpjeto, de iniciativa do 

Executivo, já foi aprovado nas duas 
Casas do Congresso Nacional, na for­
ma de um substitutivo, apresentado 
pelo Senado que se ponverteu na Lei 
n.• 5.479, de 10 de agôsto de 1968. 

4. Não obstante, os elevados propó­
sitos do seu Autor, a proposição, já 
foi declarada prejudicada, "por ha­
ver perdido a oportunidade e em vir­
tude de seu prejulgamento pelo Pie-

~ nário em outra deliberação (art. 324, 
letras a e b do Regimento Interno)", 
conforme consta dos pareceres das 
Comissões de Constiuição e Justiça, 
de Salide e Legislação Social. 

5. Diante do .exposto, a Comissão de 
Finanças opina, também, pelo arqui­
vamento do projeto. 

Sala das Comissões, em 11 de se­
tembro de 1968 - Sigefredo Pacheco, 
Presidente, eventual - Pessôa de 
Queiroz, Relator - Nogueira da Ga­
ma - Fernando Corrêa - Carlos 
Lindenberg - José Leite - João 
Abrahão - Bezerra Neto - Clodomi.r 
Millet - Júlio Leite - Leandro Ma· 
cie1. 

PARECER 
N.0 751, DE 1968 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 1.014, de 1968, 
de transcrição nos Anais do Se .. 
nado da entrevista co1.1cedida à 
imprensa pelo Ministro do Exér ... 
dto, General Lyra Tavares, em 
22 de agôsto de 1968. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro. 

Nos têrmos do artigo 235 do Re­
gimento Interno, é esta Comissão Di­
retora chamada a opinar sôbri o Re­
querimento n.0 1.014, de 1968, em que 
o .eminente Senador Vasconcelos Tôr­
res solicita a transcrição nos Anais do 
Senado da entreVista concedida à im­
prensa pelo Ministro do Exército, Ge­
neral Lyra Ta vares, em 22 de agôsto 
de 1968. 

2. Tendo em vista que a matéria 
anexa, cuja transcrição se solicita, 
não excede o limite do número 'cte 
pâginas do Diário do Congresso Na­
cional, fixado no p;1rágrafo único do 
artigo n. 0 202 do Regimento desta 
Casa, opinamos favoràveln'iente. 

Sala da Comissão Diretora, em 12 
de setembro de 1968 - Gilberto Ma­
rinho, Presidente - Cattete Pinheiro, 
Relator - Pedro Ludovico -;- Dinar­
te Mariz - Victorino Freire - Gtiido 
Mondim. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESJDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência comunica 
que, atendendo à necessidade de re ... 
formular a programação feita para 
a apreciação dos vetos presidenciais 
que pendem de pronunciamento, 
deliberou cancelar as convocações já. 
existentes e marcar novas datas, de 
acôrdo cont o seguinte calendário: 

CONGRESSO NACIONAL 

CALENDáRIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 17 de setembro: 

- Projeto de Lei n.• 3/68, no Se­
nado e n.O 3. 914/66, na Câmara, 
que autoriza a reversão de uma 
área .de terra na Cidade de San­
ta Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.. à Prefeitura Mu­
nicipal da mesma localidade 
<veto total); 

Dia 18 de setembro: 

- ~rojeto de Lei n.• 111/67, no Se­
nado e n.0 119/63, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrii', ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho - o crédito 
especial de Ncr$ lO :'ooo,oo, para 
ocorrer a despesas com instala­
ção de órgãos oriundos pela Lei 
n.O 4.088, de 12-7-62, e dâ outras 
providências (veto total); 

Dia 19 de setembro: 

-Projeto de Lei n.0 15/68 (C.N.l, 
que institui o sistema de suble­
gendas e dá outras providências 
(veto parcial); 

Dia 24 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado e n.O 1.934/64, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da 
AgrJcultura, o crédito especial 
de NCr$ 300.000,00, para aten­
der às despesas com a assistên­
cia ãs regiões dos Estados do 

Pará e Piauí atingidas pelas en-
chentes (veto total); · 

Dia 26 de setembro: 

- Projeto de Lei n.O 47/68, no Sena­
do e n.0 L 080/68, na Câmara, 
que modifica" dispositivos da Lei 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 
19117, que dispõe sôbre a política 
econômica da borracha, regula 
sua execução, e dá outras provi­
dências (veto parcial); 

Dia 1.0 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/65, 1\o Se­
nado e n.O 3.364/65, na Câmara, 
que dispõe sôbre o processo ju­
dicial de mudança de nome ou 
de prenome do brasileiro por na­
turalização, e dá outras provi­
dências (veto total); 

Dia 2 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado e n.o 856/67, na Câmara, 
que dispõe sôbre a ocupação do 
próprio da União por servido­
res públicos federais, e dá ou­
tras providências <veto total); 

Dia 8 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 82/68, no Se­
nado e n.0 46-B/68, na Câmara, 
que concede estímulos fiscais à 
indústria de fabricação de em­
pilhadeiras <veto total); 

Dia 9 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 74/68, no Se­
nado e n.O 1.222-B/68, na Câma­
ra, que acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 de 
novembro de 1966, estendendo 
benefícios aduaneiros a cientis­
tas e técnicos radicados no ex­
terior que venham· a exerecer 
sua profissão no Brasil <veto 
total); 

Dia 10 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 79/68, no Se­
nado e n.O 1.309/68, na Câmara, 
que dispõe sôbre a extirpação e 
transplante de órgãos e partes­
de cadáver para finalidade te­
rapêutica e científica, e dá ou­
tras providências (veto parciall; 

Dia 15 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 110/68, no Se-:­
nado e n.0 I. 450-B/68, na Câ­
mara, que extingue a punibilida-
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de de crimes previstos na Lei. 
n.0 4. 729, de 14 de julho de 1965, 
que define o crime de sonegação 
fiscal, e dá outras providências. 
(veto parcial); 

Dia 16 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 102/63, no Se­
nado e n.0 418/59, na Câmara, 
que cria Juntas de Conciliação e 
Julgamento, e dá outras provi· 
dências (veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Raul Giuherti. 

O SR. RAUL GIUBERTI (Lê o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, realizou -se no Es­
pírito Santo, promovido pelo Govêr­
no do Estado e pelo Deputado João 
Calmon, o simpósio para analisar pro­
blemas que afligem o meu Estado. Fo­
ram- focalizados assuntos atinentes a 
energia, transportes, e vários outros 
temas, que têm se anteposto aos ho­
mens públicos capixabas e dentre êles 
um se destacou, que é o da saúde pú­
blica do Espírito Santo. 

Ainda em fins do ano passado, a 
Comissão de Saúde da Câmara, rece­
beu a visita do Dr. Hamilton Machado 
de Carvalho, Secretário de Saúde 
do Estado do Espírito Santo, que pe­
rante ela, prestou um esclarecedor de­
poimento, sõbre o estágio atual da 
saúde pública no Espírito Santo. 

As suas declarações se inserem, en­
tre as que com maior precisão, foca­
lizaram o crônico\ problema das en­
dem!as e moléstias que infelicitam o 
nosso povo e se transmitem de gera­
ções a gerações, ampliando-se com o 
crescimento demográfico e conquis­
tando novas áreas até então interdi­
tas, sem que os podêres públicos, con­
sigam coibir a sua funérea marcha, 
pondo-se um fim definitivo a essas 
fôrças arrazadoras. Um exame, mes­
mo superficial do problema, nos reve­
la que não pode ser resolvido, apenas 
com os recursos oficiais do Estado, ou 
dos Municípios, ou sOmente com as 
verbas orçamentárias, oriundas do 
Executivo Federal. Não. O desafio é 
muito mais complexo, e o seu comba­
te requer uma conjugação de normas, 
e de meios materiais, constituindo um 
plano único. de ação, que abranja to­
do O vasto território- brasileiro. 6 sis-

tema até então adotado, de atuar em 
compartimentos estanques, mais ou 
menos independentes, não tem con­
tribuído seriamente para erradicar as 
molé s ti as infecto-contagiosas, nem 
prevenir o seu surto em determinadas 
ã.reas. 

Urge reformar os programas ofi­
ciais de saúde pública, adaptando-os 
melhor às contingências regionais, 
porque, do contrário, não sairemos do 
impasse em que nos encontramos, sem 
registro sensível de melhoria da saú­
de do nosso povo, principalmente, a 
grande parcela da população rural, a 
maior vítima dos males endêmicos, e 
a mais desamparada dos podêres ofi­
ciais em nosso País. 

Quem compulsar os Anais da Comis­
são de Saúde da Câmara dos Depu­
tados, não se pode furtar à mesma 
angústia, de formular as mesmas per­
guntas e de se preocupar seriamente 
com os problemas de saúde popular 
procurando cada qual, dentro da sua 
especialidade, contribuir com a sua 
experiência, para sanar os males crô­
nicos que dizimam o nosso povo, e 
reduzem deploràvelmente a sua ca­
pacidade produtiva. O problema não 
atinge apenas a nós, que somos mé­
dicos, mas também aos economistas, 
aos industriais, aos comerciantes, aos 
lavradores, aos administradores, pois 
sem saúde, a produção fica irremedià­
velmente comprometida. Sei que afir­
má-lo é um truísmo. Mas as verda­
des, por mais simples que sejam, não 
devem ser olvidas, mas reafirmadas 
constantemente, até que não haja 
mais razão para fazê-lo. A responsa­
bilidade é de todos nós, que participa­
mos, em certa medida, da coisa públi­
ca, como legisladores, e também de 
cada cidadão em particular. 

Fala-se muito em desenvolvimentó 
do nosso Pais, enfatizando--se princi­
palmente os aspectos econômicos, mas 
relegando sempre a um plano secun­
dário a questão da saúde. Cumpre dar 
à filosofi'a do Govêrno um cunho mais 
humanista. A meta deveria ser, an­
tes de tudo, o homem. Recuperá-lo 
para integrá-lo plenamente nas ativi­
dades produtoras. Enquanto êsse ob­
jetivo não fôr atingido, haverá, mal­
barato de esforços e de recursos fi .. 

nanceiros, ern todos os níveis de go­
vêrno. 

o problema de ;reestruturação das 
atividades sanitárias comporta, entre­
tanto, vários aspectos. Um dos que 
chamam logo a atenção de quantos se 
preocupam com o aSsunto, é o do re­
duzido quadro de pessoal qualificado 
para enfrentar essa ttJ.refa, que é com­
plexa e de âmbito nacional. Basta di­
zer que há um déficit de 46,000 médi­
cos no Brasil, não ha~endo espérança 
de superá-lo em curto prazo. ~ um 
óbice que parece irremovível, dentro 
do contexto atual da JlOlitica univer­
sitária. Aqui, o problem.a se complica, 
e rastreando as suas arigens, vamos 
nos defrontar com as falhas dos 
currículos oficiais de emsino e ou­
tros percalços, atinentes -:ao funciona­
mento das universidadas. O Brasil 
dispõe atualmente de 35.()00 médicos, 
segundo avaliação aproxtmada, feita 
pelos órgãos oficiais de estatística. 
Parece que nada de sólido e duradou­
ro se pode fazer nesse setor, se as di­
retivas não forem precedidas da re­
forma educacional. Gratuidade de en­
sino; liberdade de cátedra; ampla 
oportunidade para quantos almejam 
estudar; instalação de modernos labo­
ratórios e menos teorização do ensi­
no, são exigências primárias;- que de­
vem ser atendidas prontamente, em 
qualquer programa de reestru;turaçâo, 
das instituições de ensino. Temos que 
partir dos bancos escolares, se qui­
sermos aceitar com seriedade o gran­
de desafio, que a saúde pública nos 
apresenta. E não há outra alternati­
va senão aceitá-lo, pois a isso uos 
impele, o senso de responsabilidade 
social, o patriotismo, o dever que te­
mos para com a nossa Pátria. Uma 
reforma universitária, conduzida em 
bases justas e consentâneas, com as 
exigências do progresso, de modo que 
possa absorver e capitalizar a ener .. 
gia e o entusiasmo da juventude, fa­
cultando-lhe todos 1 os meios para o 
seu pleno desenvolvimento, constitui ... 
rã. sem dúvida, um ponto de part~a 
nôvo e seguro, a pedra angular, em 
que se apoiará o futuro desenvolvi­
mento e bem-estar do nosso povo. 

Só assim poderemos ampliar oo 
quadros profissionais, enriquecendo­
os com as vocações oriundas de tôdas 
as camadas sociais e que, nas presen­
tes circunstâncias, na sua maioria s_e 
perde, inaproveitada, por falta de orl-
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entação, oportunidade e amparo fi­
nanceiro. Não pod~mos excluir a ju­
ventude dessa cruzu.da, porque ela não 
deve travar-se apEmas no presente, 
mas também no futuro; pertence, em 
grande parte, aos di-as vindouros. 

Não pretendo alargar estas investi­
gaÇões para saber em que deVe con­
sistir a· reforma universitária ou qual 
a. concepção que dela fazemos. Isto 
nos levaria bem distante, do propósi­
to inicial, que nos trouxe a esta tri­
buna. Toda via: os princípios gerais 
enunciados, acreditamos que sejam 
suficiente~ para fornecer um insight 
do magno problema, tal como o ima­
ginamos. 

A exposição, que tenho a honra de 
faz:er desta tribuna, restringe ... se a 
problemas locais do meu Estado, 'e 
para os quais pretendo chamar a 
atenção dos- podêres da República, en­
quanto não se processam as reformas 
de base, indispenSáveis ao progresso 
nacional, em todos os ramos de ativi­
dade. 

O Estado do Espírito Santo, com 
uma população estimada para o cor­
rente ano de 1.491.000 habitantes, 
dlspõe de apenas 448 facultativos, 
irregularidades distribuídos pelos di­
versos municípios. Compete a cada 
médico, zelar pela saúde de 3. 328 
pessoas, que é a média encontrada 
pela relação facultativo-habitante, 
com os qados referidos. Cumpre, 
entretanto,' ressaltar que na Capital 
do Estado, como, aliás, ocorre, nas 
demais unidades federativas,~ concen­
tra-se a maior parte dos médicos, ou 
sejam, 172, equivalente a quase um 
térço do totaJ existente. Vitória, que 
tem uma população estimada, para o 
corrente ano, de 127.000 habitantes, 
apresenta a relação de 738 pessoas 
por um facultativo. Existe, assim, 
uma acentuada disparidade, entre a 
situação vigente na Capital e a do' 
interior-:- Lamentàvelmente, êsse des­
nivel existe, dentro de um quadro 
geral, carente de recursos profissio­
nais, o que torna ainda mais sombrio 
o panorama atual. Face às presentes 
circun.stânciâs, seria ocioso, falar em 
redistribuição de facultativos, uma 
vez, que o seu número é insuficiente 
para atender aos reclamos da popu­
lação, seja das cidades ou dos cam­
pos. Seria um simples paliativo. O 
exame dêsse-s dados, nos revela de 

pronto as dificuldades com que se 
defronta, a Saúd.._e Pública do Estado, 
que não encontra meios, de fixar no 
interior, de acôrdo com um plano ra­
cional de trabalho, o número adequa­
do de médicos para enfrentar os 
problemas· locais, atinentes á sua 
especialidade. O mêdíco tem ampla 
liberdad~, de exercer a profissão, onde 
bem lhe convier, e se' êle não encon­
tra em determinado lugar, os atra­
tivos financeiros, que lhe é permitido 
usufruir, como justa compensasão de 
seus estudos e trabalhos, há de se 
transladar para outra cidade.' E se 
êle já possui aprec1ável soma de co­
nhecimentos, quMe sempre, busca a 
Capital, onde poderá exercer em 
maior escala, a sua especialização. A 
relação dos municípios que, no Espí~ 
rito Santo, se acham inteiramente 
desprovidos de recursos médicos, 
abrange 10 unidades. Podemos citá-los 
na seguinte ordem: Aracruz, Boa 
Esperança, Conceição do castelo, 
Divino de São Lourenço, Pancas, Pi­
nheiros, Presidente Kenn€dy, Piúma, 
São Gabriel da 'Palha, Serra e Viana. 
Essas comunidades, não têm nenhu:.. 
ma assistência ·médica particular, e 
só o govêrno poderã. socorrê-las, pro­
piciando-lhes, os recursos adequados, 
conforme pretende fazer o Executivo 
estadual, através do nôvo plano assis­
tencial, que engloba medidas diversas. 
O entrosamento das atividades gover­
namentaiS com o Instituto~ Nacional 
de Previdência Social, as Prefeituras 
Municipais e as próprias comunida­
des, foi a fórmula alvitrada, para 
executar um programa médico-sani­
tário, abrangendo os 53 municípios do 
Estado, particularmente os situados ao 
norte, que são os mais abandonados, 
mais carentes de estradas, de recursos 
econômicos e sanitários. Embora ins­
pirado nos mcllhores propósitos, vi­
sando dinamizar êsse importante 
setor da aélministração pública, tem 
havido dificUldades, no que diz res­
peito à cooperação do Fundo Rural, 
segundo depoimento do Sr. Secretário 
da Saúde. Esperamos, entretanto, que 
tais óbices possam ser removidos e 
o plano integralmente realizado, pois 
os problemas, a que se propõe resol­
ver são graves e não comportam de­
longas. As condições sanitárias, em­
bora não destoem das vigentes," em 
outras áreas do Pais, estão a exigir 
cuidados persistentes .. tenaz luta, con­
tra as doenças que estão roubando ao 

trabalho produtivo as melhores ener­
gias, dizimando a população jovem, 
grande parcela da qual, já cresce sob 
o signo da esquistossomose, da malá­
ria, da ascaridíase, da ancilostomia­
se, da dotnça de Chagas e outras 
moléstias que flagelam os habitantes 
do interior. É triste relatar, que o 
Brasil, ai'nda não conseguiu expulsar 
do seu solo a varíola, para a qual o 
Dr. Jenner, encontrou o específico há 
mais de século. De vez em quando 

. constatamos o surto da virose em 
determinadas regiões. Até outubro do 
ano passado, as estatísticas do meu 
Estado registraram 139 casos verióli­
cos, sendo de presumir, entretanto, 
que a incidência foi bem maior. Até 
1969, a govêrno estadual, não terá 
ajuda federal, para o combate a essa 
moléstia, conforme o nôfo plano ela­
borado pelo Ministério. Ora, se a 
variola, que já recebeu da ciência a 
sentença definitiva, ainda constitui 
para nós um hóspede indesejável, que 
de vez em quando nos visita, que dizer , 
então das enfermidades transmissí­
veis, para as quais, ainda não se en­
controu o medicamento apropriado? 

Aí está doença de Chagas a desafiar 
a argúcia dos nossos sanitaristas e 
pesquisadores. No- ano passado, essa 
endemia se manifestou com intensi­
dade, no município de Alfredo Chaves, 
e de forma acentuada ern Vitória, Vila 
Velha e Rio Novo do Sul. A descoberta 
do vetor, em zonas densamente po-'­
voadas, como a da Capital, causou 
justificado alarme e o govêrno teve de 
mobilizar, ràpidameÍlte, todos os re~ 
cursos disponíveis para o combate ao 
terrível transmissor. 

A esquistossomose também é res­
ponsável por numerosos óbitos no Es­
tado. Até hã bem pouco tempo, acha· 
va-se Umitada a quatro Municípios, \ 
mas agora vem se expandindo de ma­
neira alarmante, expansão essa que é 
facilitada, pelas correntes migrató­
rias oriundas de outras áreas do País. 
Eis aí um episódio, que esclarece per­
feitamente o caráter nacional de que 
Se· deve revestir, tóda campanha sa­
nitária, visando a erradicir os focos 
endêmicos. Um projeto governamen­
tal de saúde pública, por mais bem 
elaborado e executado que. seja, não 
atingirá plenamente os seus objetivos, 
se o Estado vizinho descurar, as pró­
prias condições sanitárias em que vi­
ve. Para milhares de portadores des· 
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sa: letal mOléatia, surge agoTa a -es­
perança de completa recuperação da 
saúde. Dois ilustres médicos nordi~S­
tinos anunciam a cura por meio de 
filtragem do sangue, util1zando-se, 
para isso, dispositivos especiais, que 
constituem uma revolucionária ino­
vação no tr~tamcnto dêsses casos. 

Veriticamos com orgulho, a ascen­
sãO da classe médica nas pesquisas 
científicas, em nosso País. Quase po­
demos afirmar, sem desmerecer de 
outros valôres profissionais, que a 
medicina brasileira, é o único setor 
em que o progresso claramente se de­
lineia, na presente conjuntura. Niio 
o afirmo em tom polêmico, mas os 
indícios são bastantes evidentes, até 
mesmo para o leigo. A imprensa, os 
registra com inusitada freqüência. O 
Dr. Zerbini, inaugurou uma técniea 
operatória, profundamente inovadora 
nos processos de transplante de co­
ração humano. O Dr, Edson TeiJ<ei­
ra, pela primeira vez no mundo, im­
plantou um pâncreas auxiliar em en­
fêrmo diabético. Os extraordinárit>s 
feitos, repercutiram no mundo Intel· 
ro, chamando a atenção para êste 
País subdesenvolvido, a nossa Pátriu., 
o Brasil. O Govêrno brasileiro pron­
tamente agraciou, reconhecendo o 
Seu notável mérito. Tais pesquisas 
nos enchem ""de entusiasmo e nos 
incute, a esperança de podermos do­
minar as graves endemias que ainda 
infelicitam o nosso povo, num prazo 
mais curto do que aquêle que ontem 
poderíamos imaginar. Oxalá não di·· 
min.ua o sagrado ardor dos nossos ex·· 
poentes da medicina e possa o GoYêr·· 
no, reconhecer e amparar Uberalmen·· 
te, êsses denodados pesquisadores, que: 
têm de enfrentar o hantticap eco­
nômico e cultural do meio em que vi­
ve e trabalha. 

Mas volto ao diagnóstico dos ma­
les, que flagelam os meus conterrâ­
neos - as helmintíases constituem 
outra causa debilitante da saúde de 
nossa gente. A ascaridiase é larga­
mente difundida, atingindo quase tô­
da a população do Estado, retirando 
das escolas muitas crianças, das fá­
bricas "1luttos operários e da lavQura 
muitos trabalhadores. Não vou par­
ticularizar casos, citar estatísticas. 
pois faço apenas um exame sumário 
das condições sanitárias do Estado. 
A minha vida de médico eu a passei 
no Interior, o drama do povo é fa-

I 
mmar aós meus olhos; ·e a ajuda -que 
pro'curei dar-lhe constitui as melho­
res recordações da minha existência .. 
Tenho a honra de conviVer nesta Ca­
sa, com representantes que podem se 
orgulhar da mesma experiência. To­
dos poderão confirmar, que essas 
doenças, são também encontradas nos 
seus Estados, variando apenas na in­
tensidade, que pode ser maior ou me .. 
no r, confoime o caso, 

A tuberculose, a malária, a sífilis, 
o tétano, a difteria, a poliomielite, 
constituem sério problema no meu 
Estado. Para combater essa legião de 
males, o departamento próprio dis­
põe de 10 por cento da receita esta­
dual, o que seria suficiente, se se tra ... 
tasse apeqas de manter, de conservar 
a hig!dez da população. Mas êle tem 
tarefas suplementares bem mais pe­
sadas, pois é necessário erradicar fo­
cos endêmicos, prevenir novos surtos, 
combater moléstias crônicas, várias 
das quais ainda inscritas no rol das 
moléstias incuráveis. 

Existe também a coorte das a.vi­
taminoses, de combate bem n:tais di­
fiei!, por que se acham umbelical­
mente ligadas ao próprio regime eco­
nômico. O seu comba'te só será efeti­
vo, quando se puder promover, a me­
lhoria geral do padrão de vida e In· 
culcar novos hábitos alimentares. Ne­
nhuma esfera de govêrno, se acha tão 
intrinsecamente ligada às demais, co­
rno a da saúde pública. Ela é bene­
ficiária de tõdas as outras, e não pode 
progredir sózinha. 

Dêsse entrosamento natural das 
atividades, surge o imperativo, de se 
elaborar um plano integrado de saú­
de, nos níveis federal, estadual e mu­
nicipal de Govêrno. tsse plano ainda 
não foi concebido, mas há tentati­
vas sérias para resolver alguns de 
seus aspectos. embora isoladamente. 
Vem a propósito mencionar o projeto 
do Deputado Raimundo Bogea apre­
sentado à Câmara Federal e que visa, 
precipuamente, engajar as Superin­
tendências regionais e os Bancos da 
Amazônia e do N ardeste do Brasil na 
assistência financeira às atividades 
privadas médico-sanitárias, nos liml· 
tes de suas respectivas jurisdições. 

A proposição do Ilustre parlamen­
tar ê de importância tal que não po­
de passar despercebida por quantos se 
interessam pelas questões de higiene 

pública ou, de 'modo geral, pela ·re­
cuperação física e moral das popula­
ções rurícolas. :Acreditamos que, se 
pôsto em prática êsse projeto, con-, 
tribuiria extraordinàriamente para a 
fixação do nordestino em . suas terras 
de origem, pondo fim ao drama das 
migrações internas de famílias pau­
pérrimas e enfêrma-s, que vagueiam 
em lúgubres caravanas em busca de 
algo que nem elas mesmas sabem de~ 
finir claramente o que seja. Conser­
vam apena:s a idéia da sobrevivência, 
embora as baixas sejam continuas em 
suas fileiras, e poucos aão os que 
escapam à ceifa fatídica, antes que al­
cancem as regiões do Centro-Sul, que 
consíderam como autênticas canaãs. 

' são impressionantes as estatísticas 
com que o autor do projeto o justi­
fica: existem nas regiões amaZônicas 
e nordestinas 50. 000.000 portadores 
de verminose; 25. 000.000 com anc!los-

' tornose; 13.000.000 com esqulstosso-. 
mose e doença de Chagas, sem men­
cionar as outras endemia& que lnfes ... 
tam as áreas do Oeste, Centro O)l 
Leste do Pais. 

A extensão geográfica que o Pl"oj e­
to pretende cobrir abrange 2.000 Mu· 
nicípios, que se acham abandonados 
à própria sorte, sem nenhuma. assis­
tência médica e com as populações 
entregues ao curandeirismo local. É 
fácil imaginar o baixo nive\ de pro­
dutividade dessa. gente. 

Enquanto durar essa drarnât!ca si­
tuação, é ocioso falar em desenvolvi­
mento da região amazônica e nordes­
tina, visto que o homem é a matéria­
prima de todo progresso. São bastante 
significativas as palavras do soclólo· 
go Ives Lacoste, re!erentes ao Impa­
ludismo na Grécia. 

"'l'ôdas as chamadas nações do Ter· 
ceiro Mundo, estão empenhadas, na 
elevação do índice sanitário de seus 
habitantes, como fator básicq de de· 
senvolvlmento. 

Comentando, o baixo índice sanitá· 
rio de vastas populações, do chamado 
Terceiro Mundo, afirma o renomado 
sociólogo: "As consequências dessa. 
situação sanitária catastrófica são ex). 
tren1amente graves e numerosas. Têm 
incidência enorme, sôbre a vida eco­
nômica e social e reduzem a produti­
vidade dos indivíduos, em proporções 
de 30 a 60 por cento. "Na Grécia - -
prossegue - a cura .de dois milhões 
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de doentes de impaludismo permitiu 
recuperar 60 milhõeS de jornadas de 
trabalho por ano, ou seja, o equiva­
lente ao trabalho p.e 200, mil operá­
rios. . . As perdas, devidas ao impa­
ludismo, são avaliadas em 175 milhões 
de dóiares no México e 500 milhões na 
índia". 

Não existe, pois, melhor investimen­
to para o Govêrno do que aquêle que 
propicia a recuperação do homem en­
fêrmo e o seu reenganjamento em 
trabalho produtivo. ' 

Complementando o projeto citado, o 
Deputado Raimundo Bogea apresen.­
tou outro, baseado no fato .de que a 
grande maioria dos Municípios bras i~ 
leiro$ não incluem em seus orçamen­
tos nenhuma dotação destinada · a 
programas sanitários. Visando dirl­
mir essa falha na ad:rninistração mu­
nicipal, elaborou o projeto que faz 
destacar do Fundo de Participação 
dos Munic1pios, a que se refere o art. 
26, § 1.0 da Constituição Federal, 15 
por cento dos recursos- recebidos por 
entidade integrante do mesmo para 
apl!caçã,o em serviço de saúde públi­
ca, onde não houver, ou existir pre­
càriamente. 

Os dois projetos se completam num 
instrumento único, destinado a en­
frentar os maiores mal8s que corroem 
a saúde e a ecohomia dos povos que 
habitam as regiões amazônica e nor­
destina:· o incomparàvelmente bai_xo 
nível de vida e as doenças de massa, 
que ai assumem caráter endêmico e 
extensivo. Acreditamos que as provi­
dências nêles contidas são adequadas 
aos fins a que se propõem, e mere­
cem por isso da nossa ·parte o mais 
atento exame e apoio. Todos nós so­
mos sensíveis aos problemas de na­
tureza médico-social; uns por voca­
ção filosófica, e outros em conseqüên­
cia mesmo das profissões que exer­
cem. 

Não expenderei, contudo, mais tem­
po no exame dos projetos, porque te­
remos ocasião - eu o espero - de 
podermos estudá-los detidamente, 
quando transitar por esta Casa. Es­
to1 cônscio das graves dificuldades 
com que se defronta o govêrno do 
meu Estado no setor da saúde públi­
ca e- as medidas~ extraordinárias que 
tem articulado, para dotar os servi­
ços de equipamentos modernos e no­
voS profissionais, e embora o Espírito 

I 

Santo não esteja incluído na área 
compreendida pelas Superintendências 
regionais, poderá, entretanto, usu· 
fruir os benefícios decorre~tes do pro· 
jeto dos Municípios. 

E já· que estamos bosquejando, um 
amplo quadro, das condições sanitã· 
rias das áreas pobres, não poderia 
deixar de inserir no mesmo, o plano 
do Ministério da Saúde para assistén:.. 
cia médica, denominado Plano Na-

1 
cional da Saúde. Trata-se de um pro­
jeto no quaj o Govêrno vem traba­
lhando s~m alarde. É radical, pois 
pretende enfrentar o problema de 
modo ínteiramente.nôvo. quebrando a 
rotina com que o mesnio vem sendo 
abordado há muito tempo. 

EsperemoS pelos resultados, o pla­
no está sen

1

dO executado a 'título de 
experiência em Nova Friburgo. 

Entretanto, pensamos, nós que o 
Planà Nacional de Saúde poderia ser 
um Plano Nacional de Saúde Pública, 
onde se cuidasse e"m prlmelro lugar 
da profilaxia das doenças, porque não 
se pode pensar em tratar do doente 
sem erradicar a doença. 

Para fins de sua aplicação o .·povo 
brasil~iro é dividido em quatro classes, 
A, B,C e D. 

.Pois o plano parece conter tôdas as 
medidas que se buscam tendo em vis .. 
ta a solução, em profundidade, do 
problema médico-social, de acôrdo 
com o· regime privatista da medicina. 
É plano de alcance médio, que só en­
trarâ em plena execução daqui a 3 
anos. 

Enquanto isso, os governantes lu­
tam em cada Estado, com as crescen­
tes dificuldades, no setor de saúde 
pública. As verbas oficiais minguam 
de ano para ano, aumenta o número 
dos necessitados, que batem à porta 
dos hospitais superlotados ou buscam 
em desespêro, os curandeiros profis­
sionais. É uma situação. que se agra­
va a olhos vistas, em todos os Estados 
e até ao último dos Municípios. Não 
é possível esperar mais, para· se por 
côbro a essa pungente situação. Urge 
elaborar um plano de urgência de 
saúde, que íntegre os governos federal, 
estaduais e municipais. S: necessário 
forjar uma estreita vinculação entre 
os órgãos de saúde, para a execução, 
•de um plano prioritário de assistência 
médica para, pelo menos, restringir 

/ 

a expansão das doençasfenctêmicas, 
que ameaçam arrebatar o contingen­
te ainda sadio çlas populações rurais. 
(Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder do 
Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinhoJ - Tem a palavra, como Líder 
do Govêrno, o Sr. Senador Eurico Re­
zende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder do Govêmo. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res1 consoante prometi. através de 
aparte, venho a esta tribuna ocupar 
a honrosa atenção do Senado para 
examinar e responder as principais li­
nhas de censura expedidas, ontem, no· 
Plenário, pelo eminente Senador Jo­
saphat Marinho, procurando alcançar 
o Ministro Jarbas Passarinho. 

Em duas áreas situaram-se aquelas 
acusações: -em uma, o ilustre r.epre­
sentante da Bahia expôs reparos enér­
gicos e severos ao fato de haver o ti­
tular da Pasta do Trabalho decreta­
do intervenção no Sindicato dos Em­
pregados da Refinaria de Mataripe. 
E em outro setOr, e" com igual vee­
mência, S. Ex.a criticou aquilo que 
chamou de "ameaça governamental" 
à rêde sindical brasileira-:"/ 

Como sempre, ou quase sempre, o 
Sr. Senador Josaphat Marinho, de um 
tempo a esta parte, nos distingue e 
nos premia com a iterativa improce­
dência de suas acusações, o que, por 
via de C[!nseqüência, facilita e toma 

, extremamente cômóda, senão supera­
vitàriaiJ.lente cômoda, a tarefa da de­
fesa. 

vamos assim, Sr. Presidente, dia a 
dia, alimentando e incentivand'o os 
debates, nesta Casa, com o cativante 
realejo dos reiterados equivocas de 
S. Ex.• 

censurou o ilustre representante da 
terra de Rui Barbosa e do Senhor do 
Bonfim, o ato de intervenção do Sr. 
Ministro do Trabalho, o nos.so jovem 
colega Jarbas Passarinho. Devor dizer 

1 que mereceria ser processado o Sr. Jar­
bas Passarinho se não adotasse êle a 
atitude que adotou, e que razão de' so­
bra teria o eminente Senador Josa­
phat Marinho se, daquela tribuna, se 
tal fato ocorresse, censurasse a indes ... 
culpável omissão ministerial. 

l 
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Em primeiro lugar, Sr. Presidente, o 
que houve no Sindicato foi roubo, cor­
rupção comprovada documentalmente 
pelo órgão competente, que é a Dele~ 
gacia do Trabalho da Bahia. Através 
de sindicâncias feitas, apurou-se que 
a Diretoria daquele Sindicato cometeu 
ilícito penal, através do seu Presiden­
te, que retirou dos cofres da Institui­
ção, isto é, daquela entidade, a impor­
tância, pelo menos, de NCr$ 3. 500,00. 

~ste, o fato documentado, sem som­
bra de dúvidas, que fêz com que o Sr. 
Ministro do Trabalho, com a total 
tranqüilidade da sua consciência e 
com a integral compene:tração dos de­
veres da sua vigilância e da sua re­
pressão, praticasse, em nome do de­
côro da organização sindical brasilei­
ra, um ato que, ao revés de ser agre­
dido, deveria ser enaltecido, nesta Ca­
sà, que não pode, de modo algum, 
mesmo à custa de filigranas jurídicas, 
transigir no solo sagrado da morali­
dade pública. E ainda mais, Sr. Presi­
dente, outras irregularidades foram ali 
constatadas. Uma, robustamente com­
provada, no fato daquela diretoria vir 
depositando recursos financeiros, da 
entidade, em bancos particulares. 

Tudo isso, ôbviamente, contra a lei, 
contra os pressupostos da decência, 
que deve vigorar, informar e dinami­
zar a vida sindical. 

Se o Sr. Senador Josaphat Marinho 
desejar olhar com os seus olhos, pegar 
com as suas mãos e, sobretudo, sentir 
com a sua consciência de homem 
honrado que é e sempre foi, o Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social poderá tornar acessiveis a 
S. Ex.• tôdas as fontes, não de Inter­
pretação, mas de informação, e o Go­
vêrno dará a S. Ex.a um documento 
de natureza confissional, porque o 
Presidente daquele Sindicato do­
cumentou, com a sua assinatura, a 
corrupção praticada à custa do erário 
daquela entidade. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho - Em pri­
meiro lugar, lembro a V. Ex.a que, 
ontem, no princípio do meu discurso, 
adverti: "Não é próprio, neste ins­
tante, analisar se procedem ou não 
as acusações. Cumpre ... nos assinalar 

que se irregularidades existem, devem 
elas ser apuradas e fixadas as devidas 
responsabl\ltJ.l\des. Um represen~ante 
do povo ti~ó Qcupa a tribuna para 
defender irregularidades." Conse­
qüentemente, o mérito das acusações 
não está em debate - não estêve, 
também, em debate. O que em debate 
está, como estêve ontem, é que sejam 
quais forem as irregularidades, a in­
tervenção só poderia ser decretada, a 
destituição dos dirigentes sindicais só 
poderia ser procesSada, depois de as­
segurado o direito de defesa, previsto 
no art. 557, § 2.0 , da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Compreendo a o ri­
entação que V. Ex.a está adotando em 
nome do Govêrno, particularmente do 
Ministério do Trabalho. Mas não é 
isso que está em debate. O que está 
em discussão é que o Govêrno não 
poderia destituir a Diretoria do Sin­
dicato sem a ela assegurar o direito 
de defesa, diante das irregularidades 
apontadas. Por enquanto, é o que 
quero ponderar a V. Ex.a 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer a V. Ex.a q1:1e conheço muita 
coisa em têrmos processuais de direi­
to de defesa. 

E, nesse episódio, Sr. Senador Jo­
saphat Marinho, não foi suprimido 
o direito de defesa. A intervenção, 
por si só, não esgota êsse episódio 
sindical. 

O que o Govêrno fêz, e fêz muito 
bem, foi adotar lima medida preven-
1;iva, foi ingressar, de logo, através de 
um representante da sua confiança, 
vale dizer, de um interventor, para 
que as provas da corrupção não desa­
parecessem, como positivamente cor­
reriam o risco de desaparecer, não 
adotasse o Ministério aquêle impacto 
cirúrgico em defesa da moralidade 
sindical. 

Posso afirmar que mantive a êsse 
respeito interlocução telefônica com 
o Ministro Jarbas Passarinho, que jâ. 
está assegurada a oportunidade de a 
diretoria destituída exercitar o direito 
de defesa e, comprovada a insubsis­
tência dos motivos da intervenção, a 
diretoria voltará ao exercicio das suas 
funções. Se essa insubsistência fôr 
caracterizada, estarei aqui, Sr. Sena­
dor Josaphat Marinho, para me re­
tratar desta defesa e, pàl!damente, 

ser um humilde assistente de acusa­
ção na bancada de V. Ex.• 

o Sr. Josapha.t Marinho - Permite 
V. Ex.• um aparte? (Assentimento do 
orador.) Permita-me insistir em que, 
para mim, como representante do po­
vo, o principal não é a defesa da di­
retoria do sindicato. As pessoas dês­
ses dirigentes representam apenas 
uma circunstância dentro do fato 
fundamental, que é o dà destituição 
sem a prévia segurança de defesa. 
V. Ex.•, que além de parlamentar ilus­
tre é advogado penalista eminente, 
sabe que, por mais hediondo que pos ... 
sa ser um crime, dêle não pode resul­
tar pena, regularmente, sem defesa. 
O que está em jôgo é Isso. E V. Ex.• 
hàbilmente procura contornar ... 

O SR. EURICO REZENDE - Abso­
lutamente! 

O Sr. Josaphat Marinho - Eu não 
estou a defender possíveis irregulari­
dades, e comecei, ontem, por declarar 
que, se elas existem, devem ser puni­
das. Mas o Oovêmo não procede cor­
retamente se, a título de punir irre­
gularidades, pratica Injustiça, viola a 
lei, infringe a ordem jurídica, E In­
fringiu. Note que V. Ex.8 mesmo aca­
ba de declarar que agora se abriu a 
oportunidade de defesa. Abre-se tar­
diamente ... 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
Excelência! 

O Sr. Josaphat Marinho- A direto­
ria do sindicato jã foi destituída. Foi 
destituída, meu nobre Colega, não foi 
afastada ou suspensa para que se pro­
cedessem às averiguações. N~m o ar­
gumento de que poderiam desaparecer 
provas t'em procedência. A Delegacia 
do Trablho já havia feito um levan­
tamento contábil; conseqüentemente, 
já dispunha dos elementos, 

O SR. EURICO REZENDE - A de­
fesa, mais tarde, argüiria que foi um 
levantamento suspeito ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
te·me concluir. 

O Ministro já estava de posse do 
levantamento contábil, que conside­
rou suficiente para declarar a inter­
venção. Isto feito, estava documen­
tado, no seu entender. Cabia-lhe, en­
tão, para efetuar o ato de punição, 
cumprir o disposto no t 2.0 do art. 



J 

3080 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1968 

557 da Consolidação das Leis do Tra. 
balho, que não· permite duas inter­
pretações: 

"Nenhuma ·.pena será ~mposta 
sem que -seja assegurada deteoa 
ao acusado." 

l!:ste preceito está precisamente no 
capítulo relativo às penalidades ca­
bíveis por irregularidades apuradas 
nas organizações sindicais. 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer a V. Ex. e. que está havendo exa­
gêro da sua parte, quanto à medida 
adotada pelo Sr. Ministro do Traba-

. lho. V. Ex.a. entenda, ·hessa hipótese, 
a figura da destituição como uma fi­
gura de afastamento. Eu disse a V. 

·Ex. a que o funcionário público, quan­
do alvo de um inquérito administra­
tivo, é afastado muito antes .... 

O Sr. Josaphat Marinho - Não é 
demitido! . 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
vai-me permitir concluir os têrmos 
da réplica. 

m afastado muito antes até do ad­
vento da fase probatória e, portanto, 
multo acjuém da esfera das alegações 
finais da defesa. Ora, se neste caso, 
comprovada a improcedência da8 
acusações, a diretoria voltará .ao ple­
no exercício das suas funções, resulta 
daí que, para que a destituição se 
tome efetiva, há uma con~onante, 
isto é~ a volta dos diretores depende 
da comprovação da sua inocência ou 
da sua inculpabilidade ... 

O Sr. Josapbat Marinho - MaS não 
pode haver destituição sem defesa. 

O SR. EURICO REZENDE - !!i isto 
que censuro em V. Ex.e. - as filigra­
nas jurídicas. 

O Sr. Josapbat Marinho - Não se 
trata' de filigranas jurídicas, trata-se 
de acatar o preceito legal, 

O SR. EURICO REZENDE - Tanto 
a suspensão como a destituição -
que pode ser transitória - oferecem 
os mesmos caminhoS, em busca da 
mesma Roma, do desfecho <lêste epi­
sódio. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.• 
está enganado, não há destituição 
pÍ'ovisária. ·Isto parece ser invenção 
do Mlnisté~io do Trabalho. Quem des­
titui elimina, suprime, afasta em de-

flnltlvo. O que se está verificando é 
que o Ministério fol apressado de­
mais. Não estou a perguntar se as 
irregularidades procedem ou não, até 
porqUe, se procedentes, eu não as de­
fendo, desde ontem d~clarel. O que 
afirmo é isto: se há lei, ela vale para 
o sindic~to como vale para o Minis­
tério do Trabalho. Se a lei declara 
que nenhuma pena setá imposta sem 
defesa, nlio poderia ocorrl!r a desti­
tuição antes de assegutado aos a.cusa .. 
dos o direito de justificação dos atos 
de que são argüidQs. 

O SR. EURICO REZENDE- A.di­
ferença eritre mim e·v. Ex.a, no de­
bate, é a seguinte; V. Ex.a se apega 
a uma palavra imobilizada - desti­
tuição. Eu me apego à dinâmica das 

· impllcações dessa palavra. 1 

O Sr. Josaphat Marinho . - Mas se 
lei existe é para impedir que queira· 

·mos proclamar essa dinâmica no ar­
bitrlo de nossa vontáde. 

O/SR. EURICO REZENDE - Então 
façamos 1,1m acôrdo: se a destituição 
pode ficar invalidada pela demons­
tração de inocência da diretoria, 
substitua V. Ex.a, no seu espírito 
público, a palavra destituição por sus­
pensão, pelo menos em obséQ.uio à 
rima total. 

O Sr. Josaphat Marinho - Note V. 
Ex.8 , antes de prosseguir,, que paTa 
n~ sel"ia muito tácil aceitar o. proble­
ma nesses têrmos. Mas nós estamos, 
de um lado, buscando preservar. o in­
terêsse das organizações sindicais e, 
de outro, também buscando respeitar 
o direito dos que são acusados. É tão 
legítima a preservação daquelas prer­
rogativas das organizações sindicais 

· quanto o direito de não expor nin­
guém, pUblicamente, à condenação 
por desonestidade, antes de lhe asse­
gurar o direito de defesa. E note V. 
Ex.s que 'tem sido esta a atitude, em 
diferentes hipóteses, sustentada pelo 
Govêrno, para não fazer o que diz ser 
"precipitação de julgamento". 

O'SR, EURICO REZENDE- Vossa 
Excelência insiste num ponto etn que 
não tem razão. Considera, como to­
dos nós consideramos - êsse enten­
dimento é mais velho do que a Sé de 
Brag'a - que se deva assegurar o di­
reito de defesa. Se V. Ex.• ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Antes , 
. da punição, é o que diz a lei. 

O SR. EURICO REZENDE - 1!: que 
V. Ex.a está colocando a palavra des­
titui~ão em têrmos irreversiVeis. Não 
estou dando a esta palavra o senti­
do da irreversibilidade. A Diretoria 
poderá voltar, se comprovada a sua 
inocência. A destituição se tomará 
definitiva e total se subsistir a acusa­
ção comprovada e documentada pela 
autoridade competente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não vou 
insistir nesse Ponto. Penntta-me ape­
nas assinalar, para fixação das 'nos­
sas posições diferentes: o que é tn­
contrastâvel, meu nobre colega, é que. 
o Govêmo não podia punir em cará­
ter transitório ou em caráter defi­
nitivo, obedecido o art. 557, § 2.0

, da 
· Consolidação das Lels do Trabalho, 

sem a prévia seguranç~ do direito de 
defesa. Esta é que foi a tese que on­
tem sustentei contra o Minlstérta do 
Trabalho 'e que ainda aqui não tenho 
razões para afastá-la. 

O SR. EURICO REZENDE - Rele­
ve-me v. Ex. a por não insistir, porque 
tenbo diploma da teimosia de Vossa 
Excelência registrado no Ministério 
do Trabalho e no Ministério da Edu­
cação e sei que, neste ponto, Vossa 
Excelência apenas exercita a nobreza 
dos afetos de sua conterraneidade, 
mostrando-se extremalnente sensivel 
com as coisas e os hoffiens da Bahia. 
E da outra margem, da margem de 
cá, estou informando a V. Ex.a, ·ao 
Senado e à Nação que o Ministério 
do Trabalho cumpriu um elementar 
dever de vigiar e de reprimir o sub­
mundo e a clandestinidade da cor­
rupção, Obviamente contrária à mo­
ralidade públlca e com a qual - to­
dos estamos certos - nãô' estão ·de 
acôrdo aquêles elementos que inte­
gram o Sindicato dos Empregados da 
Refinaria de Mataripe, que foram 
traídos por uma diretoria que Pt:a.­
ticou um ilícito penal confessado, Se­
nador Josaphat Marinho, confessado 
através do texto e da assinatura do 
criminoso, talvez assentada até mes­
mo com a tinta nanquim da pereni­
dade. 

Mas há, Sr. Presidente, um outro 
ponto, já que S. Ex.•, ontem, contrà­
riamente, aos seus hábitos, dlversl!l­
cou assuntos. O Sr. Senador Josaphat 
Marinho não deu importância à de­
núncia feitJa. pelo Ministro Jarbas 
Passarinho, no sentido de que há. um 
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esquema de subversão sindical ne!;te 
Pais e tachou a atitude de S. Ex. • co­
mo uma ameaça à rêde dos sindicatos 
brasileiros. 

O Sr. losaphat Marinho - Conti­
nuidade de ameaças. 

O SR. EURICO REZENDE - Todos 
nós, Sr. Presidente~ conhecemos a 
conduta ministerial exemplar do Se­
nhor Jarbas Passarinho. É um ho­
mem que vem sendo saudado e fes­
tejado por gregos e troianos, da res­
ponsabilidade politica dês te País. Bó 
não o tem sido por aquêles que dese­
jam derrubar o regime e roubar o Oo­
vêrno ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Vossa 
Excelência me permite um aparte·~ 
(Assentimento do orador.) Voss.a 
Excelência faz uma afirmativa d€·­
masiadamente generalizada. Não es­
tou entre os gregos e troianos a que · 
V. Ex.a se referiu, embora não tenha 
nenhuma restrição de ordem pessod 
ao nosso colega Jarbas Passarinho, 
atual Ministro do Trabalho. E por~ 

que não estou entre êsses gregos e 
troiános, nas loas a que Vossa Ex·~ 
celência se referiu, quero assinalar 
que, na verdade, S. Ex.a está servin·· 
do ao regime ditatorial instituído em 
1964 e que prossegue no atuai Oo·· 
vêrno. Vamos falar claro sem ofen-­
sas pessoais. O regime que aí está é 
uma ditadura técnica, montada no 
poder militar, por éle sustentado e o 
Ministro Jarbas Passarinho, não obs­
tante sua inteligência inegàvel, está 
executando o plano dêste Govêrno, 
inclusive no estrangulamento das or­
ganizações sindicais. 

O SR. EURICO REZENDE - Vossa 
Excelência parece que não deseja que 
o debate se estabeleça naquele clima 
tão da peculiaridade desta Casa. 

Quando me referi a gregos e traia~ 
nos, de responsabilidade política, nes~ 
te País, eu inclui V. Ex. a ... 

O Sr. Josapbat Marinho - Não, mas 
é que V. Ex.a se referiu aos que te­
cem loas, gregos e troianos, se não 
me engano. E eu, não atacando, em­
bora, pessoalmente, nenhum elemen~ 
to do Govêrno, porque timbro s,çm­
pre em colocar o debate no plano dos 
fatos, não aceito a conclusão de Vos­
sa Excelência de que todos batem pal­
mas à ação do Ministro. Muitos aca-

tam a personalidade do Ministro, eu 
a acato, mas não lhe louvo a orienta­
ção no Ministério. J!: coisa diferente: 

O SR. EURICO REZENDE- Bem, 
V. Ex. a, realmente, não perfilhando 
a opinião daqueles que procuram in,­
centivar uma conduta ministerial im­
pecável, deve possuir um problema. 
~sse problema é de V. Ex.a., natural­
mente, para não ficar constrangido 
com aquêles companheiros com cujo 
radicalismo V. Ex,a não concorda 
mas que, também, por interêsse de 
intervivência política, não censura. O 
problema é de V. Ex:. a. 

O Sr .. Josaphat Marinho - Preci­
samos acabar com êsse "realejo" de 
radicalismo! - E isto é que é reale­
jo. Hoje está amplamente demons­
trado que, se há radicalismo neste 
Pais, está em determinadas áreas que 
pressionam o Govêrno para agravar 
o quadro ditatorial. E êsses elemen­
tos não estão na área da oposição! 

O SR. EURICO REZENDE - Mas. 
Sr. Presidente, dizia eu que não con­
cor?am com a atitude do Ministro 
Jarbas Passarinho - e agora retifi­
co em parte o que disse - aquêles 
que desejam derrubar o regime, rou­
bar o Govêrno, e aquêles outros que, 
embora não desejando nem uma coi­
sa nem outra, se situam num clima 
de constrangimento político, muito 
comum nos quadros da vida pública 
dêste País. 

Sr. Presidente, o Ministro Jarbas 
Passarinho assumiu o Ministério nu­
ma época evidentemente difícil e, de 
logo, surgiu como uma revelação, em 
têrmos de lJ.abilidade política e como 
um estadista, pelo poder de decisão. 
A êle não importa pagar o ICM da 
impopularidade injusta, porque entre 
a opção do agrado fácil ao trabalha­
dor e a alternativa de não permitir 
que se perturbe uma política salarial 
conectada com o maior interêsse na­
cional, S. Ex.a prefere, contra o seu 
próprio interêsse eleitoral, adotar a 
primeira alternativa. 

Só êsse fato não o cotoca acima de 
nenhum de nós, mas deve realizar em 
nós, pelo menos, um sentimento de 
profundo respeito. 

O Sr. Flávio Brito - Permite-me 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Flãvio Brito - Senador Eu­
rico Rezende, como Presidente da 
Confederação Sindical Patronal, de­
sejo declarar a todos os companhei­
ros que o Ministério do Trabalho 
tem-se mostrado à altura de sua mis­
são, nesta área difícil que é o s!ndi­
calismo rural·patronal e de traba­
lhadores. Ainda no Govêrno passado, 
foram os Sindicatos Rurais dos Tra­
balhadores que Iniciaram a grande 
perturbação, e o Sindicato Patronal 
da Lavoura, os patrões, os fazendei­
ros, foram os primeiros a pegar em 
armas para defender as suas proprie­
dades. 

E neste Govêrno nós temos encon­
trado, por parte do Ministério do 
Trabalho, e pessoalmente por parte 
do Ministro Jarbas Passarinho, a me­
lhor boa-vontade, Ainda há poucos 
meses, o . Presidente da Federação 
Sindical Patronal do Estado natal do 
Ministro Jarbas Passarinho, o Para, 
tinha desviado 286 mil cruzeiros no­
vos. Mesmo assim, S. Ex:'i' mandou 
chamar-nos, como Presidente da 
Confederação Patronal, para discu· 
tirmos, para que fôssem dadas con~ 
dições àquele homem de se defender. 
Mas, também o Govêrno tinha o de­
'let, bem como ri.ós da Confederação 
Patronal

1 
de moralizar o sindicalismo 

patronal. Há poucos dias, no Rio 
Grande do Norte, solicitamos fôsse 
constituída uma junta governativa. 
para que apurássemos algumas irre· 
gularidades no Estado do Ceará. Em 
tõdas essas intervenções, quer da 
clas~e patronal, como na classe tra· 
balhadora, o Ministro tem procurado 
colaborar, nesta área rural, que é a 
mais im.)JOrtante, porque tôdas as 
perturbações nos sindicatos são devi~ 
das a que o deficit dos seus orça­
mentos está aumentando, a produção 
não estã correspondendo. Os sindi· 
catas urbanos não tiveram êsses pro~ 
blemas. Mas temos encontrado do 
Sr. Ministro do Trabalho a maior 
atenção e a maior colaboração na 
área sindical patronal. 

O SR. EURICO REZENDE- Agra­
deço a valio.sa colabpração constante 
do aparte de V. Ex. a. e começo a. 
compreender .e lamentar essa situa­
ção escoteira em que fica o eminente 
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Senador Josap:tillt Marinho, nas crí­
ticas que faz à atuação do Sr. Mi­
nistro do Trabalho. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex. a 
me permite· uma intervenção? 

O SR. EURICO REZENDE Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quero 
apenas assinalar que ouvi com muito 
agrado o aparte que acaba de lhe dar 
o Senador Flávio Brito. S. Ex.a trou­
xe um subsídio valiosí§simo ao debate: 
esclareceu que o Ministério do Tra~ 
balho, apurando irregularidades num 
sindicato patronal do seu Estado, 
convidou o próprio , Presidente da 
Confederação para que estabelecesSe 
os contatos necessá!'ios de maneira 
que ao acusado fôsse assegurado o di­
reito de defesa e ao sindicato a pre­
servação dos seus in terêsses. Era 
exatamente essa igualdade de trata­
mento que queriamos fôsse dado aos 
sindicatos operários. 

O SR. EURICO REZENDE - v: 
Ex. a. está enganado.· 

O Sr. Josaphat Marinho - Não 
estou' enganado. Não, meu nobre co­
lega. O nosso colega está ali, acaba 
de dar o aparte. 

O SR. EURICO REZENDE V. 
Ex. a. não precisa ficar nervoso. 

I 
O Sr. Josaphat Marinho V. 

Ex. a gosta de jogar umas tiradas. de 
advogado de júri, mas aqui é um Par­
lamento e nãO há nenhum jurado que 
deva ficar calado para suportar os 
ônus dos equivocas, ao final, no jul­
gamento. 

O SR. EURICO REZENDE- Vê V. 
Ex.a. que a Oposição desespera por­
que entende que o Govêrno deseja lhe 
pespergar uma espécie de sufocação 
geral. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não 
pense V. Ex.a. que me desagrade fa­
lando em desespêro. Semnre tenho 
dito, a Oposição desespera diante das 
injustiças governamentais. 

O .SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex.a, com a vastidão das suas biblio ... 
tecas .. com o seu apogeu oratório, com 
o esbanjamento da sua simpatia pes­
soal, sabe que V. Ex.•, nas pratelei­
ras da minha estima, não é poeira, é 

livro., Mais do que isto, é uma enci­
clopédia. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu, o Sr. 
Ministro do Trabalho causou um sen­
timento de censura ao ilustre Senador 
baiano, porque denunciou a .existência 
de um esquema de subversão, neste 
País. Na Câmara, entenderam que o 
Ministro procurou estabelecer o pâ­
nico; no Senado, atrà. vês da baritonia 
do eminente Senador Josaphat Mari­
nho, entendeu~se que o Ministro 
ameaçou a rêde sindica_l brasileira. 

Não houve nem uma coisa nem 
' outra. O que ocorreu tão-sOmente foi 

o cumprimento de um dever elemen­
' tar. 

O Govêrno, Sr. Presidente, está de 
posse de um documento sério, com 
recomendações detalhadas para o 
alastramento de um movimento sub­
versivo, neste País, estimulado, orde­
nado por mna minoria radical. 

O Sr. Josap!>at Marinho - Em 1937, 

também fói assim, com o famoso 

"Plano Cohen". 

O SR. EURICO REZENDE -As mi­
norias não conseguém o Govêmo pelo 
voto nem pela persuasão, não con­
seguem a vitória nas urnas livres e · 
inconspurcáveis, mas conseguem pela 
habilidade, pela técnica importada, 
pelo engôdo e, finaJmente, pela con­
fusão, roubar o Govêrno, derrubando 
o regime, estabelecendo a letalidade 
no equilíbrio social. .. 

O Sr. Josaphat Marinho - Foi 

assim em 64! 

O SR. EURICO 'REZEN~E 
pertubando a ordem pública, ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Foi 
assim em 64! 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
estabelecendo a perplexidade, pre­
gando o ódio entre classes e. desgra­
çadamente, encontrando, até mesmo 
nas Casas do Congres~o e em tôda a 
geografia legiSlativa do País, B.quelas 
correntes de estímulo, se não mesmo 
de interêsse e de coligação com a ba­
derna! 

O Sr. Josaphat Marinho - Foi 
assím em 64! Exatamente assim! v,. 
Exa. define a posição dos seus devotOs 

que, em nome da mudança, defende­
ram o golpe! 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Senador Josaphat Marinho, V. Ex:.a ou 
se perturba e, neste caso, merece a di­
rimente, ou se desfigura, o que é la­
mentável. Poderei, para com V. Ex.a 
cometer tôdas as injustiças, mas 
jamais esta: que V. Exa censure o 
advento d.a revolução ctemocrâtica t 

O Sr. Josaphat Marinho- Ora, meu 
nobre colega! 

O SR. f;URICO REZENDE - Se V. 
Ex.a o censurasse estaria, por via de 
conseqüência, pregando o retôrno à 
subVersão sindical, à corrupção gover­
namental desenfreada - vale dizer, a 
podridão do regime. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex. a 

permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - E essa 
injustiça eu não farei a V. Ex.• Se V. 
Ex. a. fôsse o meu inimigo pessoal, eu 
não desejaria a desgraça daquela in­
tranqüilidade para a família de V. 
Ex. a. 

' 
O Sr. Jos~phat Marinho -Em 1964, 

e sou insuSpeito para reconhecer, por­
que não apoiava· o aovêrno, havia um 
poder legal constituído, originário do 
voto popular. Minoria . com prestigio 
das Fôrças Armadas ergueu-se, cons­
pirou e derrubou êsse Govêrno. O 
quadro que V. Ex.a descreveu. Hoje, 
V. Ex. a fala que o Govêrno é detentor 
de um plan'o para derrubá-lo. Se o 
Govêrno tem o documento que consu­
bstancia um plano para derrubá-lo, 
j ã deveria tê-lo encaminhado ao Pre­
sidente das duas Casas do' Congresso 
Nacional, para que os representantes 
da Nação dêle tomassem conhecirnên­
to e pudessem, plenameDte, cientes do 
que ocorre, julgar o que se descreve. 
Este documento continua secreto, 
como foi secreto o Plano Cohen. Como 
poderemos aceitar, meu nobre colega, 
a declaração de que há, um plano de 
subversão originário do meio sindin­
cal? ' 

O SR. EURICO REZENDE - Mino­
ria sindical. Eu não farei esta injus­
tiça ao sindicato brasileiro. 

O Sr. Josaphat Marinho - Minoria 
sindical, como quer qué seja. 

O SR. EURICO REZENDE - :e uma 
minoria de baderneiros! 

l 
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O Sr. Josaphat Marinho - Como 
quer que seja. Como se pode admitir 
se ninguém conhece? Então, é possí­
vel julgar-se da existência de um 
plano de subversão, no País, só pelas 
informaçóes pessoais de elementos do 
Govêrno, por mais respeitáveis que 
sejam? Não está em iôgo a palavra de 
nenhum elemento individualmente 
considerado, mas como representante 
das instituições e, como tal, só pode­
mos julgar conhecendo os documen­
tos para apreciar os fatos. 

Q SR. EURICO REZENDE - Res­
ponderei a intervenção de V. Ex.a. por 
partes. O nobt:e colega afirmoU, en­
fàticamente, qÚe minoria de homens 
públicos brasileiros, aliáda às FôrÇ(l.s 
Armadas, derrubou o quadro governa­
mental passado. Pergunto a V. EX.1~: 

num regime democrático, como se jul­
ga aquilo que é maioria e aquilo que 
é minoria? Obviamente V. Ex.a, ho­
mem honrado, na sua interpretação, 
responderá: é o Congresso Nacional. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a 
por enquanto, responde segundo seu / 
entendimento, mas não me atribua a 
sua convicção, meu nobre colega. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
afirmou, a Casa tôda ouviu e os Anats 
do Congresso registraram, automàti·· 
camente, a sua heresia ao dizer que 
somos minoria. 

O Sr. Josaphat Marinho - CorreS·· 
pondente à sua. 

O SR. EURICO REZENDE -V. Ex.•· 
me lembrou um discurso que fazía. 
aqui, dizendo que, no principió, a Re­
volução teve maioria no Congresso à 
custa de adesões. Mas, em seguida, a 
Oposição não ganhou eleição para 
Presidente da República! O voto foi 
indireto. Algum tempo depois, veio o 
escrutínio secreto, universal, direto, 
para Deputados, Senadores, Vereado­
res, Prefeitos, e ·o esquema disso que 
V. Ex.a chama de Govêrno minoritá­
rio registrou uma estatística vitoriosa 
de 2/3 do Congresso Nacional; de mais 
de 2/3 ye tôdas as Assembléias Legis­
la,t!vas; de mais de 3/4 de tôdas as 
Prefeituras Municipais. Então, V. Ex. a, 
com tudo isto, acha que o esquema 
governamental é minoria! Nisto, Ob­
V"iam~nte, ,. reside uma perturbação 
momentànea de V. Ex.a, ou, entáo, 
o desejo de desrespeitar o voto popu­
lar. 

• 

O Sr. Sosaphat Marinho - Permite­
me V. Ex.a interferir? 

J .. -

O SR. Eí$tlil0 REZENDE - V. Ex.• 
é um eleme:ri't.O mas não é maioria ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Não des­
vie V. Ex.a o debate. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
merece as nossas homenagens pela 
sua desenvoltura, pela sua honradez, 
pelas cintilações do seu talento. Mas 
como veíCUlo de expressão popular, 
nos quadros políticos vigentes, não se 
humilhe V. Ex.a, mas não representa 
uma expressão capaz de fazer um jul­
gamento sereno e legitimo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não des­
vie V. Ex.a o debate. Estâ fugindo ao 
ponto crucial déle. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
fala que o Govêrno é minoria ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Queira 
V. Ex.e. ouvir-m~ 

O SR. EURICO REZE.NDE - ll: 
maioria, e maioria renovada no ba­
tismo lustrai das urnas. E V. Ex.s.s se 
preparem para o "entrevero" eleito­
ral, para as eleições municipais que se 
vão realizar, no dorso do voto secre­
to. Depois dessas eleições, eu virei 
aqui para testar se V. Ex.a ainda se 
encontra naquela teimosia, no senti­
do de que, do lado de lá, está a maio­
ria e do lado de cá, a minoria. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.• 
já me permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

Q Sr. Josaphat Mfirinho - Não vou 
analisar o quadro das eleições que se 
processaram depois da Revolução. V. 
Ex.a fala, apenas, na adoção do voto 
secreto e direto, mas não se refere as 
cassações de mandatos, às suspensões 
de' direitos polítiCos, à invasão do 
Congresso, enfim, a todo um conjunto 
de ameaças com qur se amedrontou 
esta Nação~ sobretudl, antes das elei­
ções de 1966. ' 

O SR. EURICO REZENDE - O povo 
capixaba não se amedrontou, posso 
dizer a V. Ex. a 

O Sr. Josaphat Marinho - Tôda 
vez que a Maioria se confunde na pre­
cipitação é porque teme o esclareci­
mento. O que está em debate é que 

a Nação não acredita num plano de 
subversão no meio sindical, e V. Ex. a., 

hàbilmente, está tentando fugir a ês­
te debate. Se o Govêrno tem um pla­
no, confia na legitimidade da elabo­
ração dêsse documento, que o expo~ 
nha ao conhecimento ·da Nação, que 
o traga ao exame das Casas do Con­
gresso Nacional. Enquanto não o fi­
zer, a alegação não passa de mais 
uma- ameaça, entre tantas ameaças 
com que vem ofendendo a Nação, des­
de 1964. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador.) Há uma lei em 
vigor, lei recente. Trata-se da Lei de 
Segurança Nacional que claramente 
pune o autor de tais planos. 

O SR. EURICO REZENDE - Exato. 
-Mas, vamos ver se recompomos os li­

mites especificas do assunto. 

A Diretoria do Sindicato dos Em­
pregados da Refinaria de Mataripe 
estava também no plano de subver­
são. O seu Presidente procurava im­
planta r neste Pais a Federação dos 
Petroleiros, e V . Ex. a sabe que essa 
medida não é consentida. Aquêle di­
rigente sindical, segundo elementos 
idôneos em poder do Govêrno, pro­
cura v a estabelecer, neste País, em fa­
vor da criação da Federação dos IJe­
troleiros, uma motivação subversiva. 
Diz V. Ex. a que se o Govêrno tem 
êsse documento, e eu afirmo que tem, 
deveria exibi-lo nas Casas do Con­
gresso, isto é, devassar a sua desco­
berta, a sua pesquisa. O passionalis­
mo de V. Ex. a atinge tal exagêro que, 
de boa-fé, V. Ex. a. intenta perturbar 
a políticá. de averiguações. Quando 
um documento está conexíonado com 
interêsse da Segurança Nacional, êle 
deve ser examinado. E os elementos 
por êle produzidos devem operar-se, 
pelo menos inicialmente, tão-sOmente 
nos ~sca1~s dos órgãos de segurança 
do Govêrno. 

O que afirmo a V. Ex. a., com base 
na palavra insuspeita do Ministro 
Jarbas Passarinho, é que se trata de 
um documento sério sõbre o qual o 
Govêrno está debruçando a plenitude 
da sua atenção, do seu exame, da sua 
vii5ilância, e já está adotando as pro­
vidências preventivas necessárias. E 
devo dizer a V. Ex. a que a situação 
do Presidente destituido, do Sindicato 

.·(... . 
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dos Refinadores' de Matarlpe, também 
concorreu para o decreto de interven­
ção. o fato principal foi a corrupção. 
A circunstância primordial foi o ro·u- . 
bo no erário do Sindicato. Mas, um 
fato correlapo e uma circunstância su­
plementar levaram o Govêrno a 
apressar aquela medida intervencio­
nista# 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz- Tenho a Im­
pressão de .que está havendo, real­
mente, um certo desejo por parte -
e não digo da Oposição, que ela pode 
estar sendo levada na boa-fé - mas, 
está havendo um trabalho para tra­
Zer a agitação ao meio sindical bra­
sileiro. O fato é que, durante êsse pe­
ríodo revolucionário, principalmente 
e· notadamente no Govêrno atual, o 
Ministério do Trabalho tem dado a 
êste País uma tranqüilidade social até 
então desconhecida, de muitos anos 
a esta parte. Devemos realmente à 
orientação 8egura, corajosa, democrá-· 
tica do atual Ministro Jarbas Passa­
rinho essa tranqüilidade em que está 
vivendo a família sindical :peste País. 
E devemos destacar que, há poucos 
dias, em manifestação através da im­
prensa e do rádio, o Ministro Jarbas 
Passarinho preveniU o País de qUe 
uma minoria pretendia agitar a po­
lítica sindical brasileira, Sabemos que 
a declaração de S. Ex.a representa 
realmente a defesa da verdade sin­
dical no Brasil, pois S. Ex.• não. teve 
outro intuito senão advertir de' que 
algo ameaçava a politlca sindical. Na 
verdade, o procedimento do Ministro 
Jarbas Passarinho à frente da Pasta 
do Trabalho, uma das mais impor­
tantes da administração, tem mere­
cido louvores da maioria absoluta 
do povo brasileiro. Sempre que con­
vocado, S. Ex . .a não se ten:! recusado 
a debater os problemas com os ope­
rários nos próprios sindicatos. Devo 
dizer que, nesta hora, o Brasil devia 
sentir-se tranqüilo por encontrar-se 
naquele Ministério o Sr. Jarbas Pas­
sarinho. Ali S. Ex. a. estimula a po­
lítica honesta, correta e~ sobretudo, 
combate à corrupção até então 'exis­
tente na área sindical. S. Ex.8 pres-

. ta ao· País um dos maiores serviços 
que um brasileiro poderia realizar, 

qual o de estimular o sindicalismo, 
para que as classes, honestamente, 
possam defender· o interêsse de ca­
da componen'te, e, assim, legar ao 
País uma política correta, honesta e 
de eStimulo sindical, que é realinen­
te o que "toodos nós brasileiros, prin­
cipalmente aquêles que exercem li­
derança no setor da opinião' públi­
ca, temos o dever de defender. Não 
tenho dúvida de que o Ministro Jar­
bas Passarinho terá o maior prazer 
em atender a qualquer um dos con­
gressistas brasileiros, no seu gabinete, 
ou através de informações, fazê-los 
conhecer de toqos seus atos, pautados 
dentro do me1hor patriotismo e da 
mais pura ordem democrática, que se 
pode desejar para nosso País. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra- ' 
deço o aparte do eminente Senador 
Dinarte Mariz. 

. O esquema de subversão, organiza­
do por uma minoria radical, surge 
justamente numa épÓca e numa opor­
tunidade. e:rn que o Govêrno já está 
realizando a tarefa de humanização 
da politica salarial. 

Todos nós :;;abemos que os reajusta­
mentos salaria~s, illti~amente, vêin 
sendo alcançados, até mesmo com a 

- • j. • • ) ~ 
superaçao de mdiCes de aumento de 
custo de vida. Logo, neste instante 
em que o Govêrno se prepara para 
oferecer e exibir uma vitória alenta­
dora na alçada da política salarial, 
aquela minoria radical e aguerrJda 
procura ofuscar na opinJão pública, o 
advento de uma nova era no campo 
da politica salarial. , 

I 
O Sr. Josaphat Marinho - Permite 

V. Ex.a nova intervenção? 

O SR. EURICO RE.ZENDE - Com 

prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Releve~ 

me ponderar que há quatro anos que 
essa aurora redentora é anunciada pe­
lo Govêrno revolucionário, com rela­
,çâo aos trabalhadores, e co~tinuam 
éles sujeitos a uma terrível limitação 
salarial. ·O próprio Ministro do Tra­
balho, naS declarações ontem publi .. 
cadas pelo O Globo e a êle a tribuidas, 
diz o seguinte: "Os salários que estão 
sendo pagos ainda não são j usto's e 
por isso o Ministério do Trabalho con­
tinua estudando a reformulação da 

• 

política salarial". Veja V. Ex.a, conti­
nua estudando, ainda não há s~quer , 
um política formada. Quero assinalar 
a V. Ex.a que, se o Govêrno dispõe de 
um documento que considera com­
probatório da organização de um pla­
no de subversão no Pais e, segundo o 
noticiário, êste docuiDento já está em 
seu poder há cêrca de três meses, por 
que ainda não alcançou os responsá­
veis pela organização? "" 

O SR. EURICO REZENDE - O !ato 
é recente, Ex.a 

O Sr, Josaphat Marinho - Por que 

não lhes enuncia os nomes? ... 

O SR. EURICO REZENDE - O fato 
é recente. 

O Sr. Josaphat Marinho - O jornal 
di~ que-há cêrca de três meses o pla­
no estâ em poder do Ministério. Por 
que, que plano sigiloso é (êste, que há 
de ficar contido nas gavetas ministe­
riais e, através dêle, o Govêrno amea­
çando a sociedade em geral? 

O SR, EURICO REZENDE - V. E".~ 

se equivoca. A ação do Govêrno, o 

prQcedimento investigatório, a adoção 
de medidas e providências, tudo isso 
está em deSenvolvimento. 

O Sr. Josaphat Marinho - Há três 
meses! Então, não havia plano ne­
nhum!, J, Está aqui, no jornal, que 
há três ffieses o Govêrno descobriu ... 
Se depois de três meses o Govêrno 
ainda não pôde tirar uma conseqüên-
cia, é pÔrque não há plano. . 

O SR. EURICO REZENDE - Ed de­
sejaria participar do otimismo de V. 
Ex.a. Lemb~-me 'perfeitamente que, 
no princípio do ~tual Govêrno, denun­
ciou-se a exístêi:lcía de um plano ter­
rorista neste País. Eu mesmo tive 
oportunidade de abordar o assunto, 
embora sem multa certeza, porque ba­
seado em informações de restritos se­
tores governamentais. Lembro-me de 
que um Senador que não ei-a V. Ex.•l, 

_não deu o menor crédito às ~inhas 
palavras - vale dizer, às informações 
do Govêrno. E, dois meses depois, as 

'bombas terroristas começaram a de-
flagrar-se por êste País afo!-a. Então, 
o nobre Senador Josaphat Marinho 
não acredita no esquema de subver-

• 
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são, porque o Govêrno não exibiu o 
documento para a Nação ... 

O Sr. Josapbat Marinho - Nem re­

velou fatos à Naçã9) 
\ / 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
quando todos nós sabemos que até 

mesmo o informe de uma simples De­

legacia de Policia do interior é da 
maior valia. Não há omissão total. 
mas, pelo menos~ há reserva n'a dre~ 
nagem de intOfmes para o público o 
que, via de regra, perturba quase ~em­
pre, em' tôdas as ocasiões e em quais­
quer circunstâncias, as diligências po­
liciais. 

Para a Policia pe.gar um ladrão de 
galinhas, omite nomes de testemu­
nhas. Isso é verdad~. Para alcançar­
se os fatos de uma subversão que 
ameaça o equilíbrio social e tóda a 
ordem pública de um país existem 
documentos. O eminente Senador· Jo­
saphat Marinho quer que o Govêrno 

coloque êstes documentos na ribalta 
da opinião pública, nas colunas da 

imprensa, nas ondas do rádio e nas 
imagens da t'elevisão. 

O Sr. Josaphat Marinho - Exata­
mente isto. 

O SR. EURICO REZENDE - ll: pre­
ciso, Sr. Senador Josaphat Marinho, 
que, pelo menos, entendamos quando 
está em jôgo a paz pública, quando se 
encontra no pelourinho das suspeitas 
criminosas a tranqüilidade social. 
Não é com palavras de permanente 
descrença que se conseguirá evitar o 
pior neste País. Mas V. Ex.a. pode 
continuar com a ,sua descrença, pode 
prosseguir explorando as jazidas ines­
gotáveis do seu otimismo, pode ficar 
tranqüilo no recesso do seu lar ou, en­
tão, na euforia da sua oratória parla­
mentar, que o Govêmo velará por V. 
Ex.a., impedindo a subversão. No dia 
em que se consumar a vitória da sub­
versão, perderemos muita coisa boa 
e· muita coisa ruim. Na órbita das 
coisas boas que haveremos de perder, 
perderemos o direito, que tem tido V. 
Ex.a., nesta Casa, de vergastar o Go­
vêrno, de dar vasão a. tôdas as suas· 

acusaçée~, et até mesmo, de empol­
gar as- ·m\íltidões alVoroçadas da 

Bahia. ·• ' ' 

V. Ex. a ~xerce -~\iireito de descrer de 
que o Govêrno prosseguirá cumprindo 
o seu dever de vigiar e de reprimir, 
em benefício meu, de V. Ex. a, da mi-~ 
nha familia, da família de V. Ex.•, de 
tôda a família brasileira. 

O Sr. Josapha't Marinho - Gostaria 
que não apenas eu tivesse o direito de 
ocupar e;sta tribuna, de criticar o Go­
vêrno e de contestar o sistema, mas 
que' tal"bém pudessem fazê-lo legiti­
mamente, todos aquêles que, antes de 
64, foram eleitos pelo povo, parlamen­
tares que foram tangidos pela violên­
cia revolucionária. 

Por outro lado, convenha V. Ex.8 

que se êste plano existe e é táo 
grave, não pode ser comparado a rou­
bo de galinha, como V. Ex.a. fêz há 
pouco. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex. • 
entendeu mal a comparação ou en­
tendeu muito bem e está agindo cOm 
habilidade confusionista. 

O Sr, Josaphat 1Uarinho - Se há 
um documento tão grave, o Govêrno 
deve dêle dar conhecimento, pelo 
menos às figuras responsáveis pela 
direção do Congresso. E sabe-se que 
nenhum dos dirigentes do Congresso 
tem conhecimento dêsse documenta. 
O Govêrno o mantém em sigilo, e 
quer que acreditemos que é obrigado 
a. mantê-lo em sigilo. ' 

O Slt. EURICO REZENDE - O 
Hxecutivo tem os instrumentos ne­
cessários para agir e está agindo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Então, 
que aja o Govêrno! Meu nobre cole­
ga, permita-me concluir o aparte ou 
serei obrigado a deixá-lo no seu mo­
nólogo. 

O SR. EUJtiCO REZENDE - As 
vêzes, V. Ex.a torna muito fácil a 
minha deíesa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Note V. 
Ex.a.: o Govêmo não nos pode pedir 
o crédito de confiança quando ainda 
há pouco, diante da inominável bru­
talidade da invasão da Universidade 
de Brasília, tôda a Nação, inclusive 
a ARENA, esperou por providências 

imediatas, vigorosas e estas não vie .. 
ram, até hoje. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex.a, agora, cai em contradição, No 
caso da diretoria dos sindicatos da 
Bahia, V. Ex.• entende que o Go­
vêrno agiu ilegalntente, porque cer­
ceou, impediu o direito de detesa e 
puniu antes da apuração regular. t 
a acusação de V. Ex.a. No caso da 
Universidade de Brasilia V. Ex.a. cen­
sura o Govêrno porque não agiu ime­
diatamente. Agiu o Govêrno e está 
agindo ... 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a. 
vai me permitir concluir o aparte, 
porque, do contrário, perderei a. opor­
tunidade e não quero interrontpê-lo. 
Quero assinalar que fiz a comparação 
com o caso de Brasilia propositada­
mente. Quando atinge terceiros es .. 
tranhos ao Govêrno, a punição não 
depende de defesa, mas quando é 
para atingir membros do Govêrno, 
como no caso da Universidade de 
Brasília, ainda que se trate apenas 
e simplesmente da responsabilidade 
política, o Govêrno declara que não 
pode agir para nãQ ser injusto. São 
dois pesos e duas medidas. 

O SR. EURICO REZENDE - Pelo 
contrário. No caso do sindicato da 
terra de V. Ex, a, o Govêrno chegou 
lá, nos arquivos da Diretoria, e en ... 
controu um documento assinadef e o 
roubo confessado. No caso da Uni­
versidade de Brasília, uma multidão 
de estUdantes, um número grande de 
policiais, o Govêrno não poderia, as~ 
sim, com a velocidade de uma semi­
fusa e na agitação do momento, esta­
belecer nenhuma punição. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas, é 
fato comprovado, notório. Houve vio­
lência manifesta. 

O SR. EURICO REZENDE - Que 
fêz o Govêrno? Recrutou a colabo~ 

ração de um serviço adequado, que 
é o Serviço Nacional de In{ormações, 
a cooperação e a responsabilidade d-e 
um dos homens mais honrados e 
isentos dêste País, o General Emílio 
Garrastazu Médice. S. Ex.n está apu­
rando os fatos, perseguindo a inda­
gação sincera da verdade. Fará um 
relatório ao Sr. Presidente da Repú­
blica e a justiça será feita, sem que 
se moleste a ordem jurídica, sem 
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precipitação, no . clima da impãrcia­
lidade, para que, através da injustiça, 
não eclodam as amarguras revolta­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Gllido Mon­
din)" (Fazendo soar a campainha) -

O nobre orador dispõe de apenas cin­
co minutos.· 

O SR. EURICO REZENDE - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Finalmente, o realejo das acusações 
ao Ministro Jarbas Passarinho: na 
Câmara,' que êle quis causar pânico, 
ao denunciar o movimento sindical 
subversivo, de autoria de uma mina­
ria radical; e, aqui, ameaça a rêde 
sindical. 

Disse eu, no princípio de m'inhas 
considerações, que nem uma hipótese 
nem outra se verificou. O Ministro 
Jarbas Passarinho, ao denunciar o 
plano subversivo, cuzppriu o seu de­
ver. 

Não deve causar espanto, pelo con­
trário, deve causar aplausos, quando 
o Ministro da Saúde adverte o Pais 
de um surto epitlêmic~ e aconselha 
a vacinação em massa. A:ssim tam­
bétn não deve causar estupefação .o 
fato de o Ministro do Trabalho de­
nunciar à Nação a existência de um 
plano subversivo, para que todos nós 
possamos, nos limites e nas obriga­
ções dá nossa vigilância, cooperar com 
o Govêrno. E há, até, ·nesse sentido, 
um dispositivo constitucional, votado 
inclusive pelo ilustre Senador Josa­
phat Marinho, que, na sua clareza 
meridiana, solar, assim expressa: 
"Todo brasileiro é responsável pela 
segurança nacional" . 

/ 

Com essas palavras, Sr. Presidente, 
\e renovando aqui o meu apoio, em 
home da bancada do Govêrno, e, creio 
que refletindo, também, a opinião -
embora velada ou constrangida, pou­
co importa -, de elementos valoro­
sos da outra margem do nosso rio 
partiÜário, quero salientar e gravar 
nos Anais da Casa que, no caso da 
denúncia quanto à existência de um 
planO de subversão sob a responsa­
bilidade de uma minoria radical, per­
tinaz, tenaz e aguerrida, o Sr. Minis­
tro do Trabalho possui ctocumento 
idôneo, que está merecendo a aten­
ção de todos os ôrgãos cté investi-

gação e de segurança do Govêrno. 
E, no caso ·da Refinaria de Mataripe, 
o Govêrno qÚ.is dizer, mais uma vez, 
como se outras tantas não bastassem, 
que nem a baderna, nem a corrupção 
jamais retornarão ao teatro da vida 
pública e sindical. (Muito bem!) 

O Sr. Aal-ão Steinbruch - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma 
cotllunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aarão Stdinbruch. 

O SR. AJ\RAO STEINBRUCH -
(Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, está-se rea­
lizando em Goiânia a IX Convenção 
Nacional do Comércio Lojista, com 
mais de mil e duzentos convencionais. 
Essa convenção estuda . temas e teses 
da mais palpitante atualidade, como 
seja, o estudo \da atual conjuntura 
nacional em têrmos de carga tributá­
ria, çrédito, desenvolvimento. 

Entre os participantes, quero ressal­
tar a 1 presença do Sr. Cristóvão Pe­
drosa da Fonseca. Presidente do Clube 
de Diretores Lojistas do Recife. 

Pelo comple{Q êxito do conclave é 
que uso da palavra, crendo, cer~a­

mente, interpretar o pensamento do 
Senado Federal. (Muito bem!) 

ComParecem mais os Srs. se .. 
nadares: 

Cattete Pinheiro - Clodomir 
_. Millet - Petrônio Portella - Di­

narte Mariz - Nogueira da Ga­
ma - Fernando Corrêa - Be-
zerra Neto. ' 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O Sr. 1.0-Secret~rio vai- pro­
ceder à leitura de requerimen~. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEN;ro 
N.• 1.1?7, DE 1968 

(Senhor Presidente: 

Na forma regimental (art. 212), re­
queiro à Mesa seja transcrita nos 
Anais desta Casa a mensagem que a 
Segunda Conferência-Geral do Epis­
copado Latino-Americano (CELAM) 
dirigiu aos povos da América Latina, 
por ocasião do encerramento dos tra-

balhos desenvolvidos em Medellin, na 
Colômbia. 

Brasília, 12 de setembro de 1968. -
Desiré Guarani. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O documento cuja transcrição 
é sÓlícitada não atinge o limite esta­
belecido no Regimento. Assim, será 
o requerimento submetido à delibe­
ração do Plenário, na Ordem do Dia 
da sessão de amanhã, independente­
mente de parecer da Comissão Dire­
tora. 

O SR. PRESIDENTE ( Gnido Mon­
din) - No expediente lido consta 
mensagem do Presidente da Repúbli­
ca1 relativa ao veto parcial ao Proje­
to de Lei gue extingue a punibilidade 
de crimes previstos na Lei n,0 4.729, 
de 14-7~65, que define o crime de So­
negação fiscal, e dá outras provl9-ên­
cias. 

Convoco as duas Casas do Congres­
so Nacional para, em sessão conjunta 
a realizar-se no dia 15 de outubro 
próximo, às 21 horas, no Plenário da 
Câmará dos Depu~ados, conhecerem 
do veto presidencial ao referido pro-
jeto. · 

Para a Comissão Mista que o deverá 
rel~tar designo os Srs. Senadores: 

' ' Clodomir Mlllet (ARENA) 

Mem de Sá (ARENA) 

,Bezerra Neto (MDB) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A Presidência deferiu os se­
guintes Requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
' 

N.• 1.161/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N." 1.162/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

N.0 1.163~68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1~164/68, ao Ministério das Re­
lações Exteriores; 

N.• 1.165/68. ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1.166/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
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N.• 1.167/68, ~o Ministério dos 
Transportes; 

N.• 1.168/68, ao Ministério da Edu­
cação e Cultura; 

N.• 1.169/68, ao Mihistério do In­
terior; 

N.O 1.170/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; _ 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.O 1.157/68, ao Ministério da Jus­
tiça; 

N.0 1.158/68, ao Ministério do Tra,.. 
balho e Previdência Social; 

N.0 1.159168, ao Ministério do In­
terior; 

N.6 1.160/68, ao ~inistério do In­
terior. 

O SR. PRESIDENTE ( Guido Mon­
ôin) - Sôbre a mesa projeto de re­
solução que vai ser lido pelo Sr. to­
Secretário. 

:S lido o seguinte 

PROJETO DE RESOL\JÇJ\0 
N.• 56, DE 1968 

Põe à disposição do Ministério 
das Relações Exteriores, pelo pra­
zo de um ano, e sem vencimentos, 
o Redator, P~-2, Paulo Goyano de 
Faria. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É pó.sto à disposi­
ção do Ministério das Relações Exte­
riores, pelo prazo de um ano, e sem 
vencimentos, nos têrmos dos artigos 
92 e 300 da Resolução n.o- 6, de 1960, 
para prestar sua colaboração ao lta­
marati, o Redator, PL-2, Paulo Goya­
no de Faria. 

Justificação 

A Comissão Diretora, atendendo à 
so1icitação do Ministro das Relacões 
Exteriores, submete à consideraçã~ do 
Plenário o presente Projeto de Re~ 
solução . que visa a permitir possa o 
Redator, PL-2, Paulo Gayano de Fa­
ria, prestar a sua col~boração ao Ita~ 
marati.-

Sala das Sessões, 'em 12 de setem­
bro de 1968. - Gilb~rto Marinho -
Pedro Ludovico - Dinarte Mariz -
Victorino Freire - Cattete Pinh~iro 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O Projeto que acaba de ser 

lido, sendo de autoria da Comissão 
Diretora,·rl:iib~ldepende de parecer em 
vista da que ili\'}Jãe o Regimento In­
terno. Será Pll\f)cado e incluído, 
oportunamente, na Ordem do Dia. 

Passe-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussifo, em turno \inico, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 132, 
de 1967 (n." 338-C/67, na Casa de 
origern), que dispõe sôbre a con­
cessão de prorrogação de prazos, 
pelo Banco do Brasil S/ A e Ban~ 
co da Amazônia S/ A, a devedores 
do Para e Amazonas, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 487, 488 e 
489, de 1968, das Comissões de 

_... ValorizaÇão da Amazônia~ 
favorável ao projeto, com 
emenda que oferece sob nú­
mero 1-CVA <voto, com res­
trições, do Senador Fernan­
do Corrêa); 

- Constituição e Justiça, fa­
vorável com subemenda que 
oferece, sob n.O 1-CCJ; 

- Finanças, favorável ao pro­
jeto e à subemenda sob 
n.0 1-CCJ e pela rejeição da 
emenda n.0 1-CVA (voto, 
com restrições, do Senador 
Fernando Corrêa) . 

Ern discussão o projeto. (Pausa.) 

Náo havendo quem peça a: palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de 
quorum, para a próxima ·sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 

Discussão, em turno únicÓ, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 85, 
de 1968 -DF, que autoriza o Pre­
feito do Distrito Federal a abrir 
crédito especial no valor de .... 
NCr$ 8. 275.000,00 (oito milhões, 
duzentos e setenta e cinco mil 
cruzeiros novos) para integraliza­
ção do Capital da Companhia de 
Telefones de Brasília Ltda. -
COTELB -, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 727, 728 e 
729, de 1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, fa-
vorável;_, 

\ 

- Distrito Federal, favorá­
vel; e 

- Finanças, favorãvel c o m 
a emenda que oferece sob 
n.0 1-CF. 

1 - Estabelece a Constituição que, 
em se tratando de Projeto de 
abertura de crédito especial, o 
pronunciamento das Comissões 
sôbre as emendas é final, salvo 
se um têrço dos membros da Ca­
sa respectiva pedir a votação em 
P 1 e n á r i o, sem discussão, de 
emenda aprovada ou rejeitada 
nas Comissões. 

2 - Apenas uma emenda foi ofere­
cida ao Projeto, sendo esta da 
Comissão de Finanças. 

3 - Não foi apresentado nenhum re­
querimento para que a entenda 
seja submetida a votos. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo vou declarar encerrada 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica transferida por fal­
ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo 
Mondin) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.131, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador José 
Ermírio, solicitando informações 
ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Fazenda, sôbre a 
importância remetida ao Brasil, 
durante o ano de 1967 e até agôs­
to dêste :ano, pela Instrução nú­
mero 289 da antiga SUMOC e 
pela Circular n.~ 63 do Banco 
Central, sua aplicação, juros pa­
gos ao Exterior, e faz outras in~ 
dagações a respeito. 

Está em discussão o requerím~nto. 
Se nenhum dos Srs. Senador~s qui­

ser discuti~lo, vou declarar encerrada 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

-.. \ 
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O SR. PRESIDENTE (Guido 
· Mondin) 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno 
(com aPreciação preliminar da 
constitucionalidade, de acôrdo 
com o art. 265 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 48, de 1965, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, que cria a Ordem dos Jorna­
listas do Brasil, e dá outras pro­
vidências, tendo Pareceres sob 
números 609 e 610, de !968, da 
Coimssão de 

- Constituição e Justiça.: 
1.0 pronunciamento: solicitan­
do a audiência da Associação 
Brasileira de Imprensa e da 
Federação dos Sindicatos dos 
Jornalistas Profissionais; 

2.0 pronunciamento: cumprida 
em parte a diligência, pela re­
jeição do projeto, por incons­
titucionalidade -e injuridici­
dade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, darei a 
discussão por encerarda. {Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por !alta de 
quorum regimental. 

O SR. PRESIDENTE !Guido 
1\Iondin) 

Item 5 

Discus~ão, em primeiro turno,. 
do Projeto de, Lei do Senado nú­
mero 69, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Lino de Mattos, que 
faculta a redução do índice de 
nacionalízação do pêso de trator, 
tendo Pareceres, sob números 717 
e 718, de i1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

~ Indústria e Comércio, favo­
rável. 

Em discussão o proj e:to . 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
quiser fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. {Pausa.) 

Encerrada a discUSsão. 

A votação fica transferida para a 
sessão seguinte por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
Mondin) - Está concluída a Ordem 
do dia. 

Hã oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador 
Desiré Guarani·. 

O SR. DESIRÉ GUARANI (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, acabo de encami­
nhar à Mesa t·equerimen to para 
transcrição nos Anais do Senado da 
"Merisagem aos Povos da América 
Latina", dirigida pela· CELAM 
cOnferência dos Bispos da América 
Latina, que se reuniu na Cidade de 
Medellin, na Colômbia. 

Como justifícativa ao requerilnen­
to, que, por si só, 'torna desnecessária 
qualquer justificativa, tal o sentido 
social da Mensagem dirigida aos po­
vos dêste Continente, quero ler o ar­
tigo da Fôlba de S. Paulo do dia 7 de 
setembro último, artigo que aprecia 
éste documento da Igreja Católica 
.sôbre a situação da América Latina. 

Diz o artigo: 

(Lê) 

"RETRATO SEM RETOQUES 
Ao final de sua reunião, em Me­
dellln, Colombia, os bispos latino­
americanos traçaram um retrato 
sem retoques do continente, cho­
cante em sua crueza, mas índis­
cutivelmellte verdadeiro.' "A Ame­
rica Latina - dizem, numa Men­
sagem aos Povos - parece, viver 
sob o signo do subdesenvolvimen­
to, que não sómente afasta os ir­
mãos do gôzo dos bens materiais, 
como de sua própria realização." 
E prosseguem: "Conjugam-se a 
fome, á miséria, as enfermidades 
do tipo geral e a mortalidade in­
fantil, o analfabetismo, a margi­
nalidade, as profundas desigual­
dades na riqueza e as tensões en­
tre as classes sociais. os surtos de 
violência e a escassa participação 
do povo na gestão do bem co­
mum." 

Para que não haja dúvidas sôbre 
a autoridade com que fazem essas 
graves afirmativas, esclarecem os 
prelados: "Diâriamente chega até 

I 

nós o grito de angústia e, não 
poucas vêzes, de desespêro". E 
finalmente, como numa espécie de 
alerta: "Essa via cru eis de nossos 
povos se apresenta com um fato 
novo: a teimada de' consciência 
ráPida e maciça da situação, so­
bretudo por parte dos grupos hu­
manos postergados, que são os 
mais numerosos". 

Não faltara quem sinta cheiro 
subversivo nesse documento. Al­
guns padres e bispos já são ta­
chados de comunistas .. e falta 
apenas um passo para estender a 
acusação a todo o episcopado '1a­
tino-:amerícano, que tão corajo .. 
samente assume papel de van ... 
guarda na dE:_núncia das injusti .. 
ças vigentes no continente e se 
dispõe a lutar contra elas. O que 
não se quer entender - gu não 
querem entender ~ partidários de 
uma Igreja contemplativa, alheia 
aos problemas temporais, bem 
como todos os defensores do 
status quo existente na Améric~ 
Latina - é que essa nova posição 
é justamente a melhor barreira 
que se antepõe ao comunismo e 
aos extremismos de qualquer na­
tureza. O desespero é sempre mau 
conselheiro; populações "poster­
gadas" (como diz o documento) e 
ao mesmo tempo conscientes da. 
básica injUstiça de que são víti­
mas, podem de uma hora para 
outra dei?Car-se fascinar pelo 
canto de sereia de doutrinas exó­
ticas, contrárias à nossa indole e 
às nossas tradições cristãs, mas 
que lhes acenam com uma espécie 
de "libertação". Antes _que isso 
aconteça, não é preferível efetuar 
pacífica e democraticamente as 
reformas por que se batem os bisp 
pos? Mais do que nunca, a alter .. 
nativa para a violência em po­
tencial que se vislumbra nas na­
ções subdesenvolvidas é a radical 
transformação de estruturas eco­
nômicas, sociais e políticas res­
ponsá.veis pelos angustiosos pro­
blemas com que se detabem suas 
populações~ às ·voltas com "sinais 
de injustiça que clamam ao céu •·. 
Não ignoram os bispos, conforme 
fazem questão de salientar, "os 
esforços que estão sendo feitos ao 
longo do nosso continente a favor 
do desenvolvimento integral". To-
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dos os homens de boa vontade :são 
convocados para colaborar nessa 
tarefa, o que significa reconheeer, 
mais uma vez, que a luta contra o 
subdesenvolvimento é responsabi­
lidade coletiva e individual, não 
tendo ninguém o direito de 
alhear-se dela. A Igreja, pelo que 
se pode concluir do documento 
final da CELAM, assume o seu 
papel e aceita a sua responsabi­
lidade, sem temer incompreensões 
ou má vontade. 

Mesmo quando faz denúncias 
veementes, é' uma mensagem de 
fé e de esperança aquela que os 
bispos latino-americanos acabam · 
de dar a público. A participação 
atuante da Igreja no processo de 
reformas e na luta contra o desen­
volvimento da América Latina é 
ainda a melhor garantia de que 
eventuais excessos serão freados e 
de que não resvalaremos p~ra ~1. 
violência, único ca.m,inho que o:~ 

extremistas sabem trilhar," 

Era a comunicação que desejavs. 
fazer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. (Pausa.) 

S. Ex.a não 'está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO (Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, pros­
seguindo em nossas considerações sô­
bre assuntos setoriais de repercuSsão 
na vida econômica do Pais, abordare­
mos hoje o que se está passando em 
determinado tipo de financiamento 
da nossa pecuária. 

Mas, Sr. Presidente, permitimo-nos 
considerações de ordem geral, antes 
de especificamente trazer um episó­
dio que entendemos de interêsse dêste 
Senado. 

Se fizermos um levantamento das 
manifestações oriundas dos vários se­
tores da vida nacional, haveremos de 
notar que cada um, falando dos pro­
blemas que lhe são específicos, exter­
na o pessimismo, o desalento, quando 
não clama contra erros. ou sugere so­
luções dlferentes daquelas vigorantes. 
Nas coisas referentes à sua classe ou 

seu meio de vida apontam os erros, 
descalabros, os sinais de crise, pessi­
mismo (jtl~'lto ao futuro. Mas lhes 
resta umai~alva, quando não se 
aventuram o\l'náo podem levar av·an­
te uma anál!se global, a de que nos 
outros ramos da sociedade ou da eco· 
nomia a situação seja tranqüila, ou 
menos afl!tiva. A verdade, contudo, é 
que de cada setor da vida brasUeira, 
tratando~ peculiarmente do seu caso 
ou áreas, a impressão dada de público 
é negativa. Dêste modo, somando as 
parcelas, uma pesquisa de opinião pú­

blica concluirá numa majoritária per­
centagem de desãn~mo e repulsa. 

Podemos exemplificar com o Con­
gresso Nacional, e excluindo da pes­
quisa, como suspeitos, óbvios, os pro­
nunciamentos do Partido designado 
pelo saudoso Presidente Castello 
Branco para fazer a oposição no con­
finado e artificial bipartidarismo, o 
nosso MDB. Tenhamos a curiosidade 

' de fazer o levantamento folheando as 
coleções do Diário do Congresso, ou 
seja, um balanço das manifestaçóes 
de representantes filiados à ARENA, 
o Partido do OoVêrno. O parlamen­
tar tratando de seu setor de ativi­
dade não partidária, ou daquele que 
lhe é mais chegado, conclui sempre 
por mostrar a coisa errada, o desca­
labro. Um parlamentar oficial fus­
tiga a orientação de determinado Mi­
nist?o ou órgão da administração, pa­
ra ressalvar outro, o qual, por sua 
vez, não encontra a abano, e sim é 
atacado, por outro representante go­
vernista. O balanço geral das críticas 
parciais endereçadas contra órgãos 
do govêrno revolucionário, e oriun­
das do seu volumoso Partido, conduz­
nos, ao final da soma das partes de 
críticas e ataques, a êste curioso re­
sultado: há mais restrições verbais 
do que aplausos, ao Govêrno, no Par­
tido governista. Isto é fato pacifico, 
sua constatação está na paciência de 
se ler o diário oficial· dos trabalhos 
legislativos. Trata~se, todavia, de 
uma contradição, no contexto da con­
traditória época pelo nosso País 
atravessada, e que, no entanto, pode 
encontrar um final feliz, se Deus 
quiser. Poder-se-á objetar que as 
~c:ontrovérsias e críticas -são do- regi-

me democrático. No caso em exame, 
contudo, as indicações de desacertos 
passam da conta, especialmente se 
elas não partem da Oposição. 

Ontem, nesta tribuna, tratamos da 
crise da pecuária e da animação de 
uma área agr!cola do Estado de Mato 
Grosso, malgrada o desmantêlo no 
comércio do algodão e de um dêstes 
prósperos centros - a cidade de Gló­
ria de Dourados - não possuir uma 
agência do Banco do Brasil, por mais 
que reclame. 

Todos devem ter lido na imprensa, 
nestes três últimos anos, os informes 
de que o .l!anco Mundial programara 
um substancial fínanciamento para o 
criatório de gado no Brasil. Jl:ste pro­
grama não lograra trânsito definitivo 
da Parte do Presidente Castello Bran­
co, mas agora já é indicado como ha­
vendo recebido seu início. Encontrâ­
mo-lo esta semana- na cidade de Cam­
po Grande, em Mato Grosso. Trata-se 
de um plano de financiamento para a 
pecuária de corte, o dinheiro vem do 
BID para os banco~ de repasse, pré­
viamen"W convencionados. Instalou­
se naquela cidade ,mato:-grossense a 
agência regional do órgão responsá­
vel pela tramitação das propostas, 
com a sigla CONDEP e cuja jurisdi­
ção abrange Mato Grosso, parte de 
Goiás, a região noroeste de São Paulo 
e outras áreas do Estado do Paraná. 
Pude verificar que os pecuaristas ma­
to-grossenses' repelem as ofertas de 
financiamento. S~o escorchantes, um 
escárnio. O mutuá-rio tem· de enfren­
tar as seguintes parcelas de juros: 
cinco por cento devidos ao banco ori­
ginàrio e ao Govêrno; sete por cento 
ao banco do repasse e dois por cento 
ao escritóriO, isto é, a taxa devida à 
CONDEP. Total de juros, afora ou­
tras despesas: quatorze por cento 
(14%)! Para seduzir o cliente acenam 
com o prazo de carêncla de 3 a 4 anos. 
Mas em contrapartida o financiado 
terá de oferecer garantia real de to­
dos os seus bens e responde"! pela cor­
reção monetária. Acentue..-se que esta 
correção não toma por base o valor 
da moeda, em si, e stm o preço da 
carne. 

Para comprovar a nota da insatis­
fação, em· apoio ao que de inicio afir­
mamos sôbre ·a descontentamento ge­
neralizado, ouvimos o ilustre ex-

- I 
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Deputado Federal Dolor Ferreira de 
Andrade, presidente do diretório da 
ARI!:NÀ de Campo Grande e presiden­
te do Sindicato Rutal éom o seu pres­
tígio e indiscutível ~utoridade de ru­
ralista, o Dr. Dolor de Andrade vem 
recebendo as reclamações e delas é 

. porta-voz. De sua senhoria e do Dr. 
Arthur de Avllla Filho, outro líder 
campo-grandense, progressista cria­
dor e inv-emísta, secretário-geral do 
1\IDB, ouvimos candente repúdio a tal 
processo de financiamento. 

O Dr. Dolor de Andrade e o Dr. Aní­
sio de Barros, ilustre presidente da 
Associação dos Criadores do Sul de 
Mato Grosso, dirigiram ao eminente 
Senador. Flávio. Brito, presidente da 
Confederação Nacional da Agricultu­
ra, o seglJinte telegram~: 

(Lendo) 

"'Solicitamos maior e lll p e n h o 

Confederação Agricultur~ obte­
nha extinção correção monetária 

··cpntratos financiamentos pecuá­
ria corte junto senhores Presi­
dente Repúblicl' Ministro Fazen­

\ da Ministro Planejamento Minis­
tro ·Agricultura porquanto pecua­
ristas demais onerados não supor­
tam pesados encargos contratuais 
pt Pecuaristas mato-grossenses 
não se animam assinalar contra­
tos corre_ção ·monetária indefini­
da pt Sugerimos Confederação 
promova' reunião especial tratar 
importante assunto pt Atenciosas 
saÚdações". 

O Sr. Flávio Brito - Pe~ite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 

O Sr. Flávio Brito - Senador Be­
zerra Neto, como V. Ex.a. acapou de 
ler, o Presidente do Sindicato e Pre­
sidente da Federação do Estado do 
Mato Gros.so j.ã. nos solicitaram essas 
providências. Mas, tenho em mãos 
circular do Banco Cêntral e, sOmente 
para complem,entar a brilhante expo­
sição de V. Ex. a., devo dizer que· o Ban­
co Central, para empréstimos de valor­
até 50 vêzes o salário mínimo, está 
cobrando f2% de juros mais uma co­
missão de 1%. Para empréstimos no 

valor de mais de 50 vêzes o salário­
mínimo, cobra 12% de juros e mais 
6%, no total de 18%. Opera com as 
coperativas a 10% de juros, 2% de co­
missão, mais 6% de comissão e mais 
6% que ficam ao critério da fiscaliza­
ção que o Banco faz. Como bem disse 
V. Ex.a, a agricultura e a pecuária não 
têm mais condições para s~portar tais 
juros, quer os dos empréstimos da 
CONDEP que, todos sabemos, é capi­
tal estrangeiro, quer os do capital na­
cional, porque, à parte êsses juros, os 
produtOres têm o célebre ICM, que 
vai a quase 16%. De modo que o apê­
lo que V. Ex.a faz, em nome dos pe­
cuaristas de Mato Grosso, nós da Fe­
deração também o recebemos e to­
mamos as necessárias providências. 
Vamos insistir junto ao Presidente do 

,Banco do Brasil e ao do Banco Cen­
tral porque, nestas condições, não é 
mais possível fazer agricultura e pe­
cuária neste País. 

O SR. BEZERRA NETO - Desejo 
Útzer um esclarecimento. 

Quando surgiram as primeiras notí­
cias dêsse financiamento à pecuária, 
de origem do Banco Mundial e, depois, 
repassado pelo BID, isso no Govêrno 
anterior, o Presiden~ Castello Bran­

co, tomando conhecimento dêsse es­
quema que, pela Imprensa, já pare­
cia ter sido aprovado, recusou-o, não 
o aceitou. 

É preciso, nos contatos com ·a Poder 
Executivo, por parte dos responsáteis 
da atual política, chamar a atenção

1 
para o fato de ciue êsse sistema ora 
adotado, através das Delegacias Re­
gionais, já foi tentado no Govêrno 
passado. 

Para efeito, porém, de financiamen­
to, de fomentar uma atividade primá­
ria, criadora de riqueza originária, não 
era econômico nem possível. E foi re­
cusado, com todo o prestígio que o ca­
pital externo, de origem americano, 
desfrutava, no Ministério do Dr. Ro­
berto Campos. 

Estamos simplesmente apontando 
fatos e. é oportuno que êles constem 
dos anais dêste Parlamento. Há que 
se penetrar a fundo na análise desta 
insatisfação que se generaliza, se bem 

que há muito devíamos estar na fase 
das realizações e não na análise, no 
debate das problemas. Existe uma cri­
se e seu sinal de gravidade é que o 
clamor parte também de áreas até hà 
pouco imunes aos apelos 1 prementes. 
Não argumentamos com as aflições 
dos assalariados, e sim com os recla­
mos dos produtos, dos responsáveis 
como detentores de grandes parcelas 
da riqueza nacional. 

11: necessário sei a examinado êste 

nôvo e esc'?rchante processo de finan­
ciamento' ll:le é penh?rativo e temos 
o dever de alertar contra os resultados 
~rágicos que adviriam ao vencimento 
de tais empréstimos, daqui I" dez ou 
doze anos~ 

Há poucos dias, escrevendo na im­
prensa, o Professor Roberto Campos 
afirmou que o Presidente Castello 
Branco passara três anos lutando pa­
ra conVencer os brasileiros que Papal 
Noel não eXistia. Embora tenhamos 
dúvida de haver oco'ÇI'ido essa adver­
tê'ncia, pois para muitas operações, 
inclusive a compra da Amforp, fo ... 
ram pedidas as leis dêste Congresso, 
como propiciadoras da ajuda futura 
do capital externo, portanto uma es­
pécie de Papai Noel, nós, na verdade, 
achamos que os brasileiros devem aco .. 
lher o conceito da tr!'nscr!ta sentença, 

Papai Noel não existe, especialmen .. 
te quando. êle vem de fora de nossas 
fronteiras. Se queremos construir ou 
desenvolver nossa Nação, o segrêdo 
está dentro de nós mesmos, no esfôr­
ço, no sacrifício, na coragem e na CR'" · 

pacídade de nosso povo. 

O Sr. Clodomir Millet - V. Ex. • per­
mite um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 

O Sr. Clodomir Millet - O nobre 
Senador Flávio Brito corroborou as 
afirmações de V. Ex.a, no que diz res­
peito aos juros cobrados para o finan­
ciamento da pecuária. Passou, no en­
tanto, por cima da parte que diz res­
peito à correção monetária, o que 
quer dizer que ·subscreve, inteiramen­
te, o que V. Ex. a disse. Há uma infor­
mação de que só estão sujeitos à cor­
reção monetária os financiame:qtos do 
Fundo Alemão de Desenvolvimento, 
do Fundo de Democratização do Ca- f 
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pital das Emprêsas, os financiamen­
tos para desenvolvimento industrial, 
e os financiamentos para importação 
de bens de produçáo dos .Estados Uni· 
dos da América ..• 

O SR. BEZERRA NETO - E de ori· 
gem do Banco Mundial, também. 

O Sr. Clodomfr MiiJet - . . . então, 
todos êsses financiamentos que têm 
origem estrangeira estariam sujeitos 
à correção monetária. E, agora, essa 
correção mais se justifica quando nós 
estabelecemos, a tóda hora, modifica­
ções nas taxas de câmbiO: Mas, se o 
Govêrno quisesse realmente dar um 
pouco mais de atenção a êste proble­
ma, que V. Ex.a tão bem salientou, te~ 
ria elementos, meios e modos de fa­
zê·lo. Sr. Senador, li num jornal há 
poucos dias, e sôbre isso endereçarei 
requerimento de informações ao Exe­
cutivo, que o nosso Govêrno teria pa­
go, no estrangeiro, um empréstimo que 
teria sido tomado pela VARIG e êsse 
empréstimo pago pelo (Jovêrno seria 
ressarcido no Brasil, pela VARIG, em 
cruzeiros, mantida a taxa de câmbio, 
a taxa do dólar de 1,200 cruzeiros an­
tigos. A noticia é da Tribuna da Im­
prensa do dia 3 de setembro, e apro­
veito o discurso de V. Ex. a. para trans­
crevê-Ia: 

"O escândalo VARIG aumenta de 
proporções, estarrece a todos que 
dêle tomam ·conhecimento. De­
vendo 50 milhões de dólares no 
exterior, a emprêsa conseguiu 
que o Govêrno pagasse as suas di­

vidas em dólares e depois rece­
besse dela em cruzeiros, em 10 
anos e com 2 de carência. E mais: 
tôda dívida será re:;gatada pela 

' VARIG a 2,20 cruzeiros o dólar, 
quando êle já vale J;10je quase 
4,00." 

Então, a informação que me deram 
é de que êsse empréstimo tinha sido 
feito com o aval do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico. E o 
pagamento seria feito, e se teria dado 
à VARIG o prazo de dez anos para 
pagar, em cruzeiros, no Brasil, aquilo 
que fôra pago em dólares no estran­
geiro. Ora, se estamos tomando di­
nheiro dos mesmos financíadores es­
trangeiros, para fomentar a agricul­
tura e a pecuária, seria o caso - is-

to sim! · ,-_ de se. louvar o Govêrno, 
se pudes.se consegUir que a taxa de 
correção ~1911etárla não fôsse cobr<'· 
da. Serl~. '.~ ônus par9. o Govêrno, 
até admito que fôsse um sacrifício 
para o Govêrno, que seria compenss­
do naturalmente pflo 'desenvolvimen­
to que se farta na agricultura e na 
pecuária em nosso País. Mas isto que 
se fêz com a V ARJG, isto me parece 
um crime. Desejo inscrever no dis­
curso de ,V .. -Ex.8 esta observação~ fs­
zer publicar· esta notícia, para que o 
Govêrno, dela tOmando conhecimen­
to at'ravés dos Anais desta Casa, pos­
sa dl'r uma satisfação à Nação a res· 
peitd do que se fêz com a VARIG. E, 
n9 mesmo passo, o Govêmo possa, 
talvez, encontrar meios e modos para 
resolver esta situação. V. Ex.• abor· 
da um problema realmente capital. 
Nos nossos Estados, no de V. Ex.• e 
no meu, é que se faz sentir a gravi­
dade desta ~ltuação que atravessa a 
pecuária. 

O SR. BEZERRA NETO O pro· 
blema já se tr<'nsfere para tóda a 
Nação. 

O Sr. Clodomir Millet - Basta frl· 
sar que os pecuaristas do meu Esta­
do éstão dizendo que não é possível 
ninguém se dedicar ao trato do gado, 
e ao negócio do gado. Se não pode 
ê~;se negócio render mais de 5% ao 
ano, como poderiam os homens de 
emprêsa, ou qualquer um, dedicar-se 
a êsse r~mo de negócio que diz res-­
peito à própria alimentação, à subsis­
tência do País, se para tomar um em.­
préstimo pagam 14, 18 ou 24% de ju­
ros, quando o negócio não dá mais de 
5% ao ano? Então, V. Ex.a, trnzendo 
mais uma vez, a debate esta questão, 
presta grande serviço não só aos agri .. 
cultores, aos pecuaristas do seu Esta .. 
do, mas aos agricultores e pecuaris­
tas de todo o Pais. 

O SR. BEZERRA NETO- V. Ex.•, 
Senador Clodomir Mlllet, tocou no 
ponto exato do problema. ~sse tipo 
de i'inanciamento, de empréstimo, em 
1954, foi tentado, foi oferecido. Hou­
vesse sido aceito, o que estaria acon­
tecendo à pecuária brasileira? - Es­
tavam sendo confiscadas as fazendas, 
entregues os patrimônios. 

Quando- um homem, um diretor da 
VARIG ou um fazendeiro, o~ proprie­
tário de fazenda, aceita operação ·dês­
se tipo, não tem nem amor à VARIG, 
nem está preocupado com o destino 
da VARIG, nem da sua propriedade 
rural. :S:le está adiando, transferindo 
para outros uma tragédia, um desas­
tre, irrespon.Sàvelmente, às vêzes de· 
sonest:amente, mas, sempre, conscien­
temente. 

Não é possível, dentro de um slste· 
ma de produção, aceitar tais taxas, 
senão por má-fé, "porque é difícil a 
ignorância nesse setor. Quem opera 
em plano de tais financiamentos, de 
origem estrangeira, não é um bisonho, 
não pode se falar que seja de boa-fé 
ou inocente, porque conhece o me­
canismo dêsses empréstimos interna­
cionais. Não pode ser de boa-fé; eu 
entendo assiro. 

O Sr. Desiré Guarani - V. Ex. a 
pe~ite um aparte? (Assentimento 
do orador.) Apenas num co:rpple­
mento ~o esclarecedor aparte do ilus­
tre Senador Clodomir M!llet, desejava 
declarar o seguitl:te: essa dívida não 
é apenas da VARIG, é maior ainda, 
porque é de tôdas as chamadas gran­
des emprêsas de aviação comercial do 
Pais. Tôdas ~elas estão na mesma si­
tuação: compraram aviões e equipa­
mentos com empréstimos avalizados 
pelo BNDE e não pagaram nenhum 
dos títulos. O Banco é que os pagou. 
Essa dívida é superior a '10 milhões · 
de dólares·. Por acôrdo com o Govêr-

t no Federal, o BNDE aceitou, concor­
dou, em detrimento da economia do 
povo brasileiro, que essa dívida seja 
resgatada nesse prazo longo, pelo va­
lor do dólar na ocasião do emprésti­
mo, assumindo o -Govêrno brasileiro, 
com os recursos do Impôsto de Renda 
arrecadado de todo o povo Qrasileiro, 
grandes e pequenos contribuintes, o 
ônus dessa dívida, sem que as emprê­
sas tenham, jamais, apesar de tôdas 
essas facilidades, baixado o custo de 
suas passagens. :msse aspecto foi fo­
calizado na 3.a. Conferência de A via­
ção Comercial, recentemente realiza­
da no Rio de Janeiro, onde as duas 
das chamadas pequenas emprêsas 
protestaram contra êsse. tratamento 
discriminatório, uma vez que não é 
possível estabelecer concorrência sa .. 

j 
. , ... -~ 
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dia, com ê.Ste tratamento finanreiro 
para as grandes emprêsas. As peque­
nas emprêsas pagam suas dívidas e 
àB vêzes não têm facilidades para 
aquisição dêsse material, e isto já 
consta dos Anais da Casa, em obser­

)ração recente, do combatív'el -sena­
dor Vasconcelos Tôrres, quando ana- · 
liSou os resultados desta Conferência. 
Tivemos1 a honra de apartear o dis­
curso do eminente Senador, · focali­
zando justamente êste aspecto - da 
dívida das chamadas grandes emprê­
sas -, superior· a 70 milhões de dóla-

. res, pagas sem "correção monetária, 
com juro ínfimo, praw exagetadíssi­
mo, na base do dólar do tempo na da­
ta do empréstimo. 

O Sr. Clodomir Millet - Houve ai- • 
guma explicação do Govêrno a res­
peito desta matéria? 

O Sr. Desiré Guarani - Atê agora, 
nenhuma. 

O Sr. Clodomir Millet - Então, fa­
' remos um pedido de informações ao 
GoVêrno, para que nos esclareça 1ô­

_ bre como foi possível fazer essa ope­
ração, e de que meios ou recursos se 
valeram para que esta operação fôsse 
feita, nos tênno.s em que foi feita. 

0 SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, os depoimentos dos ilustres 
Senadores Desirê Guarani e Clodomir 
Millet, confirmam

1 
aquilo que declara­

mos no início, em nossas despreten­
siosas considerações. Há setores e 
mais setores desmantelados na vida 
brasileira. 

Esta análise foi feita friamente, ob­
jetivamente, nas palavras 'claras do 
eminente Senador C!odomir Míllet, 
que conf~rmam a minha tese, e ho­
mens que· se têm sacrificado, que têm 
lutado na defesa desta situação lan­
çam, mais do que nós, const~ntemen­
te, as suas restrições. 

Sr. Presidente, haveremos de reti­
ficar o nosso caminho e para isso 
eXiste, como um dos veículos, a, tribu­

·na parlamentar. (Muito bem!) 
I 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
diú) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en-

cerrar· a sessão, lenibi-ando que, ·hoje, 
haverá Sessão Conjunta, às 21 horas, 
para a continuação da votação do 
Projeto de Lei n.0 15/68 <CNJ. · 

Nada mais havendo a tratar, desig­
no para a sessão ordinária de ama­
nhã. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. o 132, DE 1967 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n10 132, de 1967 
(n.0 338-C/6'1, na Casa de origem), 
que cMspõe sôbre a concessão de pror­
rogação de prazos, pelo Banco do 
Brasil S/ A e Banco da Amazônia S/ A, 
a devedores do Pa.z:á e Amazonas~ 

tendo ' 

PARECERES, sob n.0
' 487, 488 e 

489, de 1968, das Comissões de 

• 

... ....:. Valorização da ·Amazônia~ fa­
vorável· ao projeto, com emen­
da que oferece 1 sob n.O 1-CVA 

.,..<voto, com restrições, do Se­
nador Fernando Corrêa); 

- Constituição e Justiça, favo­
rável com subemenda que ofe­

.. rece sob n.0 1-CCJ; 

_..; ~inanças, favorável ao projeto 
e à Subemenda sob n.0 1-CCJ 
e pela rejeição da Einenda n.0 

1-CVA (voto, -com restrições, 
do Senador Fernando Corrêa). 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 85, DE 1968 - DF 

, Votação, em turno Unico, do Proje­
to de Lei do Senado n.O 85, de _1968 
- DF, que autoriza o Prefeito do Dis­
trito Federal a abrir crédito especial 
no valor de NCr$ 8.275.000,00 (oito 
milhões, duzentos e setenta e cinco 
mil cruzeiros novos) p~ra integraliza­
ção do Capital da Companhia de Te­
lefones de Brasilia Ltda. - COTELB 
-.tendo '"' 

PARECERES, sob n."" 727, 728 e 729, 
de 1968, das Comissões de 

- ConstitUiç~o e Justiça, favorá­
vel; 

- DiStrito Federal, favorável;· e 

- Finanças, favorável, com _a 

' 

emenda que oferece-. sob n.0 

1-CF. 

3 

REQUERIMENTO 
N.O 1.131, DE

1
1968 

Votação, em turpo único, do Reque ... 
rimento n.O 1.131, de 1958, de autoria 
do Sr. Senador José Ermírio, solici­
tando informações ao Poder Executi­
vo, através do Ministério da Fazenda, 
sôbre a importância remetida ao Bra­
sil, durante o ano de 1967 e até agôs­
to dêste ano, peià. Instrução n.O 289 
da aij\iga SUMOC e pela Circular n.o 
53 do Banco Central, sua aplicação, 
Juros pagos ao Exterior, e faz outras 
indagações a respeito. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O .48, DE 1965 

Votação (apreciação preliminar da· 
constitucionalidade, de acôrdo com o 

art .. 265 do Regimento Interno), em 
1.0 turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 48, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres, que cria 
a Ordem dos Jornalistas do Brasll, e 
dá QUtras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 609 e 610, de 
1968, da Comissão de 

- Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: solicitan­
do a audiência da Associação 
Brasileira de Imprensa e da 
Federoção . dos Sindicatos dos 
Jornalistas Profissionais; 

2.0 pronunciamento: cumprida 
em parte a diligência, pela re­
jeição do projeto, por incons­
titucionalidade e injuridlcida­
de. 

5 

PROJETO DE LEI DO ·SENADO 
N .O 69, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 69, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Llno 
de Mattos, que !'!culta a redução do 

' 
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índice de nacionalização do pêso de 
tra,tor, tendo 

PARECERES, sob n,o, 717 e 718, de 

1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

- Indústria e Comércio, favorá~ 
v e!. 

6 
I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 28, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 730, 
de 1968), do Projeto de Decreto Le­

gislativo n.0 28, de 1968 (n.0 47-B/67, 

na Casa de origem), que aprova o tex­
to do Convênio Interamericano de 
Sanidade Animal, assinado no Rio de 
Janeiro, a 18 de julho de 1967. 

7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.O 33, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela ComiSsão 
de Redação em seu Parecer n.O 731, 
de 1968), do Projeto de Decreto Le­

gislativo n.0 33, de 1963 (n.0 75-A/68, 

na Casa de origem), que aprova o 
Acôrdo Cultural concluído entre o 
Brasil e a Tcheco-Eslováquia, assina­
do no Rio de Janeiro, a 16 de abril de 

1962. 

8 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

. N.0 37, DE 1~68 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 732, 
de 1968), do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 37, de 1968 (n.o 77-B/68, na 

Casa de origem), que aprova o Con­
vênio de Intercâmbio Cultural, assi­
nado em 25 de janeiro de 1968, entre 
a República Federativa do Brasil e a 
República da Argentina. 

CONGRESSO NACIONAL 

PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

I 

PROJETO DE LEI N.0 22/68 (C.N.), 

que "dá nova redação ao art. 1.0 da 
Lei n.0 5.311, de 18 de agôsto de 1967, 

que dispõe sõbre a criação de cargos 
no Quadro de Pessoal do Ministério do 

Exército, para melhor atender às or­
ganizações de saúde do Exército". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Sebastião A'l-cher - Relator: 
Deputado Alipio Carvalho.) 

Calendário 

Dia !6-9 - Apresentação do pare­

cer, pela Comissão; 

Dia 17-9 - Publicação do parecer; e 

Dia 25-9 - Discussão do projeto, em 

Sessão Conjunta, as 21 horas. 

Prazo - Início: 20-8-68. Término: 
28·9-68. 

PROJETO DE LEI N.0 23, de 1968 

(C.N.), que "dá nova redação ao Inci­

so IV do Parágrafo único do art. 174 

do Decreto-Lei n.0 37, de 18 de no­

vembro de 1966". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­

nador José Ermil"iO -Relator: Depu­
tado Raimundo Andrade.). 

Calendário 

Dias !1, 12, 13, 16 e 17-9- Apresen­

tação de emendas, perante a Comis­
são; 

Dia 26-9 ~ Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, à.s 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças; 

Dia 27-9 -: Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28-9 - Publicação do parecer; e 

Dia 3-10 -Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início: 4-9-68 - término: 
. ll:-!0-68, 

CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 17 de setembro: 

- Projeto de Lei n." 3/68, no Se­

nado e n.0 3.914/66, na Câmara, 
que autoriza a reversão de uma 
ãrea de terr~ na cidade de Santa 
cruz do sul, Estado do Rio 

·Grande do Sul, à Prefeitura 

Munlalpal da mesma localidade 

(veto total); 

Dia 18 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 111/67, no Se­

nado e n.0 119/63, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho -, o crédito 

especial de NCr$ 10. 000,00, para 

acorrer a despesas com instala­
ção de órgãos oriundos pela. Lei 

n.0 4.088, de 12-7-62, e dá ou­

tras providências (veto total); 

Dia 19 de setembro; 

- Projeto de Lei n.0 15/68 (C.N.J, 

que institui o sistema de suble­
gem3.as, e dã outras providências 
(veto parcial); 

Dia. 24 de setembro: 

- Projeto de Lei' n.0 33/67, no Se­
nado e n.0 1. 934/64, na Câmara, 

que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 

NCr$ 300.000,00, para atender às 

despesas corn a assistência às 
regiões dos Estados do Pará e 

• Piauí atingidos pelas enchentes 
(veto total); 

Dia. ~6 de setembt{)~ 

- Projeto de Lei n.0 47/68, no Se­

nado e n.0 1.080/68, na Câmara, 

que modifica dispOsitivos da Lei 
n,o 5.227, de 18 de janeiro de 
1967, que dispõe sóbre a politica 

econômica da borracha, regula 
sua execução, e .dã outras provi­
dências (veto parcial); 

I 
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/ 
Dia 1.0 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/65, no Se­
nado e n.0 3. 364/65, na Câmara, 
que dispõe sõbré o processo ju­
dicial de mudança de ~ame ou 
de prenome do brasileiro por 
naturalização, e dá outras pro­
dências (veto total); 

Dia 2 de outubro: 

I 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado e n.0 856/67, na Câmalia, 
que dispõe sô~re a ocupação do 
próprio da União por servido­
res públicos federais, e dá outras 
providências (veto total); · 

Dia 8 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 82/68, no Se­
nado e n.O 46-B/68, na Câmara, 
que concede estímulos fiscais à 
indústria de fabricação de em­
pilhadeiras (veto total); 

Dia 9 de outubro: 

- Projeto de Leí n.• 74/68, no Se­
nado e n.• 1. 222-B/68, na Câ-

f • 

mara, que acrescenta dispositi­
vos ao Decreto-Lei n.0 37, de lB 
de novembro de 1966, estencten'do 
benefícios aduaneiros a cientis­
tas e' técnicos radicados no ex­
terior que venham a exercer sua 
profissão no Brasil (veto total); 

Dia 10 de outubro: 

- Projeto de Lei n.• 79/68, no Se­
nado e n.• 1.309/68, na Câmara, 
que dispõe sôbre a extirpação e 
transplante de órgãos e partes 
de cadáver para finalidade tera­
pêutica e científica, e dá outras 
providências (veto parcial);-

Dia 15 de outubro: 

- Projeto de Leí n.• 110/68, no Se­
nado e n.0 1.450-B/68, na Câ­
mara, que extingue' a punibili­
dade de crimes previstos na Lei 

n.O 4.729, de 14 de julho de 1965, 
que define o crime de sonegação 
fiscal, e dá: outras providências 
(veto parcial); 

Dia 16 de Óutubro: 

- Projeto de Leí n.O 102/63, no Se­
nado e n.0 418/59, na Câmara, 
que cria Juntas de Conciliação e 
Julgamento, e dá outras provi­
dências (veto total). 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - Nada mais havendo a tratar. 
declaro encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão à.s 17 ho­
ras e 10 minutos) 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
PORTARIA N.0 91 

· de 11 de setembro de 1968 

O Diretor-Geral, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 213, ítem IV 
da Resolução n.0 6, de 1960, resolve 
suspender por 15 (quinze) dias a Te­
lefonista, PL-12, Waldiney de Ollveí­
ra, por falta grave em serviço. 

Secretaria do Senado Federal, em 
1! de setembro de 1968. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-GeraL 
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A.TA DAS CQMISSOES 
-COMISSAO MISTA PARA ESTUDO 
DO PROJETO DE LEI N.0 23/68 (CN) 

ANEXO A ATA DA ta REUNIAO. 
REALIZADA NO DIA 10 DE SE­
TEMBRO DE 1968 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comis­
são. 

t o seguinte o texto das Normas 
Disciplinadoras aprovadas~ 

Art. I. 0 
- Instalada a Comissão e 

eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator serã da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 
- O Presidente, ouvida a 

Comlssão, determinará local, no Con­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao projeto 
de lei, fixando-se, desde logo, o têr­
mo final do prazo de 5 (cinco) dia~> 
previsto na letra a do art. s.o da Re­
solução n.0 I, de 1964 (CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horá­
rio préviamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 5 

(cinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao projeto (letra a, cto 
art. 8.0 da Resolução n.0 I. de 1964 
{CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que da­
rá como não aceitas aquelas que au­
mentem a despesa proposta pelo Pre­
sidente da República Oetra b. do art. 
8.0

• da Resolução n.o 1, de 1964. (CN). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co-­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do prazo 
fixado para o recebimento das emen­
das, improrrogàvelmente. Só será ad­
mitido recurso subscrito por 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo. 

Art. 4.0 
- Não serão apreciadas 

peJa Comissão as emendas que, a juí­
zo dO seu Presidente, ouvido a Relator, 
não sejam pertinen~tes ao,pretjeto, isto 
é, não se refiram a matéria cons-

tante de qualquer -~·seus dispositi-
vos. . .. w.: 

Art. 5.~- A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou com o 
apoiamento de. pelo inenos. 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar da respectiva impertl.­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f, do art. 8.0 , da 
Resolução n.• 1, de 1964 (CN). 

Art. "1.0 - A discussão será uma só 
sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro ~a Comissão, Li­
der de Partido ou de Bloco Parlamen­
tar. Se a matéria em discussão fôr 
emenda, também poderá usar da pa­
lavra o seu autor pelo mesmo limite 
d; tempo. O Relator terá Igual di­
reito. pelo prazo de 10 (dez) minutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á à votação, que não te­
rá encaminhamento. Para efeito de 
votação, que se realizará em globo, as 
emendas serão divididas em 3 (três) 
grupos: 

a) emendas com parecer favorá· 
vel; 

b) emendas com subemendas; e, 

c). emendas com parecer contrá­
rio. 

Parágrafo único - O Presidente só­
mente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordem 
S(!rão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con. 
traditadas pelos membros da Comis­
são, exclusivamente. 

§ 1,0 - Cada questão de ordem só 
pOde ser contraditada por um só con­
gressista. 

n 2.0 - Os prazos para suscitar, 
contraditar e dicidir as questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

€: 3.0 - As questões de ordem não 
podem ser renovadas depois de deci­
didas pelo Presidente. 

Art. 10 -· Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 
10 (dez) minutos. antes da votação. 
pelo respectivo autOr ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca­
minhar a votação, pelo prazo de 5 
(cinco) minutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido 
na Comissão, o autor do destaque e o 
Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da 
Comissão será permitida a apresenta­
ção de subemendas, igualmente regu­
ladas pelos arts. 3.0 , 5.o e 6.0 destas 
normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá. o vencido, se enten­
der de apresentar substitutivo, o qual 
será votado em bloco, sOmente admi­
tidas emendas que visem a corrigir a 
redação ou suprir omissões acaso ve­
rificadas. 

Art. 13 - Com o parecer da Co­
missão Mista, os seus trabalhos serão 
suspensos até que, a respeito do pro­
jeto, delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (letra "K", do art. 8.0, da 
Resolução n.0 I, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
no dia previsto para a discussão e 
votação do parecer. 

Art. 16 - Sàmente será aceita pela 
Comissão a emenda que se fizer acom­
panhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

Art. 17 - Estas normas serão obser­
vadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos serão observadas fJ.S 
disposições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 10 de se-
tembro de 1968. 

Presidente, 

Vice-Presidente, 

Relator, 

Diretoria das Comissões - 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal -
Telefone - 2-4533 - Rama.! 244 
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COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DE 
ESTUDO E PARECER SôliRE O 
PROJETO DE LÉI N.0 23, DE 1968 
(CN), QUE "DA NOVA' J.!,EDAÇAO AO 
INCISO IV DO PARAGRAFO úNICO 
DO ARTIGO 174 DO DECRETO-LEI 
N.0 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 

1966". 

Composição 

Presidente: Senador José Ermírio 

VIce-Presidente: Deputado Argilano 
Dario 

Relator: Deputado R~imundo An­
drade 

SenadOres 

ARENA· 

l. Carlos Lindenberg 

2. Eurico Rezende 

3. Raul Giubertl 

4. Antônio Carlos 

5. Flávio Brito 

6. José Leite 

7. Paulo Torres 

MDB 

l. Argemiro de Figueiredo 

2. Bezerra Neto 

3. José Ermírio 

4. Desiré Guarani 

ARENA 

Deputados 

l. Rainoundo Andrade 

2. Oceano Carleial 

3. Cid Sa,nopalo 

4. Alberto Hoffinann 

5. Jales Machado 

6. Temistocles Teixeira 

7. Montenegro Duarte 

MDB 

1. Celso Passos 

2. Argilano Dario 

3. Doin Vieira 

4. NYs\a Carone 

CALENDARIO 

Dia 5/09 - ll: lido o projeto, em Ses­
são Conjunta; 

Dia 10/09 - Instalação da Comissão, 
escolha do Presidente, Vice-Presi­
dente e designação do Relator; 

Dias 11, 12, 13, 16 e 17/09- Apresen­
, tação de emendas, perante a Co-

missão; · 

· Dia 26/09 - I\eunião da Comissão 
para apreciação do parecer do R~­
lator, às 21,00 hs. na Salw de Reu­
niões da Comissão de Finanças; 

Dia 27/09 - Aptesentação do parecer, 
pela Comissão;· 

Dia 28/09 ::_ Publicação do parecer; e< 
Dia 3/10'- Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo: Início 04/09/68 e término: 
13/10/68 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão 

Diretoria das Comissões.- Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo - Senado Federal. 

;' 
Telefone: 2-41\33 - Ramais 244 e 

247. ' 

COMISSA O- MISTA INCUMBIDA DE· 
ESTUDO' E PARECER SôBRE O 
PROJETO DE LEI N.0 23, DE 1968, 
QUE "DA NOVA REDAÇAO AO 
INCISO IV DO PARAGRAFO úNICO 
DO ARTIGO 174 DO DECRETO-LEI 
N.0 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 

1966''. 

,' AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias ll (onze), 12 ·(doze), 13 
(treze), 16 (dezesseis e 17 (de­
zessete) de setembto de 1968; 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 and. do Anexo 
do Senado Federal, nos horários 
das 8,00 <oito) às 19,00 (dezeno­
ve) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão em qual­
quer das duas Casas do Con­
gresso Naeional; 

3 - Término do prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: 
dia 17, às 19,00 horas; 

4 - As emendas só serãO recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias; 

5 - Ao · término do prazo de rece-
.,; bimento de emendas, será aber­

to o prazo de 24 horas (vipte e 
quatro) horas constantes do § 

único do artigo 3. 0 das normas, 
para .recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado pe­
ríodo. h a verá na · Secretaria da 

Comissões,' plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar­
se-á no dia 26 (vinte e seis) de 
setembro às 21,00 horas, na sala 
de reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 4 de setem-
bro de 1968. 

l>e]Jutado Argilano DariO 

Vice-Presidente, no Exercício 
da Presidência 
tocai de Funcionamento ininter­

rupto da Secretaria da Comissão: 
Diretoria das Comissões, Seção de 

Comissões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado. 

Fone - 2-4533 -·Ramais 244 e 29 
Secretária: Maria Helena Bueno 

B~>andão 

COMISSAO MISTA INCUMIIIDA DO 
ESTUDO DO PROJETO DE LEI 
N.• 23/68 (CN) - QUE DA NOVA 
REDAÇAO AO INCISO IV DO PARA­
GRAFO úNICO DO ARTIGO 174 DO 
DECRETO-LEI N.0 37, DE 18 DE NO-

VE~RO DE 1966. 

ATA DA 1." REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 10 DE SETEMBRO DE 1968. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Co:rnissão 

Instalação 

As dezesseis horas do dia dez de se­
tembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala da Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Car~ 
los Lindenberg, Eurico Rezende, Raul 
Giuberti, José Leite, Paulo Torres, 
Flávio Brito, Desirê Guaranl e Depu­
tados Raimundo Andrade, Alberto 
Roffmann, Temístocles Teixeira, Ar­
gilano Dario e Nysiá Carone, reúne­
se a Comissão Mista incumbida do 
.estudo do Projeto de Lei n.0 23/68 
(CN)- Que dá nova redação ao inci­
so IV do parágrafo único do artigo 
174 do Decreto-Lei n.0 37, de 18 cté 
novembro de 1966. 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Antônio Carlos, Argemiro 
Figueiredo, Bezerra Neto e José Er­
mirio. 

De acôrdo com o art. 32 do Regi­
. rnento Comum, assume a presidência 
o Sr. Senador Carlos Lindenberg que 
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declara instalados os trabalhos da 
Comissão, anunciando que, a fim de 
cumprir dispositivo regimental, irá 
proceder, por escrutínio secreto, a 
eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente, designando para escrutlnador 
o Senador José Leite. 

, Distribuídas as Cédulas uninomi­
nats e colocadas na urna ~,apropriada.,, 
verifica-se o seguinte restiltado: 

Para Presidente: 

Senador José Ermírio 

Para Vice-Presidente: 

yotos 

12 

Deputado Argilano Dario . . . . . · 11 
Deputado Alberto Hoffmann , . 1 

O Sr. Senador Carlos Li.ndenberg 
declara eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente, respectivamente, os Srs. Se­
nador José Ermírío e Deputado Argl­
lano Dario .. 

O Deputado Argilano Dario assume 
a presidência, visto o Presidente elei­
to estar ausente por motivo de fôrça 
maior e agradece a confiança mani­
festada pelos membros da Comissão 
elegendo-o para Vice-Presidente dês­
te órgão. 

De acôrdo com as normas discipli­
nadoras dos trabalhos da Comissão, 
aprovadas por unanimidade, o Senhor 
Presidente, em exercício, designa pa­
ra Relator da matéria o Sr. Deputado 
Raimundo Andrade e, com a aprova­
ção da Comissão, é determinado o dia 
26 do corrente, às 21 horas, a apre­
sentação do parecer, na Sala da Co­
missão de Finanças, do Senado Fe­
deral. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, secretária, a 
presente ata que depois de lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Pre­
sidente e demais membros presentes. 

Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giúberti - Flávio 
Brito - José Leite - Desiré Gua­
rani - Raimundo Andrade ~ Al­
berto Hoffmann - Temistocles 
Teixeira - Argilano Dario - Ny­
Siil Carone - Paulo Torres. 

' I 

COMlSSAO DE ]lCONOMIA 

ATA DA 12.• REUNIAd;'REALIZADA 
EM lO DE SETEMJlíiD DE 1968. 

Extr4\~ia \ 

As onze hora.S·~~ia dez 'de setem­
bro de mil novecentos e sessenta e oi­
to, na Sala das Comissões, sob a pre­

, sidência eventual do Sr. Senador Ed­
mundo Levy, estando presente os SeM 
nhores- Senadores Paulo Torres, Lean­
dro Maciel, JOsé Leite, Carlos Lin­
denberg e Sigefre~.'! . .f',ache_co. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Carva­
lho Pfnto, Teotônio Vilela, Domício 
Gondlm, Attílio Fontana, Ney Braga, 
Júlfo Leite e Sebastião Archer. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, em seguida, é apro­
vada. 

Abrindo os trí'balhos, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Sena~ 
dor Leandro Maciel ·a fim de emitir 
parecer sôbre a matéria constante da 
pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Lean­
dro Maciel lê parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 43, 
de 1968, que "Aprova o Decreto-Lei 
n.o 364, de 1.0 de agôsto de 1968, que 
determina a intervenção do Banco 
Central do Brasil na Dominium S.A. 
- Indústria e Comércio e demais 
emprêsas integradas no mesmo gru­
po econômico". 

Em discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra.se a reunião lavrando eu, Clau­
dio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

ATA DA 13.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 11 DE SETEMBRO DE 1968 

As dezess~is horas do dia onze de 
setembro de mil novecentos e sessen­
ta e oito, na Sala das Comissões, sob 
a presidência eventual do Sr. Sena­
dor Edmundo Levi, estando presentes 
os Srs. Senadores Carlos Lindenberg, 
Bezerra Neto, Leandro Maciel, João 
Cleofas, Sigefredo Pacheco e Pessoa 
de Queiroz, reúne ... se a Comissão de 
Economia. 

Deixam de comparecer, por -motivo 
justiflcado, os Srs. Senadores Carva­
lho Pinto, Júlio Leite, Teotônio VIlela, 
Domíclo Gondlm, Attíllo .Fontana, 
Ney Braga e Sebastião Archer. 

li: dispensada a leltu'ra da Ata da 
/ 

reunião anterior que, em seguida, é 

aprovada. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. sé~ 
nador Carlos Lindenberg, a tim de 
emitir pareCer sôbre a matéria cons­
tante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Car­
los Linderiberg lê parecer pela audiên­
cia do Ministério da Fazenda, ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 99, de 
1968, que "dá nova redação ao § 1,0 

do art. 55 da Lei n.0 4. 728, de 14 de 
julho de 1965, que disciplina o mer­
cado de capitais e estabelece medidas 
para o seu desenvolvimento", 

Em discussão e votação, é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra~se a reunião, lavra:r:cto eu, Claudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 

Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 35.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 4 DE SETEMIÍRO DE 1968. 

As 10 horas do dla 4 de setembro de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de Fi· 
gueiredo, presentes os Srs, Júlio Lei­
te. Pessôa de Queiroz, Adolpho Fran­
co, Fernando Corrêa, Bezerra NeOO, 
Clodomir Millet, José Ermírio, Car­
los Lindenberg, Aurélio Vianna e Mel­
lo Braga, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer os Srs. João ' 
Cleofas, Mem de Sá, José Leite, Lean­
dro Macie~ Manoel Villaça, Sigefredo 
Pacheco, 2arvalho Pinto e Arthur 
Virgilio. 

É dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior que, em sc:!guida, é 
dada ~o mo aprovada. 

'· ~.i 
;,~;;; . .,,;., .. ~'" 
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São ·lidos e aprovados pela Comls-- / 
são os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Sosé Erm~rio 

favorável ao Projeto çte Decreto Le~ 
gislativo "'n.0 41, de 1968, que aprova o 
Acôrdo de Comércio entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a tnd\a, 
assinado em Nova Delhi, em 3 de te~ 
vereiro de 19&8; e 

favorável ao Projeto de Decreto Le.­
gislativo n.0 43, de 1968, que aprova 
o Decretu~Lei n.o 354, de i.0 ' de agôsto 
de 1968, que determina a interven­
çãO do Banco Central' do Brasil 
na DOMIN!UM S/ A-- Indl).stria e 
Comércio e demais emprêsas integra­
das no mesmo grupo econômico. 

J'elo Sr. Fernando Corrêa 

favorável ao pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Justiça ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 92, de 
1968, que doa ao Municipio de Mate­
Jândla, Estado do Paraná, área per­
tencente à União, integrante do Par­
que Nacional da Foz do Iguaçu, e, 

favorável, com emenda n.O l~CF, ao 
Projeto de Lei do Senado n. 0 85, de 
1968 - (D.F.J, que autoriza o Prefei­
to do Distrito Federal, a abrir cré-
dito especial no valor de ..... , ..... . 
NCr$ 8.275.000,00 (oito milhões duzen­
tos e setenta e cinco mil cruzeiros no­
vos), para Integralização do Capital 
da Companhia de Telefones de Brasí­
lia Ltda. - COTELB _ 

Pelo Sr. Adolpb~ Franco 

favorável aos artigos 3.0, 4.0 , 5.0 , 6.0 

e 7.0 do substitutivo da Câmara dos 
srs. Deputados áo Projeto de Lei do 
senado n.o 46, de 1961, que regula 
operaçÕes dó Serviço de Revenda de 
Material Agropecuário do Ministério 
da Agricultura em convênio com Se­
cretarias de Agricultura Estaduais, 
bem como aos artigos 1.0 e 2.0 do pro­
jeto. originàriamente aprovado pelo 
senado. 

Finalmente, o Sr.- Presidente comu­
nica que, por êrro de datilografia, 
constou do parecer dest~ Comissão ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 104, de 
1968, que aprova a IV Etapa do Pla­
ne Diretor de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social do Nordeste para os 
anos de. 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, 
anexo financeiro do DNOCS, que t'O.-' -

mau o n.o 689!68 no Plenário, a apro­
vação da Emenda n.O 337, quando de­
ve<ia ter sido aprovada a de n.0 339-
que visava dar cobertura financeira 
para a Emenda n.0 330. 

Com a palavra, o Sr. Aurélio 
Vianna se manifesta contràriamente 
a retificação em tela, por já ter ultra­
passado o prazo regimen ta1, mas que 
se submetera a vontade da maioria da ' 

- ' -Comfssao, propondo, ainda, que se 
sanasse a ·omissão Com a apresenta­
ção de um Projeto que corrigisse o 
êrro citado, com o que concorda in­
tegralmente o Sr. Clodom!r Millet. 

Em vota9ão, é o pronunc1ámento do 
Sr. Aurélio Vianna aprovado, por 
unanimidade, pela Comissão. \ 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hu­

go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assJnada. pelo Se­
nhor Presidente. 

ATA DA 36.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1968 

' As 10 horas do dia 11 de setembro de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Sigefredo Pacheco, 
presentes os Srs. Senadores José Leite, 

Leandro M:;clel, Clodomir Millet, Fer­
~nando Corrêa, Júlio Leite, Bezerra NeJO 
.to, Pessoa de Queiroz, Carlos Linden­
berg, João Abrahão e Nogueira da 

Gama, reúne .. se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer os Sr. João 

Cleofas, Mem de Sá, Manoel Vill~a. 
Adolpho Franco, Carvalho Pinto, Ar ... 
gemlro de Figueiredo, Arthur Virgíllo 
e José Ermírio. 

1l dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aproVada. 

São lidos e aprovados pela Comis­

são os seguintes pareceres: 

PeJo Sr. Pessoa de Queiroz 

pelo arquivamento do Projeto de 
Lei do Senado· n.O 67, de 1968, que 
dispõe sôbre uso de órgãos e par-

tes de cadáver para finalidade te­
rapêutica; 

favorável ao Proj~to de Lei do Se­
nado n.? 81, de 1968, que eanside .. 
ra de utilidade pública a Funda­
ção de Ensino Superior de' Londri .. 
na - FESULON - localizada em 
Londrina, Estado do Paranâ.; e 

favorável ;o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 39, de 1968, que 
aprova o Decreto-Lei n.0 353, de 3 
~e 'julho de 1968, que prorroga o 
prazo para a liquidação dos débi­
tos mencionados no Decreto-Lei 
n.0 352, de 17 de junho de 1968. 

Pelo. Sr. Fernando Corrêa 

favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 129, de 1968, que auto­
riza o Ministro da Fazenda a eon .. 
ceder remissão de crédito tribu­
tário. 

Pelo Sr. José: Leite 
f 

favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara n.o 117, de-1968, que isenta 
dos impostos de importação e sô-

! bre produtos industrializados, ma ... 
terial destinado à fabricação de 
café soltivel. 

Pelo Sr. João Abrahão 

favorável, nos têrmos de Resolu­
ção que oferece, ao Ofício ,n.O 105, 
de 1968, ~o Sr. Governador do Es­
tado de Gotás, solicjtando em obe­
diência à prescrição do inciso do 
art. 45 da Constituição Federal a 
indispensável autorização do Se­
nado Federal, visando à aquisição 
pelo Departamento de Estradas 
de Rodagem de Goiás DER-GO, 
de 30 <trinta) tratores de esteiras 
marca "Caterpillar", modêJo D-5. 

Pelo Sr. Júlio Leite 

!~vorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 45, de 1968, que 
aprova o Decreto-Lei n.0 355, de 6 
de agôsto de 1968, que altera a 
redação do art. 1.0 do Decreto-Lei 
n. o 340, de 22 de dezembro de 
1967. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra~se ~ reÜnião, lavrando eu, J. ' 
Ney Passos Dantas, Secretário "ad ... 
hoc", a presente Ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre-
sidente. 1 

- ' 
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COMISSAO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

ATA DA 9.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1968 

Aos dez dias do mês de setembro do 
a.no de mil novecentos e sessenta e 
oito, às dez horas, na Sala das Comis­
sões, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Eurico Rezende, Presidente, 
presentes os Srs. Senadores Adalberto 
Senna, Carlos Lindenberg, Leand:ro 
Maciel e Paulo Torres, reúne-se a Co­
missão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores Ar­
non de Mello, José Guiomard, Ruy 
Carneiro e João Abràháo. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro­
vada. 

Dando início aos trabalhos o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Paulo 'Torres q~e rela­
ta o seguinte projeto, constante da 
pauta: 

- Projeto de Lei do Senado n.0 73, 
de 1968, que dispõe sôbre a prestação 
de exame psicotécnico para o preen-· 
chimento e exercício de funções poli-· 
ciais do pessoal do Departamento de 
Polícia Federal, ctas Polícias Militares, 
das Policias Civis, e dá outras provi­
dências. 

O Senhor Relator, na conclusão do 
parecer, opina pela aprovação da pro­
posição, nos têrmos do substitutivo 
oferecido pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, sem restrições, é aprovado. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a presente reunião, lavrando 
eu, J. Ney Passos Dantas, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez lida· e aprovada, será assinada pe­
lo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

ATA DA 35.• R.CUNIAO, ORDINARIA, 
REALIZADA NO DIA lO DE SE­
TEMBRO DE !968 

As 10 horas do dia lO de setembro 
de 1968, na Sala da Comissão de Fi-

• 

nanças do Senado Federal, sob a pre­
sidência do Senhor· Sel').ador Milton 
Campos, presentes S~n.hores Se-
nadores Aloysio Clodo-
mir Millet, Euri-
co Rezende, Arnon de 
Mello e retine-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior e, eril seguida, apro~ 
vada. 

Deixaram· de comparecer, por mo­
tivo justificado, os senhores Senado­
res Antônio Carlos, Wilson Gonçalves, 
Nogueira da Gama e Bezerra Neto. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg passa a ler seu 
parecer à Mensageiil n.0 276/68 -
Submete à consideração do Sénado 
Federal o nome do Bacharel José Be­
nício da Cunha Mello, para exercer o 
cargo de Juiz Federal no Estado do 
Sergipe. De acôrdo com o Regimen­
to, o Senhor Presidente pede a retira­
da dos funcionários presentes e a ses­
são torna-se secreta. 

Reaberta a reunião, é dada a pala­
vra ao Senhor Senador Aloysio de 
Carvalho que relata os seguintes pro­
jetos: pela C011Stituciona1idade, nos 
têrmos do substitutivo que apresenta, 
do Projeto de Lei da Câmara nún1ero 
63/68 - Acrescenta dispositivos ao 
Código Penal estabelecendo punição 
por fraude nas competições esporti­
vas. O parecer é aprovado por unani­
midade. 

A seguirj o Senhor Senador Carlos 
Lindenberg relata o Ofício S~9/68 do 
Sr. Governador do Estado de São 
Paulo, submetendo à apreciação do 
Senado o contrato celebrado entre a 
firma Caixas Registradoras National 
S.A. e a Comissão Centrai de Com­
pras do Estado, concluindo por uma 
diligência junto ao Sr. Governador so­
licitando a remessa da lei estadual 
autorizando a operação. O parecer é 
aprovado sem quaisquer restrições. 

O Senhor Senador Amon de Mello 
devolve o Projeto de Lei do Senado 
n.0 83/68 - Dispõe sôbre a proteção 
â tecnologia e pede ao Presidente li­
cença para ler o voto que apresenta 
em separado, que conclui favorável ao 
projeto com três emendas, embora es­
teja ausente o Relator da matéria, 
Senador Bezerra Neto. Concedida a. 

licença, procede à leitura e a. maté­
ria fica para ser discutida quando es­
tiver presente o Senador Bezerra. Ne­
to, ficando assentado, em principio, 
uma sessão extraordinária para. o dia 
11 para êste fim. 

Prosseguindo, o Senador Arnop. de 
Mello apresenta parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 126/68 
- Dispõe sôbre a aplicação de multa 
previ"sta no art. 8.0 da Lei n.0 4. 7371 

de 15-7-65 (Código Eleitoral). Sub­
metido à discussão, o Senador Clodo­
mir Millet pede vista do processado, 
que lhe é concedida. 

O Senador Clodomir Millet r ela ta 
os seguintes projetos: pela constd.tu­
cionalidade e juridicidade dos Proje­
tos de Lei do Senado n.• 90/68 - De­
clara de utilidade pública o Real Ga­
binete Português- de Leitura~ com se­
de no Rio de Janeiro, Estado da Gua­
nabara, e 95/68 - Doa digo Reconhe- · 
ce as carteiras escolares expedidas 
por estabelecimentos estrangeiros de 
ensino. Os pareceres são aprovados 
unânimemen te. 

O Senador Eurico Rezende passa a 
ler os seguintes pareceres: pela cons­
titucionalidade do Projeto de Lei do 
Senado n.0 76/68 -Dispõe sôbre a no­
meação dos membros do Conselho Fe­
deral de Educação e pelo arquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado núme­
ro 49/68 - Declara a Fábrica Nacio­
nal de Motores patrimônio \nal!ená­
vel do Estado, por interêsse da segu­
rança nacional. 

Devido ao adiantado da hora os de~ 
mais projetos constantes da pauta fi­
cam adiados para a sessão extraordi~ 
nária a realizar-se no dia 11. 

Encerra-se a sessão, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Secre­
tária, a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente. 

ATA DA 36.• REUNIAO, EXTRAOR· 
DINARIA, REALIZADA EM 11 DE 
SETEMBRO DE 1968 

As 15 horas do dia 11 de setembro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Senhor Senador 
Milton Campos, presentes os Senho­
res Senadores Aloysio de Carvalho, 
Arnon de Mello, Bezerra Neto, Carlos 
Llndenberg, Clodomir Millet, Noguel-
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ra da Gama, Petrônto Portella e 
Edmundo Levi. reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Antônio Carlos, Eurico Rezende, Wil­
son Gonçalves e Antõnio Balbino. 

t aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

,Submetidos a discussão e votação 
os pareceres são aprovados sem 
quaisquer restriÇões. 

O Senh~r senador Nogueira da 
Gama passa .a relatar os seguintes 
projetos: pela constitucionalidade e 
jurldicidade, nos têrmos. do substitu­
tivo da Comissão de Finanças, do 
Projeto de Lei da Câmara número 17, 

O Senhor Presidente comuniCa que de 1968 - Dá nova redação ao art. 
havendo número legal estão instala- 2.0 e seu parágrafo único do Decreto-

dos as trabalhos da Comissão· e dá a 
palavra ao Senhor Senador Bezerra 
Neto que lê seu parecer ao Projeto de 
Lei do Senado ri.0 83/68 - Dispõe sô~ 
bre a proteção à tecnologia, devolvi­
do na reunião anterior pelo ~enador 
Arnon de Mello .. a quem fôra conce­
dida vista. O parecer é subp1etido a 
discussão conjuntamente com a de­
claração de voto, sendo aprovados o 
parecer e as ernendas constantes da 
citada declaração. 

A seguir, com a palavra, o Senhor 
Senador Aloysio de Carvalho relata o 
Projeto de Lei do Senado n.0 125/63 -

I 
Interpreta o disposto no parágrafo 
único do art. 258 do Código Civil, 
concluindo pela sua rejeição. O pa· 
recer é aprovado por unanim\dade. 

Prosseguindo, o Senador AloysiO de 
Car'{alho apresenta pareceres aos 
Projetos de Lei do Senado números 
88/68 - Altera o item I do art. 3.0 

da Lei n.0 4.024, de 20-12-61. (Lei 
de Diretrizes e Bases' da Educação 
Nacional); 89/68 - Dá nova re­
dação ao art. 6.0 da Lei n.0 4.024, de 
20-12·61 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional) e 91/68 - Acres­
centa parágrafo ao artigo 69 da Lei 
n.o 4.024, de 20-12-61 (Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação Nacional), 
dando pela constitucionalidade e ju­
ridicidade dos três projetos e reco­
mendando à Comissão de Educação e 
Cultura examinar a possibilidade das 
três proposições serem anexadas, con­
tinuando a tramitar comoJ um só pro­
jeto. 

Lei n. 0 300, de 28-2-67, que dispõe sô­
bre as penalidades pela falta de pa­
gamento da contribuição s!ndical ru­
ral; pela inconstituciçmalídade · do 
Projeto de Lei do senado n.O 56/68 
- Deduz do montante das subven~ 
ções consignadas às concessionárias 
qe transporte aéreo regular, os valôres 
anuais correspondentes ao limite da 
receita do .tráfego e pela audiência 
do Ministério da Agricultura sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.O 92·68 
- Doa ao Município de Matelândla, 
Estado do Paraná, área pertencente 
à União, integrante do Parque Nacio­
nal da Foz do Iguaçu. 

Submetidos a discussão e votação 
são os pareceres aprovados, com ex­
ceção do referente ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 56/68, de que toi conce­
dida vista ao Senador Clodomir Millet. 

Quanto aos Projetos de Lei da Câ­
mara n.0 95/68 e do Senado n. 0 87/68, 
foram adiados a pedido dos Senhores 
relatores. 

Encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Secre­
tária, a presente Ata que, depois de. 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO D" INDúSTRIA E 
COMÉRCIO 

ATA DA 7.• REUNIAO, EXTRAORDI· 
NARIA. REALIZADA EM 11 DE SE· 
TEMBRO DE 1968 

As 17 horas do dia 11 de setembro 
de 1968, na Sala das ComiSsões, sob 
a presidência do Senhor Senador An-

• 
tôn1o Ba1bino, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, presentes os 
Senhores Senadores João Cleofas, No­
guelra da Gama e Júlio Leite, reúne­
se a Comissão de Indústria e Co-

' mércio. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justifiCado, os Senhores Senadores 
Attílio Fontana, Adolpho Franco, Do- 1 

mício Gondim, Teotônio Vilela. 
I 

É aprovada a Ata da reunião an-
terior. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Nogueira da Gama relata o_ Projeto de 
Lei da Câmara n.o 52/68 - Dispõe 
sôbre a profissão de leiloeiro público, 
~oncluindo pela aprovação do proje­
to, das emendas das Comissões de 
Legislação Social e Constituição e Jus­
tiça e apresentando uma ernend~. 

O pa~ecer é aprovado sem quaisquer 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, depols de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNA· 
CIONAIS E DE LEGISLAÇAO SOBRE 

ENERGIA ATOMICA 

ATA DA 2.• REUNIAO, EXTRAORDI· 
NARIA, REALIZADA EM 12 DE SE­
TEMBRO DE 1968. · 

As dezesseis horas do dia doze de 
setembrO de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Nogueira 
cta Gama, Presidente, estando presen­
tes os Srs. Senadores Paulo Torres, 
Aloysio de Carvalho e Leandro Ma­
ciel, reUne-se a Comissão .de Ajustes 
Internacionais e de Legislação sôbre 
Energia Atômica. 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Arno~ de Mello, Domício 
Gondim, João Cleofas, Teotônio Vilela 
e Josaphat Marinho. -

li: dispensada a leitura da Ata <la 
reunião anterior e, em seguida, apr~­
vada. 

I 

/ 
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Abrindo os trabalhos, o Sr. Presl·· 
dente concede a palavra ao Sr. Se·· 
nador Paulo Torres a fim de emitir 
parecer sôbre a matéria constante da 
pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Paulo 
Torres lê parecer favorável ao Projeto 
de Decreto- Legislativo n.• 26, de 1968, 
que ~<aprova o Acôrdo para Aplicação 
de Salvaguarda, assinado em VIena, 
a 10 de maio de·1967, entre a Repú­
blica Federativa do Brasil, os Estados 
Unidos da América e a Agência In­
ternacional de Energia Atômica". 

Em discussão e votação, o parecer é 
·aprovado, com a seguinte declaração 
de voto do Senhor Senador Aloysio de 
Carvalho: "Com reserva quanto a 
cláusula 27." 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Cláudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 

Comissão, a presente Ata que, depois 
de lida. e aprovada, será assinadª pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE Eª*'CAÇAO E 
cu~ . 

ATA DA 13.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1968. 

As· dezessete horas do dia doze de 
setembro de mil novecentos e sessen­
ta e oito, na Sala das Comissões, sob 
a presidência eventual do Sr. Senador 
Aloysio de Carvalho, presentes os Srs. 
Senadores Petrônio Portella, Edmun­
do Levy e Adalberto Sena, reúne-se a 
Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Mene­
zes Pimentel, Mem de Sá, Duarte Fi­
lho e Antônio Balblno. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que, em seguida, é 
aprovada. 

• 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Adalberto Sena a fim de emitir 
parecer sõbre a matéria constante da 
pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ada!­
berto Sena lê parecer favorável ao 
ProJeto de Lei da Câmara n. 0 68, de 
1968, que "estabelece prioridade para 
á matrícula nos estabelecimentos de 
ensino público de curso médio e dis­
põe sôbre a concessão de bôlsas rte es­
tudo para os filhos de ex-combatentes 
e õrfãos menores carentes de recur­
sos". 

Em discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Claudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se- · 
nhor Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinha (ARENA - GB) 
1.0-Vlce-Presldente: Pedro Ludavico (MPB - GO) 
2.0-Vice-Presldente: Rui Pahneira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretária: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0-Secretária: Victorina Freire (ARENA - MA) 
3.0-Secretária: Aarão steinbruch (MDB - RJ) 
4.0-Secretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PA) 
!.O-Suplente: Guido .Mandin (ARENA - RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres· \ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOV:eRNO 
Lider - Daniel Krieger !ARENA - RS) 

' 
Vice-Líderes - Eurico Re<ende (ARENA - ES) 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 
DA ARENA· 

Líder - Flllnto Müller (MT) 

Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônlo Portella (Pl) ·Manoel Vlllaça (RN) 

Antônio Carlos (SC) 
DO M.D.B. 

Líder - Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres - Arthur Virg!lio (AM) 

Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

' (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio VIlela 

ARENA 
TI1'ULAR88 SUPLENTES 
Arnon de Melo José Lei te 
Domicio Gondim José Guiomard 
Paulo, Tõrres Adalpho Franca 
João Cleofas 1Leandro Maciel 
Teotônio Vilela Aloysio de carvalho 

M.D.B. . ~ 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reun1ões: quartas~feiras, à tarde. 
·Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 1 

TITt.rLARES 
José Feliclano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio VUela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Attillo Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. \ 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

·· Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-felras, à tarde. 

\ 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATlNÜ-AMERlCANA DE LIVRE COMJ!:l\<.;10 

ALA LC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES . 

Ney Braga 
Antônlo Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attíl!o Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllin to Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Lev! 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramál 244. 
Reuniões: quintas-feiras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

' ' COMISSÃO DE CONHITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Mllton campos 
.. Antônio Carlos 

Aloysio de CarvalhO 
Eurico Rezende 

, Wilson Gonc;alves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 

A)lENA 
SUPLENTES 
Álvaro Maia 1 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladare~ 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filln to Müller 
Danie1 Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balb!no Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária. Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
PresJdente: João Abrahâo 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attil!o Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Manoel V!llaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sâ 
Fil!nto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JúÍ:lior - R/245. 
Reuniões: quintà.s-felras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membro:;) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto ·; 
VIce-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
JUlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domíc!o Gondim 
Leandro Maciel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga 

'J\RENA :Jc 

SUPLl!.\NTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
F!linto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franca 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José l]rmlrio 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

I 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/2~7. 
Reuniões: quartas-feiras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões ila Comissão de Economia, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Meneze.s Pimentel 
Vice-Presidente: Mem d'' Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balb!no 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônl.o Portella 

MD.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
................ 
Milton Trindade 
Alvaro Mala 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 

SUPLENT'&S 

José Gu:iomard 
Eurico Rezende 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes PimPtltel 
Petrônla Portella 
Manoel Vlllaça 

' 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 
José Ermir)o 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão'- R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

, COMPOSIÇlAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. . . . . . . . . . . . . . 
João Cleofas 
Mem de Sã 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sige!redo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
JUlio Leite 

ARENA 
1 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Gulomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Flllnto Müller 
Celso Ramas 
Milton Trindade 
Antônio Carlos . 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D,B. 

Argem!ro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgil!o Aurélio Vianna 
José Ermirlo Nogueira da Gama 

Secretária: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Floanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMll:RCIO 
(7 ·Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíllo Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attíllo Fontana 
Adolpho Franco 
Dam!cia Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B, 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: , quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

. e Justiça. 

\ 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vlce-rresidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício ·aondím 

,Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur VirgiJ!o\ 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: têrças-"feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sal.f de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E.ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domiclo Gondlm 

TITULARES 

Domiclo Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
carl<Ys Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermlrio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fellciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Gou!art Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS SECAS 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy. Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITVLARES 

Clodomlr Mlllet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy CarneJro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domiclo Gondlm 
.............. 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretári/;:. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

. COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

I 

·Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
An tónió Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 

Jo~é Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 

Eurico Rezende 

carvalho Pinto 

Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Máiío Martins m:ctmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões . da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO ' 
Presidente: José Feliclano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Sllvelra 

SUPLENTES · · 

Fllinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária! Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exteriores. 
de Relações 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIOR_ES 
/ (15 Membros) 

· COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 
ARENA 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
Fllinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Mour9. Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Gulomard 
-Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomlr Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B . 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar. Passos Antônio Balbino 

'secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-felra.s, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões, da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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I 
COMISSÃO DE SAüDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇl\.0 

Presidente: Slge!redo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel Vlllaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodom!r M1llet 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da S!Jvelra 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Bragti 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

F!Unto Müller 
Attilio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mârio Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mario Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Arnon de Mello 

TITULaRES 

EurJco Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Gulomard 

ARENA 
·sUl> LENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro .Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMJ(OSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondlm 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
A ttíUo Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretario: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissãa de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomlr M!llet 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

José Guloniard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mi!let 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

Lobão da Silveira 
José Feliclano 
Flllnto Müller 
Slgefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena. 
Artbur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relp.ções 

Exteriores. 
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,REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA 
) 

EOITAOA PEI.O 

DIREÇAO: SENAD<> I~~El)ERAL 
Leyla Ca.•tl'llo Bran<·o Rangel 

' 
Diretoria de lnform!tÇão Legislativa 

\ 
Ano· I- N.O 1 Março de 1964 
Ano I- N.O 2 Junho de 1964 
Ano I- N.0 3 Setembro de 1964 
Anp I- N. 0 4 - Dezembro de 1964 
Ano II- N. 0 5 - Março de 1965 
Ano II- N.0 6 Junho de 1965 
Ano II- N. 0 7 - Setembro de 1965 
Ano II- N.0 8 Dezembro de 1965 
Ano JII- N. 0 9 Março de 1966 

, Ano III - N.0 10 Junho de 1966 

NúMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 - Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 

Poder legislativo- (Senador josaphat Marinho) 
O direito constitucional e a· ordem social - (Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de personalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a aut6ridade consti­

tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. João 
de Oliveira Filho) · 

Origens do contrôle da constitucionalidade das lels -
( Prof. Wilson Accioli de V ascon<:ellos) 

O amparo ao ser humano: da assistência à previdência 
social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

'PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 

Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2~ parte) - Histórico da Lei n9 5. 107!66 
e do Decreto-Lei nq 20!66 - (Sara Ramos d'e Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - (Humberto Haydt de 
Souza Mello) , 

ARQUIVO 

Mudança Ça capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 
Dr. Isaac Brown - ( Dís<.11rsos) 

RELATóRIO DA PHES!Df:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Aura Soares M aura 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 

Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaphat 
Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rubem Nogueim) 

Carvão e aço (Mercado rnundia] - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 
Previdência social: rumo à "segurança social" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdencia social e as constituições republicanas -

(Afonso César) 

DOCUMENTAÇÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - (Ro­
gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspen::;ão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - (Francisco 
· Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 

Ano IV - N.0• 13 e 14 

COLABORAÇÃO 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Inconstitucionalidade da lei de segurança nacional -
(Senador ]osaphat Marinha) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista M irunda } 

Limites dos decretos-leis - (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) ' 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição Fe­
deral de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 1967) 
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BIBLIOGRAFIA PESQUISA .. 1 

Associações de utilidade pública -· ( Adof!t,' Eric de "Segurança nacional e assuntos correlatos'' - Bibliote-
Toledo) cá do Senado Federal 

Inquilinato- (Humberto Haydt de Souza Mello) DOC,fJ:MENTAÇAO 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério ~"S ' c··ança nacional" (legislação, projetos, pronuncia-

Costa Rodrigues) entos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) UISA 
ARQUIVO · enor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To-

Pedro I ledo ) 
"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 

Ano IV - N.0
' 15 e 16 Julho a Dezembro "Leis Complementares"_ (Rogério Costa Rodrigues) 

de 1967 ' ARQUIVO 
COLABORAÇAO 
''Pela Revisão Constitucional" -

rinho) 

•- "Limite; Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata-
( Senador Josaphat Mil', do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 

"Política Salarial" - (Senador Carvalho PiTJtO) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - ( Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

H'orta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" (F' parte -

"O Menor e o Direito do 'Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial" ,.. (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"lndios e Indigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
~'A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Mminho) 
"Pedro Lessa e sua inHuência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 
"Os~ Decretos-Leis na Constituição de 1967" - (Profes· 

sor Otto de Andrade Gil) · 
"A integração do município no processo do desenvolvi· 

menta" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

1-5-1865) - ( Uda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 

COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
''A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) , 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi-
' leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona· 

\idade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" - (Biblioteca 

do Senado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Er'étrica - Concessionárias" - (Dyetoria de 

Informação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 31- Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n.Qs de 1 a lt) deixamos de publicar os respectivos 
sumários \'isto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: Número Avulso - NCr$ 5,00 Número Atrasado - NCr$ 6,00 

Assinatura Anual , 

Via Superfície - NCr$ 20,00 Via Aérea - NCr$ 40,00 

PEDIDOS AO SEBVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres - Caixa Postal 1503 - Brasília - DF 
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